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V.sabe 

quantas  calorias 
tem  uma  colher 

de  acúcar? 


Muita  gente  pensa  que 
o açúcar  produz  calorias 
em  excesso...  e engorda. 

ara  essas  pessoas,  uma 
surprêsa:  em  cada  colher 
de  café  de  açúcar  existem 
somente  18  calorias.  Isto 
não  representa  muito  em 
relação  às  2.500/3.500 
calorias  que  um  homem  necessita 
liàriamente,  não  é verdade? 
intão,seoaçúcartemsòmente18calo-  insubstituível. 

Acúcar  é mais  alegria  í Açúcar  é mais  energia ! 

colaboração  da 

ÇZpcopersucar 


rias  emcadacolherdecafé, 
por  que  é considerado  um 
alimento  tão  energético? 

Porque  tem  absorção 
imediata  e transforma-se 
ràpidamente  em  calorias. 
Quer  dizer,  repõe  pronta- 
mente as  energias  que  você 
desgasta  no  corre-corre 
da  vida  de  hoje.  Por  isso,  salvo  reco- 
mendação do  médico,  o açúcar  é 


Peçam  a documentação  " Saturne  " à : 


SUCATLAN  ENGINEERING 


18,  avenue  Matignon  - PARIS  8e  - FRANCE 
Telefone:  225.60.51 
Telex:  29.017  (SUCATLAN  PARIS) 
Telegrama:  SUCATLAN  PARIS 


o * 4 s \ turute  9 ' 

(COM  PATENTE  PARA  TODOS  OS  PAÍSES) 

vcmludeiru 

difusão  da  cana + de  ~ açúcar 


e funciona 
como  um  relógio 

com  um  processo  de  maceração  total  continua  em  contracorrente 
e uma  mecânica  de  uma  incrível  simplicidade. 


mecânica  ? 
caldeiraria  ? 
alimentação  ? 
descarga  do  bagaço  ? 
circulação  dos  sumos  ? 

potência  ? 
desgaste  ? 
conservação  ? 
superfície  ocupada  ? 


2 rolos.  1 macaco  hidráulico 

1 bainha  fixa.  1 argola 

por  gravidade 

por  gravidade 

por  gravidade 

30  C V aproximadamente 

nenhum 

de  custo  quase  nulo 
aproximadamente  5 m x8m 


mini  foi  a Holanda  e a 
jemanha  para  que  você 
io precise  mais  importar 
uaudade  internacional. 


NI  está  muito  interessada  em  produzir  no  Brasil  o mais 
abarito  internacional  de  qualidade.  ZANINI  vinha 
isando,  há  muitos  anos,  o comportamento  dos  equipamentos 
■KSPOOR  e SALZGITTER.  Depois  de  comprovar  que -no 
o inteiro-  nenhuma  outra  indústria  tinha  condições  de  fabricar 
lizadores  como  o WERKSPOOR  ou  centrífugas  como  a 
-GITTER,  ZANINI  celebrou  dois  contratos  de  fabricação 
cença,  com  exclusividade;  ZANINI-WERKSPOOR 
NINI-SALZGITTER,  para  todo  Brasil. 

J'.a  sua  indústria  açucareira  já  pode  se  atualizar  em  tèrmos 
luipamento  e de  lucros,  sem  necessidade  de  importação. 

acha  que  esta  é a fórmula  mais  doce  que  sua  usina  de 
ar  poderá  fornecer  ao  Brasil  na  economia  de  divisas. 


SALZGITTER 


zanini  s.a.  equipamentos  pesados 

Fábrica  : Km  2 da  Rodovia  da  Laranja  - Bairro  São  João 

Cx.  Postal  1 39  - Fones  1 0 e 265  - Sertãozinho  - Estado  de  São  Paulo 

São  Paulo  : Rua  Bôa  Vista,  280  - 1 4.,, andar 

Fones  34-2233  - 33-3839  - 32-3272  - Enderêço  Telegráfico:  Açúcar 

Rio  de  Janeiro  : Rua  México,  111  - s/  2104  - Cx.  Postal  51 37  - Fone  231-2234 

Recife : Av.  Conde  da  Bôa  Vista,  85  - conjunto  1 004 
1 0.uandar  - Caixa  Postal  451  - Fone  2-1 035 

Belo  Horizonte:  Rua  Rio  de  Janeiro,  300  - 11."  andar 
sala  1 1 03  - Caixa  Postal  31 5 - Fone  22-4840 

Salvador:  Av.  Estados  Unidos,  4 - conj.  308/9  - Fone  2-0342 


industria  da 
cana  de  açúcar 


completamente 
esgotada  pelo 
DIFUSOR 


DE  SMET 


• Investimento  menor 

• Produção  maior 

• Menor  consumo  de  energia 

• Enorme  redução  das  despesas 
de  manutenção 

jSI 

y 


DIFUSÃO  DA  CANA 

(depois  de  cortadores  de  cana  e desfibrador) 


Solicite  nosso  novo  folheto  ilustrado 


DIFUSÃO  DO  BAGAÇO 

(depois  de  uma  primeira  moenda) 


DE  SMET 


EXTRACTION  DE  SMET 

EDEGEM  - ANTWERP  - BELGIUM 


EXTRACTION  DE  SMET  S.A. 

EDEGEM  - ANTUÉRPIA  - BÉLGICA 

i Remetam  o boletim  técnico  ilustrado 
f DE  SMET  sobre  a sua  Divisão  Cana. 

J NOME TÍTULO  — 

j FIRMA 

| ENDEREÇO ' 

CIDADE ESTADO PAfS 

I 


I 


__  4! 


CABLES:EXTRAXSMET  ANTWERP  TELEX  31824  DESMET  B 


Qual  a maneira  certa 
de  ver  Coca-Cola? 


Seu  refri- 
rante  favorito  é 
rfais  do  que  o sabor 
(ie  ele  lhe  dá  em 
( da  gole. 

Há  muito  mais  do  que 
s nples  prazer  atrás  dele. 

Existem,  por  exemplo,  dezenas 

0 fábricas  espalhadas  de  Manaus  a 
>rto  Alegre,  constituídas  como 

í ípresas  locais  e 

1 dependentes  e que  formam 
m dos  mais  importantes 
I rques  industriais  do  país. 

Fábricas  que  consomem 
aualmente  no  mercado 
1 ásileiro  milhões  de  quilos  de 
;:úcar  e enormes  quantidades 


de  rolhas  metálicas,  caixas  de 
madeira  e gás  carbônico. 

E que  utilizam  diariamente 
mais  de  mil  caminhões  para  a 
distribuição  de  seus  produtos. 

Mas  esta  ainda  não  é a 
maneira  de  ver  Coca-Cola. 

Ela  é mais  do  que  um 
delicioso  refrigerante 
ou  uma  grande 
indústria. 

Coca-Cola  representa 
milhões  de  dólares 
de  açúcar  brasileiro 
exportado  anualmente 
para  empresas  afiliadas. 


E não  só  açúcar,  mas  também 
suco  concentrado  de  laranja 
e café  em  grão  e solúvel, 
gerando  preciosas  divisas. 

A maneira  certa  de  ver  Coca-Cola? 

Seja  lá  como  vocé  olhe,  você  verá  uma 
grande  indústria. 

Um  delicioso  refrigerante. 

Mas,  antes  de  tudo,  um  importante  componente 
do  processo  de  desenvol- 
vimento brasileiro. 


ÊSTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com  o emprego  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 

Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


SÃO  PAULO 


RIO  DE  JANEIRO 


Alameda  Santos  n9  2223  conj.  101  R.  Gen.  Severiano,  90 
Fones:  282-9103;  282-2764  Botafogo 

Enderêço  Telegráfico:  APROMON  Fones:  246-2926;  246-8197  R/29 


SISTEMA  PILÃO 


Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tei.  «Piedouro» 

Telelones: 

Vendas:  Diretoria: 

29-1467  49-2824 

29-2656  49-4648 

Rio  de  Janeiro  (GB)  — Brasil 


:!;■ ; ; : 


Degani  vai  adoçar  seus  lucros 
com  a linha  de  produtos 
para  usinas  e indústrias 


1 . PUMAR  - deslnoruítante  de  caldeiras 

2 . ABRANDOL  - tratamento  de  água  de 

caldeiras 

3 . THINOIL  - aditivo  de  óleo  combustível 

preto  e diesel 

4 . SJ  55  - redutor  e inibidor  de  incrustação 

dos  evaporadores 

5 . FLOKOL  • coagulante  e floculante  do 

caldo  de  cana 

6 . DECANTOL  - decantador  e clarificador 

do  caldo  de  cana 


7 • BiOCIL  - controle  ae  microorganismos  e 

inversão  na  indústria  açucareira 

8 - ANTISPUMA  CF  - destruidor  e Inibidor  de 

de  espuma  de  fermentação  e água  ds 
caldeiras 

9 - ADI-SODA  - aditivo  potenclalizador  da 

soda  cáustica 

10  - COLUTROL  - inibidor  de  Incrustação  das 

colunas  de  destilarias 

11  . VISCOLESS  - redutor  de  viscosidade 

aas  fases  finais  do  processamento 
do  açúcar 


produtos  químicos  industriais  e automotivos 


Um  quarto  de  século  de  alta  qualidade  e eficiência 

técnica. 


PORTO  ALEGRE  (RS)  - Rua  Almirante  Barroso.  615  - Fones:  22-1794  e 22-8794  - Caixa 
Postal  3011  - End.  Teleg.  "EQUIPOSTOS" 

SÂO  PAULO  (SP)  - Rua  Urbanizadora.  230  - Sumaré  ■ Fone:  62-8490 
Controle  quimíco  de  qualidade:  Dr.  Plínio  Degani  . CRQ/RS  n."  1733/59 


SEPARADORES 

CENTRÍFUGOS 

DEMCO  <3U> 


Os  separadores 
são  constituídos 
de  um  ou  vários 
cones  acoplados 
em  série  ou  em 
paralelo. 

Cones  de  2”  a 12”  de 
diâmetro  permitem 
a separação  de  par- 
tículas desde  5 até 
1000  microns. 

Fabricados  no  Brasil  sob 
licença  da  DEMCO  Inc. 
Oklahoma  City,  U.S.A, 

Solicite-nos  catálogos. 


<33> 


INDUSTRIA 
MECÂNICA  S.A. 


RIO  DE  JANEIRO  - GB 


AV.  PRES  VARGAS,  534  - 20.“  AND. 
223-9816  . 223-2765  . 223-0061 


SAO  PAULO  - AV.  SÃO  LUIZ,  258 
SALA  1511  - TEL.  256-7274 


Sementeiras  Para  Vácuos  “Tecsucar” 

Digestores  — Desintegradores  Para 
Análises  de  Cana  e Bagaço  de  Cana. 

Estufas  Simples  e com  circulação  for- 
çada de  ar  quente  — Micro-Turbina  para 
análise  das  massas  — Ebuliômetro  para 
análise  dos  vinhos  — Sacarímetros  Brix. 

— Baumes  — Termômetros  — Alcôme- 
tros  e Vidrarias  “Assistent”  — Drogas 
da  Merck  — Papéis  Filtrantes  Klabim  — 
Balanças  Eletrônicas  “Sartorius”. 

«COVADIS»  — ACESSÓRIOS 
PARA  USINAS 

Avenida  Armando  S.  Oliveira,  1398 

Caixa  Postal,  204  — Fones  2-6923  e 
2-6924 

PIRACICABA  — Est.  S.  Paulo 


LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A 


SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 


(Rua  l7 8 9  de  Março,  n9  6 — l9  andar  — GB) 


Coleção  Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$ 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Cr$ 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior Cr$ 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$ 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leo- 

nardo Truda  : Cr$ 


7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — 

José  Condé  Cr$ 

8 — BRASIL/ AÇÚCAR 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  . . Cr$ 
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Outubro — 1972 — 1 


notas  e comentários 


O TRABALHO  DOS  AGRÔNOMOS 


O Brasil  festeja  o Dia  do  Agrônomo,  a 12  de  outubro,  empe- 
nhado em  um  esforço  de  renovação  da  técnica  agrícola,  visando  a 
aumentar  a produtividade  das  nossas  principais  lavouras,  como 
lembrou  há  pouco  o Ministro  da  Agricultura,  num  país  que  cresce 
demograficaJmente  de  3 % ao  ano  e que  possui  a maior  parte  da 
sua  área  ainda  agrícola,  há  necessidade  de  uma  ação  rápida . O es- 
forço a empreender  neste  sentido  é,  por  isso  mesmo,  dos  mais  va- 
riados e amplo.  Não  se  trata  apenas  de  modernizar  e racionalizar 
as  práticas  agrícolas . É preciso,  igualmente,  ajustar  as  diversas  cul- 
turas regionais  às  condições  ecológicas  existentes,  para  delas  obter 
o melhor  rendimento.  Aos  técnicos,  sobretudo  aos  engenheiros- 
agrónomos,  está  reservada  nesse  capítulo  uma  tarefa  imensa,  cujos 
resultados  favoráveis  se  hão  de  refletir  não  apenas  no  setor  agrí- 
cola mas  igualmente  no  conjunto  da  economia  brasileira,  sobretu- 
do agora  que  o País  se  volta  para  a ampliação  das  exportações  de 
produtos  da  terra  para  os  mercados  externos. 

A agroindústria  canavieira,  como  em  oportunidades  anteriores, 
foi  chamada  a desempenhar  nesse  programa  de  modernização  agrí- 
cola uma  tarefa  de  vauguarda  das;  mais  expressiva^ . Após  uma 
série  de  estudos  e observações  da  situação  da  cana-de-açúcar  nas 
diversas  regiões  produtoras,  os  engenheiros-agrónomos  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  chegaram  à definição  de  um  vasto  programa 
de  trabalho  — o Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana- 
de-Açúcar,  — atualmente  em  plena  execução  no  País.  Em  seu  nú- 
mero de  julho  “Brasil  Açucareiro”  apresentou  o resumo  da  filo- 
sofia desse  programa,  o PLANALSUCAR,  que  se  propõe  a esti- 
mular a expansão  positiva,  econômica  e racional  das  lavouras  ca- 
navieiras  nas  regiões  onde  o açúcar  possa  ser  produzido  a preços 
competitivos  nacional  e internacionalmente,  e onde  existam  faci- 
lidades de  rápido  escoamento . Embora  uma  política  de  produção  e 
comercialização  em  larga  escala  do  açúcar  brasileiro  ultrapasse  os 
simples  limites  da  produção  e transformação  da  cana,  não  há  como 
desconhecer  que,  no  seu  conjunto,  o êxito  dessa  política  está  con- 
dicionado ao  resultado  alcançado  na  parte  agrícola,  ou  seja  na  fase 
da  oferta  de  matéria-prima  abundante,  de  boa  qualidade  e a preços 
ajustados  às  exigências  do  mercado. 
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Será  assim  fácil  avaliar  a importância  do  engenheiro-agrónomo 
no  desdobramento  bem  sucedido  de  uma  política  açucareira  de  ex- 
pansão continuada.  Essa  importância  pode  ser  medida,  no  desdo- 
brar das  atividades  específicas  programadas  no  PLANALSUCAR, 
e que  englobam  a seleção  de  novas  variedades,  a racionalização  dos 
métodos  de  plantio,  trato  e colheita  da  planta,  a defesa  contra  as 
doenças  e pragas,  as  pesquisas  relacionadas  com  cada  uma  dessas 
fases  de  atuação.  No  caso  do  Brasil  essas  tarefas  se  revestem  de 
maior  complexidade  e importam  em  dificuldades  acrescidas  pelo 
fato  de  coexistirem  no  território  nacional  duas  épocas  distintas  de 
colheitas,  com  variedade  de  clima,  precipitações  pluviométricas  e 
outras  características  distintas»  a exigir  não  apenas  uma  solução 
única,  mas  uma  série  delas  para  cada  problema  a enfrentar. 

Com  o apoio  da  administração  do  I . A . A . , traduzido  através 
da  Divisão  de  Assistência  à Produção,  os  engenheiros-agrónomos  da 
Autarquia  se  empenham  na  objetivação  em  escala  nacional  das 
metas  fixadas  no  PLANALSUCAR,  a saber:  1)  A criação  de  va- 
riedades adaptadas  às  várias  zonas  ecológicas  do  País;  2)  a intro- 
dução, sob  rigorosas  técnicas  quarentenárias,  de  variedades  prove- 
nientes de  outras  regiões  canavieiras  com  o fito  de  melhoria  do  ger- 
moplasma  utilizado  nos  cruzamentos  e seu  possível  aproveitamento 
comercial  na  grande  lavoura;  3 ) a implantação  de  uma  infra-estru- 
tura de  experimentação  agrícola,  baseada  nas  mais  modernas  técni- 
cas de  pesquisa  e organização  administrativa,  aprimorando  a utili- 
zação dos  recursos  físicos,  financeiros  e humanos,  no  sentido  de  as- 
segurar a objetividade  e continuidade  dos  projetos  diretamente  li- 
gados ao  estudo  de  variedades  dele  decorrentes . 

Desde  logo,  o que  está  sendo  feito  no  setor  canavieiro  em  ma- 
téria de  modernização  e racionalização  da  respectiva  lavoura  não 
constitui  fenômeno  isolado  no  Brasil  de  hoje.  Em  outros  setores 
da  vida  brasileira  observa-se  o mesmo  empenho  de  valorizar  a ci- 
ência e a técnica,  de  utilizar  adequadamente  a colaboração  dos  en- 
genheiros-agrónomos, de  vencer  o arraso  e a rotina  porventura  im- 
perantes.  Os  exemplos  dessa  transformação  são  numerosos  e nos 
pontos  mais  diversos  do  território  nacional . No  extremo-norte,  por 
exemplo,  basta  apontar  as  realizações  do  INCRA  no  atual  processo 
de  incorporação  da  Amazônia,  para  ver  como  se  procura  fundamen- 
tar científica  e tecnicamente  a ocupação  e a utilização  da  terra. 
No  extremo-sul  a implantação  das  lavouras  do  trigo  e da  soja  sur- 
gem como  decorrência,  em  parte  decisiva,  dos  métodos  racionais  uti- 
lizados . Mas  a generalização  do  esforço,  não  desmerece  a ação  pio- 
neira do  I.A.A.  na  matéria,  nem  ensombrece  a magnitude  do  traba- 
lho que  está  sendo  realizado,  sob  a sua  orientação,  no  setor  canaviei- 
ro, através  do  PLANALSUCAR,  com  a efetiva  colaboração,  em  to- 
dos os  setores,  dos  engenheiros-agrónomos. 
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SEMANA  DO  AGRÔNOMO 

Realizou-se,  em  Pernambuco,  a V 
Semana  do  Engenheiro  Agrônomo,  no 
período  de  9 a 12  de  outubro  de  72,  pro- 
movida pela  Associação  dos  Engenheiros 
Agrônomos  de  Pernambuco.  Do  progra- 
ma constou  uma  série  de  palestras  de 
técnicos  ligados  à agricultura. 

CONGRATULAÇÕES  AO  I.A.A. 

A Deputada  Lígia  Maria  Lessa  Bas- 
tos (ARENA)  apresentou  proposição  su- 
gerindo ao  Governador  da  Guanabara 
votos  de  congratulação  ao  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  pelo  êxito  da  “Cole- 
ção Canavieira”,  já  no  volume  número  8 
e caminhando  para  o número  9,  com  a 
edição  do  livro  “Roletes  de  Cana”,  de 
Hugo  Paulo  de  Oliveira. 

PROF.  JEAN  ZIEGLER 

Catedrático  do  Departamento  de  So- 
ciologia, na  Universidade  de  Genebra, 
Suíça,  além  de  Deputado  Federal,  o 
eminente  pesquisador  europeu,  Professor 
JÉAN  ZIEGLER,  honrou-nos  com  sua 
visita,  recentemente.  Na  oportunidade, 
depois  de  percorrer  todas  as  modernas 
instalações  do  Serviço  de  Documentação 
da  Divisão  Administrativa,  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  manteve  demo- 
rada palestra  com  os  jornalistas  Claribal- 
te  Passos,  Diretor  de  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO, Sylvio  Pélico  Leitão  Filho  e Zito 
Baptista  Filho,  respectivamente,  Editor 
desta  Revista,  e chefe  da  Seção  de  Pu- 
blicações, discutindo  temas  da  atualidade 
cultural,  elogiando  o conteúdo  das  edi- 
ções mensais,  de  “Brasil  Açucareiro”, 
assim  também  extravazando  admiração 
e entusiasmo  pela  “Coleção  Canavieira”, 
considerando-a  digna  das  melhores  Ins- 
tituições governamentais.  Procurou-nos  o 
Prof.  ZIEGLER,  aliás,  sob  recomendação 
do  escritor  brasileiro  Edison  Carneiro, 
consagrado  folclorista. 

ESCRITORES 

Foi  transferido  para  o próximo  mês 
de  novembro,  em  Brasília,  Distrito  Fe- 
deral, o ENCONTRO  NACIONAL  DE 
ESCRITORES,  que  estava  programado 
F<ra  o corrente  mês.  Os  escritores  esta- 
rão reunidos  no  período  de  7 a 11  de 


novembro,  participando  ainda  do  Simpó- 
sio Sobre  Literatura  Brasileira,  no  qual 
serão  debatidos  os  temas:  “Radiografia 
da  Cultura  Brasileira”,  “Conseqüências 
da  Semana  de  Arte  Moderna”,  “0  Espí- 
rito da  Fronteira  na  Integração  Nacio- 
nal”, “Repercussão  do  Modernismo  na 
Linguagem  Brasileira”  e “Ruptura  com 
os  Padrões  Estéticos  da  Época”. 

HISTÓRIA 

No  gabinete  do  Prefeito  Anastácio 
Rodrigues  da  Silva,  na  cidade  de  Carua- 
ru, Estado  de  Pernambuco,  realizou-se, 
dia  7 de  setembro  último,  o lançamento 
do  estudo  histórico  intitulado  “CARUA- 
RU NA  HISTÓRIA  DO  BRASIL  E DO 
NORDESTE”,  da  autoria  do  pesquisador 
João  A.  Lacerda,  prefaciado  pelo  escritor 
e também  historiador  caruaruense,  Nel- 
son Barbalho,  antigo  colaborador  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO. 

IBDF 

O Instituto  Brasileiro  de  Desenvol- 
vimento Florestal  (IBDF)  acaba  de  edi- 
tar um  trabalho  com  a descrição  da 
situação  atual  e de  aspectos  da  fauna 
dos  Parques  Nacionais  brasileiros,  cujos 
autores  são  Maria  Tereza  Jorge  Pádua  e 
Alceo  Magnanini. 

O Brasil  possui  17  Parques  Nacio- 
nais e 5 Reservas  Biológicas  Federais.  0 
primeiro  Parque  Nacional  foi  criado  em 
1937,  em  Itatiaia.  Seguiram-se-lhe,  em 
1939,  Iguaçu  e Serra  dos  órgãos;  em 
1959,  Ubajara,  Aparados  da  Serra  e 
Araguaia;  em  1961,  Emas,  Tocantins, 
Caparaó,  Sete  Quedas,  São  Joaquim,  Rio 
de  Janeiro  (Tijuca),  Brasília  e Monte 
Pascoal;  em  1971,  Serra  da  Bocaina;  e 
em  1972,  Serra  da  Canastra. 

TÉCNICOS 

Realizou-se  em  Brasília,  Distrito  Fe- 
deral, no  auditório  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  o seminário  sobre 
desenvolvimento  regional  Brasil-Comuni- 
dade Econômica  Européia,  promovido 
conjuntamente  pelos  Ministérios  do  Pia-  . 
nejamento,  Interior  e Relações  Exterio- 
res. Durante  o período  de  três  dias,  téc-  j 
nicos  brasileiros  e da  Comunidade  Eco-  j 
nômica  Européia  efetuaram  análise  e 
discutiram  suas  experiências,  com  a 
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apresentação  de  trabalhos  do  Instituto 
de  Planejamento  Econômico  e Social, 
abordando  o desenvolvimento  do  Nordes- 
te e da  Amazônia,  além  de  aspectos  prá- 
ticos de  desenvolvimento  regional,  sendo 
examinada  a política  de  incentivos  e o 
impacto  de  recentes  inovações. 

ENTREVISTA 

Com  a finalidade  precípua  de  rea- 
lizar entrevista  com  o jornalista  Clari- 
balte  Passos,  diretor  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO, abordando  temas  culturais 
da  atualidade  brasileira,  visitaram  o 
Serviço  de  Documentação  do  I.A.A.,  as 
universitárias  Lucí  de  Souza  e Eva  Sant’ 
Anna,  alunas  da  FACULDADE  HÉLIO 
ALONSO,  do  Rio  de  Janeiro,  Guanabara. 

A conversa  mantida  com  o Chefe  do 
Serviço  de  Documentação  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  por  aquelas  estu- 
dantes, foi  gravada  a fim  de  ser  poste- 
riormente apresentada  como  tarefa  es- 
colar solicitada  por  professor  da  referida 
Faculdade. 


COLEÇÃO  CANAVIEIRA 

Firmado  pelo  l.°  Secretário  da  As- 
sembléia Legislativa  do  Estado  da  Gua- 
nabara, a Chefia  do  Serviço  de  Documen- 
tação (Divisão  Administrativa)  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  recebeu  o 
Ofício  de  n.°  2.001,  através  o qual  é-nos 
comunicada  a aprovação  de  voto  de  con- 
gratulações proposto  à Mesa,  pela  De- 
putada Maria  Lydia  Lessa  Bastos,  cujo 
texto  é o seguinte: 

Ao  Ilustríssimo  Senhor 
CLARIBALTE  PASSOS 
DD.  Diretor  do  Serviço  de  Documenta- 
ção (DA)  do  I.A.A. 


Senhor  Diretor 

Tenho  a honra  de  comunicar  a Vos- 
sa Senhoria  que  a Assembléia  Legisla- 
tiva do  Estado  da  Guanabara,  em  sessão 
do  dia  12  do  corrente,  aprovou  requeri- 
mento de  autoria  da  Senhora  Deputada 
LYGIA  MARIA  LESSA  BASTOS,  cujo 
texto  anexo  por  cópia. 

Valho-me  da  oportunidade  para  rei- 
terar a Vossa  Senhoria  protestos  de  ele- 
vada consideração  e apreço- 


Atenciosamente 

Deputado  SEBASTIÃO  MENEZES 
Primeiro  Secretário 


REQUERIMENTO 

Requeiro  à Mesa,  na  forma  regimen- 
tal, seja  consignado  na  Ata  de  nossos 
trabalhos,  um  voto  de  congratulações 
pedo  êxito  que  vem  alcançando  a Cole- 
ção Canavieira,  já  em  seu  Volume  n.°  8, 
elaborada  e editada  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  através  do  Serviço  de 
Documentação  da  Divisão  Administrâ- 
tiva. 

Sala  das  Sessões,  em  11  de  outubro  de 
1972. 


LYGIA  MARIA  LESSA  BASTOS 
JUSTIFICAÇÃO 

É de  indiscutível  valor  a obra  intitu- 
lada Coleção  Canavieira,  já  em  seu  oita- 
vo  volume.  Nela  se  faz  minuciosa  histó- 
ria do  cultivo  da  cana-de-açúcar  no  Bra- 
sil, desde  o período  colonial,  sendo  o as- 
sunto encarado  sob  todos  os  seus  pontos 
de  vista,  inclusive  o econômico,  o indus- 
trial, o folclórico,  etc. 

Além  do  mais  essa  obra  apresenta  a 
vantagem  de  estar  senão  escrita  por  vá- 
rios autores,  o que  lhe  acrescenta  o valor 
da  variedade  de  estilos,  de  modos  de  en- 
carar o assunto,  de  opiniões  sobre  o sen- 
tido dos  fatos  e maior  amplitude  de  pes- 
quisa. 

Os  dois  últimos  volumes,  “A  Cana-de- 
Açúcar  na  Vida  Brasileira ”,  volume  n.° 
7,  é obra  póstuma  de  José  Condé;  o vo- 
lume n.°  8,  intitulado  “Brasil/ Açúcar”, 
é obra  de  uma  equipe  do  Serviço  de  Do- 
cumentação, da  Divisão  Administrativa 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Os  oito  volumes  da  Coleção  Cana- 
vieira já  publicados  são  os  seguintes : 

1 — Prelúdio  da  Cachaça  — de  Luís  da 

Câmara  Cascudo. 

2 — Açúcar  — de  Gilberto  Freyre- 

3 — Cachaça  — cie  Mário  Souto  Maior. 

4 — Açúcar  e Álcool  — Hamilton  Fer- 

nandes. 

5 — Sociologia  do  Açúcar  — de  Luís 

da  Câmara  Cascudo. 

6 — A Defesa  da  Produção  Açucareira 

— de  Leonardo  Truda. 

7 — A Cana-de-Açúcar  na  Vida  Brasi- 

leira — de  José  Condé. 

8 — Brasil/ Açúcar  — (por  uma  equi- 

pe). 


Brasil  Açucareiro 


Cthuef.c — 1372 — 5 


Próximos  lançamentos: 

9 — Roletes  de  Cana  — de  Hugo  Pau- 
lo de  Oliveira. 

10  — As  pragas  da  Cana  de-Açúcar  — 
de  Pietro  Guagliumi. 

Não  menos  digno  de  louvor  é o últi- 
mo número  da  revista  “Brasü  Açucarei- 
ro”, órgão  oficial  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  com  quase  200  páginas  e con- 
tendo matéria  cbe  real  valor  econômico. 

Esse  importante  órgão  de  publicida- 
de é dirigido  pelo  operoso  Sr.  Claribálte 
Passos” 

BRASIL  AÇUCAREIRO 

A equipe  desta  Revista  recebeu,  há 
dias,  o Ofício  n.°  1991,  datado  de  12  de 
outubro,  oriundo  da  Secretaria  da  As- 
sembléia Legislativa  da  Guanabara,  cujo 
teor  damos  a seguir  na  íntegra: 

Ao  Ilustríssimo  Senhor 
Doutor  CLARIBALTE  PASSOS 
M.D.  Diretor  da  revista  “ Brasil  Açuca- 
reiro” 

Senhor  Diretor 

Tenho  a honra  de  comunicar  a Vos- 
sa Senhoria  que  a Assembléia  Legislativa 
do  Estado  da  Guanabara,  em  sessão  do 
diá  6 do  corrente,  aprovou  requerimento 
de  autoria  do  Senhor  Deputado  LEVY 
NEVES,  cujo  texto  anexo  por  cópia. 

Valho-me  da  oportunidade  para  rei- 
terar a Vossa  Senhoria  protestos  de  ele- 
vada consideração  e apreço. 

Atenciosamente 

Deputado  SEBASTIÃO  MENEZES 
Primeiro  Secretário 

REQUERIMENTO 

REQUEIRO  à Mesa,  ouvido  o Plená- 
rio, seja  consignado  em  ata  um  voto  de 
congratulações  com  a revista  “ Brasü 
Açucareiro”,  extensivo  ao  seu  ilustre  Di- 
retor, Dr.  Claribálte  Passos,  pelo  alto 
sentido  cultural  e informativo,  que  vin- 
cula as  suas  características  de  órgão  ofi- 
cial do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
com  os  méritos  de  uma  publicação  de  re- 
levante importância  como  veículo  de  di- 
fusão literária  e artística  de  leitura  in - 
dispensável  para  o melhor  conhecimento 


da  nossa  História  e do  nosso  Regionalis- 
mo. 

Sala  das  Sessões,  5 de  outubro  de  1972. 

LEVY  NEVES 

JUSTIFICATIVA : 

A Revista  “ Brasil  Açucareiro”,  mais 
do  que  o órgão  oficial  de  uma  instituição 
governamental,  ligada  à produção,  indus- 
trialização e comércio  do  açúcar,  é um 
precioso  compêndio  de  assuntos  nitida- 
mente brasileiros,  que  influem  do  seu 
texto  como  contribuição  valiosa  para  re- 
alçar, em  estudos  e pesquisas  de  feição 
histórica  e elucidativas,  os  fatos,  as  coisa 
e as  figuras,  que  consagram  os  méritos, 
os  feitos  e os  valores  do  nosso  patrimô- 
nio folclórico  e regional.  No  seu  número 
mais  recente,  a revista  “Brasil  Açucarei- 
ro”, é uma  enciclopédia  de  assuntos  bra- 
sileiros postos  em  relêvo  em  artigos  assi- 
nados pelos  maiores  expoentes  do  nosso 
mundo  cultural  e literário.  Gilberto  Frey- 
re,  Manuel  Diégues  Júnior,  Fernando  da 
Cruz  Gouveia,  Amaro  Cavalcante,  Clari- 
balte  Passos,  Leonardo  Lessa,  Mário 
Souto  Maior,  Dulce  Martins  Lamas,  Ray- 
mundo  Souza  Dantas,  Kleide  Ferreira  do 
Amaral  Pereira  e outros  poetas  e escrito- 
res, revivem  os  capítulos  atuais  e passa- 
dos, tendo  por  motivação  o ciclo  da  cor 
na-de-açúcar  e por  cenário  os  canaviais 
que  compuzeram  boa  parte  da  nossa  his- 
tória.” 

EDIÇÃO  CULTURAL 

Encaminhada  ao  Serviço  de  Documen- 
ção,  pelo  Sr.  Chefe  do  Gabinete  da  Presi- 
dência do  I.A.A.  Cel.  Carlos  Max  de  An- 
drade, transcrevemos  nesta  edição  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  o texto  da  carta 
dirigida  ao  Exmo.  Sr.  General  Álvaro  Ta- 
vares Carmo,  presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  pelo  folclorista,  es- 
critor, musicólogo  e pesquisador  do  De- 
partamento de  Cultura,  da  Secretaria  de 
Educação,  na  cidade  de  Natal,  Rio  Gran- 
de do  Norte,  Gumercindo  Saraiva,  do- 
cumento  que  serve  de  incentivo  ao  traba- 
lho modesto  da  equipe  desta  Revista, 
cujo  teor  é-o  seguinte: 
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“Ilmo.  Sr. 

Gal.  Álvaro  Tavares  Carmo 
DD.  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
Rio  de  Janeiro  - GB. 

Prezado  Senhor: 

Com  a presente  cumpro  o dever  apre- 
sentar a V.  S.  os  agradecimentos  mais 
efetivos  pela  leitura  que  tenho  feito  atra- 
vés das  páginas  de  BRASIL  AÇUCAREI- 
RO, órgão  oficial  desta  instituição,  tão 
bem  dirigida  péla  capacidade,  aptidão, 
honradez  e dinamismo  de  sua  pessoa- 

Na  publicação  do  mês  de  agosto,  que 
tive  a honra  de  também  colaborar,  com 
um  tema  do  folclore  local  — “Cachaça, 
embriaguez  e suas  parlendas  no  Rio  G. 
do  Norte”,  enfocando  pesquisa  destinada 
a um  trabalhe  que  estou  realizando  para 
o “Departamento  de  Cultura”  da  Secre- 
taria de  Educação  deste  Estado,  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  mostrou  o quanto  é útil 
à vida  literária  do  País,  mostrando  em 
suas  páginas,  trabalhos  excelentes  des- 
de a tecnologia  da  agroindústria  cana- 
vieira, até  aquilo  que  os  antropologistas 
estudam  como  cultura  popular,  abran- 
gendo assuntos  palpitantes  dentro  do  de- 
senvolvimento intelectual  da  nossa  gente. 


Não  sei  a quem  elogiar,  porque  sua 
equipe  de  editores  é fantástica  e extra- 
ordinária, na  publicação  da  revista,  com 
material  tipográfico  de  primeira,  e sua 
leitura  dirigida  àqueles  que  realmente 
gostam  das  letras,  principalmente  quan- 
do encontramos  os  nomes  de  Gilberto 
Freyre,  Câmara  Cascudo,  Waldemar  Vio- 
lente, Vicente  Sales,  Manoel  Diégues 
Júnior,  Mário  Souto  Maior  e outros. 

Contudo,  desejo  salientar,  três  figu- 
ras notáveis  que,  ao  meu  ver,  foram  os 
responsáveis  pela  brilhante  edição  de 
“Brasil  Açucareiro”,  editado  em  comemo- 
ração ao  “Dia  do  Folclore”:  Dr.  Claribal- 
te  Passos,  escritor,  jornalista,  musicólogo 
e compositor,  com  nome  afamado  na  ra- 
diofonia  brasileira;  Sylvio  Pelico  Filho, 
escritor,  jornalista,  folclorista  e um  Edi- 
tor de  grande  alcance,  pélas  sucessivas 
publicações  da  revista,  e ao  sr.  Hugo 
Paulo  de  Oliveira,  escritor,  jornalista  e 
acima  de  tudo  um  ilustrador  notável  e 
que  ornou  artisticamente  as  gravuras 
magníficas,  que  aparecem  coloridas  nas 
páginas  dessa  publicação,  que  deve  ser 
lida  pelos  homens  cultos  de  todo  o Bra- 
sil. 

Cordialmente 
Gumercindo  Saraiva 


Brasil  Açucareiro 


Outubro — 1972 — 7 


PRESIDENTE  DO  I.A.A.  É CIDADÃO 
NORTE-RIOGRANDENSE 


O Plenário  da  Assembléia  Legislativa  do  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Norte,  em  sessão  solene  rea- 
lizada no  dia  5 de  outubro,  conferiu  o Título  Honori- 
fico de  Cidadão  Nôrte-Riograndense  ao  General  Ál- 
varo Tavares  Carmo,  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool. 

O Deputado  Moacyr  Duarte,  que  propôs  a con- 
cessão, pronunciou  um  discurso  na  ocasião,  o qual  vai 
publicado  logo  a seguir  às  palavras  do  Presidente  do 
I.A.A.  em  agradecimento  àquela  homenagem. 


FALA  O PRESIDENTE 

“Mais  uma  vez  surpreendem-me  os 
homens  do  nordeste  e ao  fazê-lo,  tocam 
profundamente  a minha  sensibilidade, 
conferindo-me  honrosa  distinção  que  bem 
revela  a magnanimidade  da  alma  poti- 
guar, em  toda  a sua  grandeza. 

Ainda  ontem,  era  Pernambuco  que  me 
outorgava  igual  honraria  e me  levava  a 
rebuscar  nos  mais  recônditos  de  meus 
possíveis  méritos  algo  que  pudesse  fun- 
damentar, ou  pelo  menos  explicar,  tão 
nobre  decisão. 

Hoje,  perante  esta  augusta  Assem- 
bléia, diante  dos  legítimos  representantes 
do  povo  do  Rio  Grande  do  Norte,  desva- 
necido e emocionado,  mas  com  a humil- 
dade que  o momento  impõe,  venho  trazer 
o testemunho  do  meu  mais  profundo  re- 
conhecimento pelo  privilégio  que  me  con- 
cederam, tornando-me  Cidadão  Hono- 
rário deste  Estado. 

Há  quase  três  anos  à frente  da  autar- 
quia responsável  por  um  dos  mais  impor- 
tantes setores  da  economia  nordestina, 
procurei  sempre  imprimir  à minha  admi- 
nistração uma  dinâmica  que  se  apoiasse 
na  visão  global,  e não  apenas  regional  da 
problemática  açucareira,  buscando  solu- 
ções que  não  visassem  apenas  ao  interes- 


se de  um  ou  outro  Estado  em  particular, 
e que  não  discriminassem  entre  pequenos 
e grandes  produtores,  a todos  dispensan- 
do a mesma  atenção  e a mesma  assistem 
cia. 

Partindo  da  premissa  de  que,  no  fun- 
do de  todas  as  dificuldades  por  que  tem 
passado  em  períodos  cíclicos,  a agroin- 
dústria do  açúcar  sobretudo  no  nordeste 
e apesar  de  sua  vocação  histórica  e de 
suas  condições  ecológicas  favoráveis  — 
existe  sempre  um  problema  de  baixa  pro- 
dutividade, quer  nos  campos  quer  nas 
fábricas,  lançando-nos  resolutamente 
numa  campanha  em  prol  da  racionaliza- 
ção  industrial  e agrícola,  fazendo  disso  o 
lema.  e a razão  de  ser  de  toda  a nossa  di- 
nâmica administrativa. 

Uma  legislação  adequada  foi  obtida 
através  do  apoio  que  recebemos  em  todas 
as  esferas  do  Governo  Federal  e,  graças 
a esse  respaldo  legal,  encontra-se  hoje  em 
pleno  andamento,  com  base  em  recursos 
captados  nos  saldos  do  Fundo  Especial 
de  Exportação,  um  vasto  programa  de  ra-  ( 
cionalização  setorial  que  oferece  à ini- 
ciativa privada  condições  extremamente 
favoráveis  para  a realização  de  fusões, 
incorporações  e relocalizações  de  usinas, 
ao  mesmo  tempo  em  que  oferece  créditos 
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para  fornecedores  de  cana,  em  determi- 
nadas condições. 

Nenhum  Estado  da  Federação  está 
excluído  dos  benefícios  e oportunidades 
dessa  nova  política,  destinada  a dinami- 
zar a economia  açucareira  numa  pro- 
fundidade até  aqui  desconhecida.  Se  a 
legislação  concernente,  no  entanto,  tem 
caráter  nacional  — e não  poderia  ser  de 
outro  modo  — torna-se  evidente  por  ou- 
tro lado  a preocupação  do  Governo  com 
a situação  do  Nordeste  e a sua  complexa 
e desafiante  problemática. 

As  perspectivas  da  agroindústria  ca- 
navieira são  hoje  extremamente  favorá- 
veis no  quadro  nacional,  graças  de  um 
lado,  à potencialidade  de  sua  indústria  e 
as  suas  condições  ecológicas,  não  obstan- 
te os  pontos  de  estrangulamento  já  iden- 
tificados e,  de  outro  lado,  à posição  esta- 
tística do  mercado  externo,  onde  o dé- 
ficit da  oferta  vem  se  acentuando,  de  ano 
para  ano,  frente  a uma  demanda  em 
ritmo  de  crescimento  acentuado. 

O Brasil  está,  assim,  predestinado  a 
se  enfileirar  entre  os  grandes  exportado- 
res de  açúcar  do  mundo,  para  com  eles 
disputar  um  lugar  ao  sol,  e não  é esta 
uma  prespectiva  por  demais  ambiciosa 
para  um  País  que  já  ostenta,  sem  sombra 
de  dúvida,  o título  de  maior  produtor  de 
açúcar  de  cana,  ao  ultrapassar  a meta 
dos  seis  milhões  e meio  de  toneladas  mé- 
tricas, o que  seguramente  vai  ocorrer 
ainda  nesta  safra. 

As  possibilidades  do  Rio  Grande  do 
Norte,  não  só  pelas  razões  expostas,  como 
ainda  pela  fertilidade  de  seu  solo,  do 
qual  o vale  do  Ceará  Mirim  é um  exem- 
plo incontestável,  são  amplas  e de  molde 
a despertar  o espírito  empreendedor  de 
sua  iniciativa  privada. 

De  nossa  parte,  posso  assegurar-lhe 
que  jamais  lhes  faltará,  como  já  ficou 
provado,  o apoio  e o incentivo  da  autar- 
quia que  tenho  a honra  de  presidir. 

Não  poderia  deixar,  nessa  oportunida- 
de, de  me  referir  ao  eminente  homem  pú- 
blico que,  à frente  do  Governo  do  Rio 
Grande  do  Norte  tem,  em  todas  as  cir- 
cunstâncias, se  revelado  à altura  da  alta 
, magistratura  que  lhe  foi  confiada,  gra- 
ças ao  seu  talento,  ao  seu  desassombro, 

\ a sua  lucidez  e ao  seu  insuperável  senti- 
do de  responsabilidade. 

Permitam-me,  pois,  consignar  aqui,  ao 
Governador  Cortez  Pereira,  com  quem  te- 

Brasil  Açucareiro 


mos  mantido  as  melhores  e mais  cordiais 
relações,  e a cujo  descortino  e compreen- 
são se  deve  o encaminhamento  de  solu- 
ções favoráveis  de  vários  problemas  que 
vêm  afligindo  a economia  açucareira 
deste  Estado,  os  nossos  melhores  e mais 
calorosos  agradecimentos. 

Sr.  Presidente  e Srs.  Deputados, 

Sei  que,  não  obstante  a minha  dili- 
gência e o meu  esforço,  deve  ter  faltado 
ao  meu  agradecimento  a elegância  da 
frase  e o vigor  da  eloqüência  necessários 
para  ombreá-lo  com  a magestade  desta 
Assembléia  e o sentido  que  V.  Exas.  qui- 
zeram  dar  ao  nobre  gesto  que  motivou  a 
minha  presença,  hoje,  nesta  tribuna. 

“Tantae  Molis  Est ...” 

Perdoem-me  a citação  latina  mas 
creiam  no  meu  eterno  reconhecimento 
pelo  convívio  que  aqui  me  proporciona- 
ram, por  essa  emocionante  homenagem  e 
pelo  insigne  privilégio  que  V.  Exas.  aca- 
bam de  outorgar-me-” 

FALA  O DEPUTADO 
MOACYR  DUARTE 

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  GENERAL 
ÁLVARO  TAVARES  CARMO: 

0 título  de  Cidadão  Norte-Riogran- 
dense  que  Vossa  Excelência  tão  bem  há 
merecido  do  nosso  povo,  aqui  presente 
pela  voz  unânime  dos  seus  mandatários, 
não  apenas  enaltece  as  atribuições  desta 
Assembléia,  ciosa  dos  seus  deveres  de  fa- 
zer justiça,  mas  é sobretudo  um  diploma 
excepcional  de  nobreza,  coroando  o mé- 
rito e as  virtudes  de  brasilidade  encarna- 
das no  ilustre  filho  do  Estado  da  Guana- 
bara. 

Tem  vindo  Vossa  Excelência  à nossa 
terra  como  se  potiguar  já  o fosse,  pelo  ca- 
rinho e pela  perseverança  com  que  toma 
em  suas  mãos  os  problemas  do  desenvol- 
vimento de  um  povo  que  tanto  aspira  in- 
tegrar-se no  progresso  nacional,  confian- 
do em  homens  de  compreensão  e sensibi- 
lidade. 

Carioca  de  nascimento,  militar  por  vo- 
cação, valorizando  as  missões  e os  cargos 
que  lhe  foram  confiados  através  de  um 
incansável  espírito  público,  de  um  devo- 
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tamento  e dinamismo  exemplares,  o Ge- 
neral Álvaro  Tavares  Carmo,  em  feverei- 
ro de  1970,  foi  nomeado  pelo  Excelentís- 
simo Senhor  Presidente  da  República  pa- 
ra exercer  a Presidência  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool.  Nós,  do  Nordeste  bra- 
sileiro, bem  sabemos  estimar  as  dificul- 
dades que  espreitam  o Presidente  de  uma 
autarquia  que  controla  uma  das  princi- 
pais atividades  econômicas  de  vários  Es- 
tados da  Federação,  chegando  a ser,  em 
alguns  deles,  sua  mais  ponderável  fonte 
de  receita.  O açúcar,  relembrando  o pro- 
cesso histórico  da  era  colonial,  ocupa  o 
4.°  lugar  em  nossa  pauta  de  exportação, 
valendo  dizer  que  o Brasil  se  tornou  o 
primeiro  produtor  de  açúcar  de  cana  do 
mundo.  O período  aristocrata  e tradicio- 
nal que  Gilberto  Freyre  descreveu  em  sua 
obra  clássica,  se  transmudou  em  proje- 
ções formidáveis,  na  realidade  de  mais  de 
duzentas  usinas,  de  42  mil  fornecedores 
de  cana,  de  chaminés  que  se  erguem  so- 
bre a paisagem  dos  vales,  convidando  ho- 
mens livres,  não  mais  escravos,  para  a 
viril  poesia  do  trabalho. 

Uma  economia  desse  estilo,  uma  ta- 
refa civilizadora  dessa  natureza,  plan- 
tando escolas  e semeando  verdadeiras  ci- 
dades em  nossa  geografia  rural,  somente 
poderia  convocar  para  seu  dirigente  um 
administrador  da  estirpe  do  General  Ál- 
varo Tavares  Carmo. 

Produtores  e industriais  do  açúcar, 
uma  sociedade  hereditariamente  enraiza- 
da aos  costumes  e à filosofia  de  vida  dos 
velhos  engenhos  senhoriais,  romanceados 
ao  vivo  por  José  Lins  do  Rego,  forneciam 
seus  personagens  à literatura,  mas  so- 
friam, realmente,  o desespero  da  deca- 
dência, a herança  empenhada,  as  hipote- 
cas crônicas  e o pesadelo  da  bagaceira 
morta. 

Tão  constantes  sobrevieram  essas  cri- 
ses que  a alegria  das  “botadas”,  o res- 
plendor das  safras,  o fastígio  da  econo- 
mia canavieira  se  tornaram  lendas  e es- 
tórias de  “ sinhá-moça” , aquelas  desespe- 
rançadas fidalgas  pobres  que  se  retra- 
tam nos  livros  do  mestre  Luís  da  Câ- 
mara Cascudo. 

Vossa  Excelência,  Senhor  General 
Álvaro  Tavares  Carmo,  viu  e sentiu  ni- 
tidamente, por  todo  o Nordeste,  os  efeitos 
desse  desmoronamento,  que  fez  amarga 
a mais  doce  e mais  ilustre  das  ativida- 
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des  rurais  brasileiras.  O “status”  de  se- 
nhor de  engenho,  a imagem  do  nosso  pa- 
ternal feudalismo  trazido  por  Tomé  de 
Souza,  implantado  por  Duarte  Coelho,  se- 
guido pelo  nosso  herói  André  de  Albu- 
querquer,  barões,  condes  e marqueses  do 
açúcar,  conquistaram  sua  nobreza  não 
em  guerras  e bandeiras  predatória,  mas 
pelo  testemunho  do  suor  e do  trabalho. 

Vossa  Excelência  viu  e perscrutou  o 
drama  contido  nesse  passado.  Sua  reso- 
nância  desanimadora  atingiu  o nosso 
tempo,  ecoa  ainda  no  silêncio  dos  vales, 
é tão  recente  que,  não  fosse  a energia  e á 
compreensão  de  homens  como  Vossa  Ex- 
celência, estaríamos  com  uma  nova  clas- 
se de  desempregados  da  fortuna,  que 
mais  nada  aprenderam  além  do  que  a 
infância  lhes  ensinou,  a arte  de  plantar 
e moer  a seiva  dos  partidos  ondulantes- 

Vossa  Excelência  viu  toda  essa  paisa- 
gem desoladora,  e em  seu  discurso  de 
posse  enquadrou  lucidamente  os  proble- 
mas que  surgiam  como  gigantes  desafi- 
ando a coragem  do  navegador.  “Sei  des- 
de já,  que  há  dificuldades  a enfrentar  e 
'problemas  que  aguardam  soluções  ade- 
quadas, alguns  de  ordem  conjuntural, 
outros  de  caráter  estrutural.  Sei  que  há 
entraves  na  máquina  administrativa  que 
precisam  ser  removidas  e que  há  distor- 
ções no  sistema  que  estão  a exigir  a de- 
vida correção.  Ao  Instituto  cabe,  antes 
de  mais  nada,  no  âmbito  de  suas  atribui- 
ções legais,  aplanar  os  caminhos,  propor- 
cionando as  melhores  condições  para  que 
esses  desajustamentos  sejam  superados, 
de  tal  modo  que  o complexo  agroindus- 
trial  açucareiro  não  só  mantenha,  como 
ainda  acelere  o seu  ritmo  de  expansão  e 
progresso  na  arrancada  para  o desenvol- 
vimento que  empolga  o Brasil  de  hoje”,  j 

Com  essa  declaração  de  intenções  tão 
sinceras  e justas,  Vossa  Excelência  inau- 
gurou nova  fase  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  marcando  a reformulação  da 
política  da  agro-indústria  canavieira; 
saneando  o mercado,  realizando  uma  no- 
va abertura  dos  portos  para  o produto, 
valorizando  os  preços  que  ameaçavam  de- 
teriorar-se no  Nordeste. 

A agroindústria  canavieira  do  Rio 
Grande  do  Norte  recebeu  de  Vossa  Exce- 
lência o desvelo  mais  vigilante,  contando 
com  a presença  do  Presidente  do  Institu- 
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to  do  Açúcar  e do  Álcool  nos  momentos 
mais  decisivos  da  nossa  batalha.  Sob  o 
comando  de  Vossa  Excelência,  os  homens 
que  vivem  e labutam  nos  vales  do  Rio 
Grande  do  Norte,  de  Pernambuco,  da  Pa- 
raíba, de  Alagoas,  reconquistaram  a fé 
na  economia  açucareira  e partem,  confi- 
antes, para  dias  melhores. 


Por  todos  esses  motivos,  Senhor  Ge- 
neral Álvaro  Tavares  Carmo,  é que  a 
nossa  gente,  povo  e governo  do  Estado, 
as  classes  e as  instituições  que  falam  pe- 
lo presente  e pelo  futuro  do  Rio  Grande 
do  Norte,  lhe  conferem  por  nosso  inter- 
médio esse  título  que  vale  como  símbolo 
e penhor  da  nossa  gratidão. 


i-- 


Brasil  Açucareiro 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Do  noticiário  internacional,  em  síntese,  o que  nos  chega  sobre 
tecnologia  do  açúcar  e do  álcool : 

DIDÁTICA  DO  SOLO  — ÍONS  E SUA  EXCLUSÃO  NA  IN- 
DÚSTRIA DO  AÇÚCAR  — FORMOSA  E AS  DOENÇAS  DA  CANA 
— AÇÚCAR,  IMPORTANTE  CARBOIDRATO  — XANTHOMONAS 
RUBRILINEANS  (RAIA  VERMELHA)  — AÇÚCAR  E LIPÍDIOS  — 
AÇÚCAR  CRU  E REFINADO  — AÇÚCAR  E SIMPÓSIO  — QUINTO 
SIMPÓSIO  INTERNACIONAL  DE  PESQUISA  DO  AÇÚCAR. 


DIDÁTICA  DO  SOLO 

Foi  inaugurado,  recentemente,  ane- 
xo à Escola  de  Agricultura  Luiz  de  Quei- 
roz, o edifício  do  Centro  de  Estudos  do 
Solo:  3 mil  metros  quadrados  de  área 
construída,  16  laboratórios,  19  salas  para 
professores,  4 salas  de  aulas  e um  museu 
didático,  destinados  a apresentarem  os 
perfis  de  solos  coletados  em  todo  o país. 
Custou  Cr$  1,2  milhões.  (C.  Agro-Pec  - 
l.a  quinz.  - julho  de  72  - p.  6.) 


ÍONS  E SUA  EXCLUSÃO 
NA  INDÚSTRIA  DO  AÇÚCAR 

Durante  anos  a indústria  canavieira 
usou  o processo  de  carbonação  como  meio 
de  purificar  o suco  da  cana.  O referido 
processo  tem  vantagens,  mas  também  li- 
mitações. Sabido  que  as  impurezas  do 
suco,  como  os  sais  de  mineral  monova- 
lente,  aníons  de  aminoácidos  e outros 
ácidos  orgânicos  continuam  a subsistir 
ao  suco,  é evidente  que  nem  sempre  são 
alterados  graças  a purificação  através  do 
carbono. 


Estudo  nesse  sentido,  isto  é,  com 
vista  à desionização  no  preparo  técnico 
do  açúcar,  é apresentado  por  especialista 
da  Filter  and  Pump  Mfg.  Co,  de  Illinois, 
que  indicamos  como  elucidatório  do  pro- 
blema. (Sugar  Journal  - fev.  72  - p.  7.) 


FORMOSA  E AS  DOENÇAS  DA  CANA 

A existência  de  doenças  da  cana,  na 
sua  qualidade  e quantidade,  varia  de  re- 
gião para  região.  Em  Formosa,  por  : 
exemplo,  das  120  moléstias  que  atacam 
a cana-de-açúcar,  54  ali  existem,  en- 
quanto 58,  na  índia,  Natal,  Austrália  e 
Filipinas. 

Nesses  últimos  60  anos,  12  impor- 
tantes doenças  têm  sido  catalogadas, 
cuja  ação  predatória  varia  de  acordo 
com  a qualidade  da  gramínia  a ser  cul- 
tivada. 

Contudo,  planejamento  a cargo  de  i 
técnicos  e organismos  oficiais  de  Formo- 
sa está  sendo  levado  a efeito,  com  vista 
à erradicação  de  tantas  moléstias.  (Leia: 
se  em  Taiwan  Sugar  - nov.  dez.  - 1971  - 

p.  228.) 
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AÇÚCAR,  ALÉM  DO  AÇÚCAR 

Investigações  tecnológicas  em  torno 
do  açúcar  têm  posto  em  evidência  fun- 
ções múltiplas  desse  produto,  que  ultra- 
passa sua  própria  condição  adocicante. 

0 prof.  Leslie  L.  Hough,  do  Depar- 
tamento de  Química  do  Colégio  Queen 
Elizabeth,  da  Universidade  de  Londres, 
explicou  no  recente  simpósio  açucareiro 
de  Zurich  (Suíça),  organizado  pela  In- 
ternational Sugar  Research  Foundation, 
como  o açúcar  se  presta  à fabricação  de 
plásticos,  detergentes,  texteis,  fermentos, 
resinas,  revestimentos,  emulsões  e nutri- 
entes agrícolas. 

O mesmo  simpósio  adiantou  que  a 
indústria,  dia  a dia,  se  interessa  mais 
pelo  açúcar,  em  termos  de  derivados.  Em 
tintas,"  para  não  citar  outros  produtos, 
ele  é empregado  numa  nova  resina  secan- 
te que  contém  15%  de  sacarose  reativada, 
a qual  oferece  excelente  brilho,  grande 
consistência  e comprovada  resistência  à 
água.  Também  se  sabe  que  um  novo 
agente  coloidal,  à base  de  sacarose,  ofe- 
rece notáveis  vantagens  sobre  os  pigmen- 
tos comuns  de  óxido  de  ferro. 

Na  resina  sintética,  a incorporação 
da  sacarose  à estrutura  dos  polímeros 
convencionais  oferece  a possibilidade  de 
dar  propriedades  especiais  ao  produto, 
tais  como  a bio-degrabilidade  controlada, 
a resistência  ao  fogo  e diversas  caracte- 
rísticas antiestáticas  às  tintas  melhora- 
das. Outros  ensaios  mostraram  que  de- 
rivados de  açúcar  proporcionam  maior 
duração  às  fibras  naturais  e sintéticas 
para  texteis. 

Os  detergentes  e emulsões  não  iôni- 
cos  obtidos  da  sacarose  são  bio-degrada- 
dos  e comestíveis,  além  daqueles  desti- 
nados à alimentação  de  animais,  ricos 
em  proteínas  e ácidos  orgânicos.  (La 
Ind.  Azucarera  - ano  LXXVIII  - fev.  mar. 
72  - p.  76.) 


AÇÚCAR,  IMPORTANTE 
CARBOIDRATO 

“A  boa  nutrição  é a conseqüência 
lógica  da  dieta  balanceada  a proporcio- 
nar ao  organismo  quantidade  adequada 
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de  vitaminas,  sais  minerais,  graxos  e car- 
boidratos”, observa  o dr.  Frederick  J. 
Stare,  diretor  do  Departamento  de  Nu- 
trição da  Escola  de  Saúde  de  Havard 
(U.S.A.). 

Acrescentou  que  o açúcar,  impor- 
tante carboidrato,  deve  ocupar  um  lugar 
certo  em  nossa  nutrição,  pois  se  trata  de 
um  energético  muscular,  de  um  elemen- 
to que  facilita  os  fenômenos  metabólicos, 
mantenedor  da  temperatura,  preventivo 
do  uso  indevido  de  proteínas,  e concorre 
para  evitar  o desenvolvimento  de  aceto- 
nas por  graxos  não  metabolizados  nor- 
malmente. (La  Ind.  Azucarera,  ano 
LXXVIII  - n.°  927  - fev.  março  72  - p.  78.) 


XANTHOMONAS  RUBRILINEANS 
(RAIA  VERMELHA) 

Observações  técnicas  dos  agrônomos 
Jaime  Delgado  e Miguel  Abarca,  acerca 
da  moléstia  em  epígrafe,  dizem  que  se 
trata  de  algo  de  todo  ainda  não  esclare- 
cido, “porque  ignoramos  su  naturaleza 
y aun  careciendo  de  datos  fundamenta- 
les”. 

Contudo,  a doença,  como  caracterís- 
tica de  uma  raia  vermelha  ao  largo  da 
bainha  das  folhas  da  cana,  nas  dimen- 
sões de  2 milímetros  de  largura,  e de 
quase  todo  o largo  da  bainha  e da  folha, 
geralmente  sem  alcançar-lhe  a extremi- 
dade, é conhecida  como  xanthomoruis 
rubrilineans,  na  classificação  de  Lineu. 

Suspeita-se  que  a bactéria  que  ca- 
racteriza a moléstia  é responsável  pela 
deterioração  do  suco  de  cana,  e intensi- 
ficador  de  fermentações  indesejáveis  ante 
e durante  o processo  de  obtenção  do 
açúcar.  Este,  o ônus  a pesar  sobre  o 
canavial  do  Golfo  do  México. 

Os  técnicos  registraram,  como  vul- 
neráveis à doença,  mas  não  quer  dizer 
que  outras  não  o sejam,  as  variedades: 
B-4362  (a  mais  importante  da  região), 
Co-419,  Co-290,  Mex-56-18,  Mex-57-473, 
Mex-52-29,  Mex-58-682,  CP-29-120,  PR- 
980,  ML-318,  POJ-2878,  L-60-14. 

Como  resistente:  Co-213,  N : Co-310, 
H-37 11933  e Z — Mex-55-27. 
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Dos  bactericidas  empregados  no 
combate  à moléstia,  como  a Agramicina 
100,500  — o Benlate,  Hinosan  e Kasu- 
mina,  somente  a Agramicina  100  se  mos- 
trou eficiente,  na  proporção  de  25,  50, 
100  e 200  ppm  (partes  por  milhões). 

Por  fim,  dizem  que,  o fato  de  que  a 
Agramicina  seja  efetiva  contra  a bacté- 
ria, isso  não  lhes  leva  a concluir  que  já 
se  tenha  chegado  à solução  do  problema, 
isto  é,  que  não  hajam  outros  caminhos 
a que  se  recorrer,  e que  talvez  conduzam 
à salvação  da  B-4362  (Boletim  Azucarero 
Mexicano  - jan.  72  - pp.  6 e 7.) 


AÇÚCAR  E LIPÍDIOS 

Comemos  demasiado  açúcar?  De 
ordinário,  não  tem  sido  aceito  como  cri- 
tério científico  o termo  “demasiado”, 
em  se  tratando  dos  alimentos,  de  um 
modo  geral,  incluindo  o açúcar.  A este 
respeito,  nutrólogos  americanos  dispõem 
de  normas  dietéticas  recomendáveis  como 
guia  dos  nutrientes  que  alguém  necessite 
para  manter  a saúde.  Tal  publicação,  re- 
vista em  1968,  indica  2 . 800  calorias  para 
homens  entre  22  e 35  anos;  para  mulhe- 
res entre  estas  duas  idades,  recomenda 
2.000  calorias  diárias. 

Embora  ainda  não  se  tenha  especi- 
ficado a quantidade  de  calorias  relativa- 
mente aos  carboidratos,  muitos  nutrólo- 
gos concordam  em  que  ele  já  se  contenha 
nos  50%  das  calorias  consumidas.  De 
acordo  com  isto,  para  uma  pessoa  jovem 
seriam  recomendadas  1.400  calorias,  in- 
cluindo tanto  amidos  como  açúcar.  Du- 
rante os  últimos  60  anos,  o consumo  de 
açúcar  e méis  nos  Estados  Unidos  tem 
aumentado  em  25%,  mas  estudos  reali- 
zados especificam  que  “não  há  número 
suficiente  de  provas  para  mostrar  que 
as  quantidades  de  açúcares  simples  con- 
sumidas pela  maior  parte  dos  americanos 
têm  efeito  adverso  sobre  os  lipídios  do 
sangue”.  0 mesmo  estudo  acrescenta: 
“mudar  o tipo  de  carboidrato  na  dieta 
não  deve  ser  recomendado”. 

Assim  é que,  nos  Estados  Unidos, 
o consumo  per  capita  compreende,  apro- 
ximadamente, 130  gramas,  ou  seja  me- 
nos de  500  calorias.  Dificilmente  se  po- 


deria considerar  isto  como  “demasiado 
açúcar”,  exceto  no  caso  de  dietas  de 
baixas  calorias.  Do  ponto  de  vista  nutri- 
cional, não  se  estabeleceu  especificamen- 
te o tipo,  a fonte  ou  a qualidade  de 
carboidratos.  No  México,  muito  menos 
ainda  pode  se  falar  de  excesso  de  consu- 
mo de  açúcar.  (Leia-se  em  Boletim  Azu- 
carero Mexicano  - jan.  72  - pp.  23/24.) 


AÇÚCAR  CRU  E REFINADO 

Há  discussões  em  torno  da  viabili- 
dade alimentícia  do  açúcar  cru,  em  re- 
lação ao  refinado. 

O que  se  sabe  é que  o açúcar  cru 
tem  aproximadamente  96%  de  carbo- 
idratos puros,  com  materiais  estranhos 
como  partículas  de  terra,  espuma,  mofo, 
ceras,  bactérias  e fibras  de  cana.  Que 
contém  humidade,  sais  minerais  e açú- 
cares não  orgânicos,  e que  tais  elemen- 
tos variam  segundo  o açúcar  da  cana  ou 
de  beterraba. 

Costuma-se  insinuar  que  o açúcar 
cru  contém  minerais  e vitaminas  que 
não  se  encontram  nos  produtos  refina- 
dos. O açúcar  cru  contém  menos  da 
metade  de  1%  (0,49%)  de  cinza  e mi- 
nerais. Destes,  o cálcio,  o potássio,  o 
magnésio,  o Silicon  e o fósforo  se  encon- 
tram em  quantidades  limitadas.  Ainda 
menores  são  as  que,  por  sua  vez  integram 
ou  assimilam  o ferro,  sódio,  magnésio  e 
alumínio.  Há  mais  ferro  em  três  fatias 
de  fígado  de  bezerro  e mais  cálcio  em 
uma  ração  de  ostras  que  em  meio  quilo 
de  açúcar  cru. 

Estudo  realizado  por  dois  cientistas 
da  Universidade  de  Yale,  que  trabalha- 
ram sob  o patrocínio  da  Fundação  do 
Centro  de  Investigação  do  açúcar,  chegou 
a conclusão  de  que  os  açúcares  crus  e ou- 
tros produtos  contêm  vitaminas  em  pe- 
quenas quantidades,  “tanto  que  não  é 
prático  seu  uso  como  fonte  de  nutrição” 
A tiamina  encontrada  no  açúcar  cru  “é 
tão  reduzida  que  quase  não  existe”. 

O'  açúcar  cru  dificilmente  proporcio- 
na os  nutrientes  que  necessitamos.  Não 
há  razão  para  que  se  pretenda  que  o 
açúcar  cru  nos  suministre  os  minerais, 
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vitaminas  e proteínas,  além  das  calorias 
_ como  não  se  pode  esperar  que  ovos 
dêem  vitamina  C nem  que  haja  insufi- 
ciência graxa  do  suco  de  laranja.  As 
dietas  que  incluem  uma  apropriada  va- 
riedade de  alimentos,  proporcionam  todas 
as  vitaminas  e minerais  necessários.  Ora, 
não  serão  as  pequenas  quantidades  de 
açúcar  cru  que  o farão.  (Boletim  Azu- 
carero  Mexicano  - jan.  72  - p.  24). 


AÇÚCAR  E SIMPÓSIO 

Ancel  Keys,  da  Escola  de  Saúde 
Pública  da  Universidade  de  Minnesota 
(U.S.A.),  referindo-se  ao  Simpósio  de 
Açúcar  realizado  em  Zurique,  quando 
ali  se  tratou  da  relação  entre  doenças 
cardíacas,  diz  que  o dr.  J.  Yudkin,  um 
dos  signatários  daquele  conclave,  reven- 
do o que  afirmara  antes,  concluíra  que 


seus  argumentos  não  estavam  certos, 
pois,  realmente,  não  há  nenhuma  rela- 
ção entre  sucrose  e doenças  coronárias. 
(La  Sucrerie  Belge  - agosto  - 72  - p.  331) . 


QUINTO  SIMPÓSIO  INTERNACIONAL 
DE  PESQUISA  DO  AÇÚCAR 

Realizado  no  México,  em  setembro, 
o simpósio  apresentou  as  seguintes  teses : 
“Responsabilidade  das  Ciências  da  Nu- 
trição com  vista  às  Necessidades  da 
Humanidade”,  “Açúcar,  Crescimento  e 
Desenvolvimento”  e “Energia,  Sucrose  e 
Dieta  Balanceada”.  Outros  assuntos  se- 
rão discutidos  no  próximo  Congresso 
Unitário  do  Centro  Médico  Nacional  da 
Cidade  do  México. 

Do  nosso  país,  presente  o dr.  J.  E. 
Dutra  de  Oliveira,  da  Escola  de  Medicina 
da  Universidade  de  São  Paulo.  (La  Su- 
crerie Belge  - agosto  72  - p.  336.) 
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PANDRAMA  CANAVIEIRD 


EXPORTAÇÃO 


Relatório  encaminhado  ao  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio 
prevê  que  a exportação  brasileira  de  açúcar  alcance,  no  corrente 
ano,  a cerca  de  dois  milhões  de  toneladas,  assegurando  ao  País  uma 
receita  da  ordem  de  400  milhões  de  cruzeiros.  Esse  total  corres- 
ponderá a mais  de  um  terço  da  receita  obtida  com  o café  e a 10% 
do  valor  global  das  exportações  brasileiras  em  conjunto,  o que  dá 
a medida  da  posição  relevante  alcançada  pelo  Brasil  na  economia 
mundial  do  açúcar. 

A posição  brasileira  toma-se  mais  destacada  quando  se  con- 
sidera ser  o Brasil  o país  do  hemisfério  ocidental  que  oferece  as 
condições  mais  favoráveis  para  desenvolver,  a curto  prazo,  a pro- 
dução açucareira,  dispondo  de  capacidade  instalada,  de  experiência 
na  lavoura  canavieira  e na  fabricação  do  açúcar. 

Outro  ponto  a destacar  é a ocorrência  anual  de  duas  safras: 
uma  no  Centro-Sul,  que  se  inicia  a l.°  de  junho  e se  extende  até  no- 
vembro e outra  no  Norte-Nordeste  que  vai  de  l.°  de  setembro  a 30 
de  abril.  Esta  circunstância  garante  ao  País  operar  com  estoques 
elevados,  permitindo-lhe  dar  pronta  cobertura  à procura  interna- 
cional. 


CANA 

0 Ministro  da  Agricultura  deferiu  o 
pedido  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
através  do  PLANALSUCAR,  para  a im- 
portação de  toletes  de  uma  série  de  va- 
riedades de  cana  de  açúcar  procedentes 
dos  Estados  Unidos,  para  fins  técnico- 
científicos.  O material  em  questão  será 
importado  através  do  Aeroporto  Inter- 
nacional do  Recife,  de  onde  será  enca- 
minhado, após  a inspeção  fitossanitária 
realizada  pela  Inspetoria  de  Defesa  Sa- 
nitária Vegetal  em  Pernambuco,  direta- 
mente para  o Estado  de  Alagoas,  onde, 
com  a assistência  da  repartição  compe- 
tente do  Ministério  da  Agricultura  no 
Estado,  ficará  instalado  em  local  de  qua- 
rentena previamente  indicado.  O trans- 
porte do  aeroporto  ao  local  de  quarente- 


na deverá  oferecer  condições  de  isolamen- 
to entre  o material  e o meio-ambiente. 
Os  responsáveis  pelo  cumprimento  das 
determinações  fixadas  na  Portaria  minis- 
terial concedendo  a licença  deverão  rea- 
lizar inspeções  periódicas,  determinando, 
quando  necessário,  além  de  outras  medi- 
das, a aplicação  de  defensivos  específicos 
para  impedir  a veiculação  de  doenças. 


OTIMISMO 

Os  produtores  de  açúcar  do  Municí- 
pio de  Campos  estão  otimistas  quanto  à 
cobertura  da  cota  atribuída  ao  Estado 
do  Rio,  no  total  de  9 143  290  sacos,  uma  í 
vez  que  até  o dia  15  de  setembro  a pro- 
dução alcançada  somava  5 147  695  sacos. 
Não  obstante  o rendimento  das  usinas 
campistas  haver  apresentado  queda  em 
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alguns  casos,  os  produtores  se  esforçam 
para  ampliar  a produção  com  o objetivo 
indicado. 

ORGANIZAÇÃO 

0 diretor  do  Departamento  Inter- 
sindical  de  Estatística  e Estudos  Sócio- 
Econômicos  (DIEESE)  de  São  Paulo 
considerou  digna  de  apreciação  a or- 
ganização do  Sindicato  dos  Trabalha- 
dores na  Indústria  do  Açúcar  de  Per- 
nambuco, afirmando  que  poucas  entida- 
des trabalhistas  do  sul  do  País  dispõem 
de  serviços  tão  amplos  para  os  seus  asso- 
ciados. O dirigente  paulista  deteve-se 
especialmente  na  apreciação  dos  resulta- 
dos alcançados  no  exercício  de  1971  em 
proveito  dos  20  mil  trabalhadores  da 
agro-indústria  canavieira  em  Pernambu- 
co, particularmente  na  parte  educacional 
e médico-odontológica.  No  que  diz  respei- 
to à educação  o Sindicato  se  propõe,  com 
a ajuda  dos  serviços  especializados  do 
Governo,  a erradicar  o analfabetismo 
entre  os  associados,  estando  no  momento 
realizando  um  censo  destinado  a apurar 
o total  de  trabalhadores  a serem  alfabeti- 
zados. Na  parte  médico-odontológica  des- 
taca-se o convênio  assinado  entre  o Sin- 
dicato e o INPS,  que  irá  ampliar  de 
muito  os  serviços  prestados,  inclusive 
através  do  Hospital  dos  Trabalhadores 
do  Açúcar. 


SEGURO 

Os  fornecedores  de  cana  de  Alagoas 
deliberaram  aprovar  a proposta  de  se- 
guro de  acidentes  pessoais  para  os  tra- 
balhadores rurais  da  lavoura  canavieira 
apresentada  pela  Companhia  Nacional 
de  Seguros,  com  o prêmio  estipulado  de 
cinqüenta  centavos  por  tonelada  de  cana 
e vigência  a partir  de  l.°  de  setembro. 
Assinalou  o sr.  João  Carlos  de  Albuquer- 
que Filho  haverem  os  fornecedores  de 
cana  com  a medida  procurado  ampliar 
o esforço  oficial  de  amparo  aos  homens 
do  campo. 


FESTA 

Por  iniciativa  do  Lions  Clube  e com 
o apoio  do  Governo  do  Estado,  Maceió 


será  a capital  brasileira  da  cana-de-açú- 
car no  mês  de  dezembro,  por  ocasião  da 
Festa  Nacional  da  Cana.  O Governador 
Afrânio  Lages  prestigiou  o empreendi- 
mento, que  considerou  dos  mais  oportu- 
nos, pois  Alagoas  vem  oferecendo  ex- 
pressivos índices  de  crescimento  da  sua 
produção  açucareira,  que  deverá  atingir 
na  safra  de  1971/73,  iniciada  no  dia  l.° 
de  setembro,  total  superior  a 12  milhões 
de  sacos. 


SAFRA 

O Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar 
de  Pernambuco  anunciou  que,  embora 
as  chuvas  ultimamente  caídas  tenham 
retardado  o início  da  moagem  em  algu- 
mas usinas,  espera  que  a safra  em  curso 
venha  a ser  a maior  da  história  de  Per- 
nambuco. As  usinas  localizadas  na  zona 
litorânea  foram  as  que  experimentaram 
dificuldades  no  começo  da  safra,  em  vir- 
tude da  intensidade  das  chuvas.  Já  as 
usinas  situadas  na  região  norte  não  fo- 
ram afetadas  podendo  iniciar  os  traba- 
lhos da  safra  de  maneira  normal.  Se- 
gundo informa  o sindicato  a irregulari- 
dade das  chuvas  no  período  do  plantio 
e crescimento  da  cana  retardou  a matu- 
ração da  planta.  Agora,  no  entanto,  as 
chuvas  abundantes  levam  todos  os  fabri- 
cantes a esperar  uma  boa  safra  em 
1971/73. 


CIGARRINHA 

Após  uma  visita  de  três  dias  a Per- 
nambuco, a convite  da  Associação  de 
Combate  à Cigarrinha,  o Deputado  An- 
tonio  Bresolin,  presidente  da  Comissão 
de  Agricultura  e Política  Rural,  louvou 
o trabalho  eficiente  desenvolvido  pelos 
técnicos  do  Ministério  da  Agricultura, 
Secretaria  da  Agricultura,  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  e da  FAO  no  combate 
à “cigarrinha”  que  ataca  canaviais  no 
Nordeste.  Trata-se,  salientou  o parla- 
mentar, de  um  esforço  digno  de  servir  de 
exemplo  à agricultura  brasileira  e valioso 
não  apenas  para  os  que  cultivam  a cana- 
de-açúcar,  mas  também  para  os  que  ex- 
ploram as  pastagens,  onde  essa  praga 
constitui  sério  problema.  O1  Deputado 
Antonio  Bresolin  terminou  suas  declara- 
ções sugerindo  que  os  Estados  de  São 
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Paulo,  Minas  Gerais,  Mato  Grosso  e Ba- 
hia também  instituíssem  serviço  seme- 
lhante ao  existente  em  Pernambuco  para 
o combate  à “cigarrinha”. 


PRODUTIVIDADE 

0 Governador  de  Alagoas,  Afrânio  La- 
ges, afirmou  que  o progresso  alcançado 
no  setor  canavieiro  nas  últimas  safras, 
inclusive  com  a elevação  da  produtivi- 
dade, está  animando  as  autoridades  a 


estimularem  a retomada  do  setor  algo- 
doeiro. Lembrou  o governador  que  a ad- 
ministração alagoana  preocupa-se  em  dar 
execução  à sugestão  do  Ministro  Delfim 
Neto  de  que  uma  solução  para  o Nordeste 
tem  de  ser  obtida  através  da  melhoria  da 
produtividade  agrícola.  Alagoas  cuida  de 
chegar  a esse  resultado  com  o algodão, 
o arroz,  o fumo,  o feijão  e outros  produ- 
tos, assim  como  ocorreu  com  a cana,  para 
em  seguida  ingressar  na  fase  da  indus- 
trialização da  produção  nos  próprios  mu- 
nicípios. 


USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

BARCELOS  - ESTADO  OO  RIO 
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O AGRÔNOMO  NO  BRASIL 


Recente  artigo  do  sr.  Paulo  da  Rocha  Camargo  no  “O  Estado 
de  São  Paulo” (1)  analisa  o problema  do  agrônomo  no  Brasil.  Com 
base  em  dados  do  estudo  mandado  realizar  pelo  CREA,  com  juris- 
dição estadual,  o autor  escreve:  “Verificou-se  que  o Brasil  conta, 
atualmente,  com  19  escolas  de  agronomia  distribuídas  por  11  Es- 
tados da  Federação  e responsáveis  pela  formação  de  1083  enge- 
nheiros-agrónomos em  1967,  número  que  confrontado  com  o de 
1958,  mostra  que  nesse  decênio  triplicamos  a quantidade  de  egres- 
sos das  nossas  escolas,  já  que  naquele  ano  formamos  apenas  318 
profissionais.  Em  1970,  calcula-se  que  esse  número  tenha  se  ele- 
vado para  cerca  de  1500  engenheiros-agrónomos,  considerando  que 
só  em  São  Paulo  diplomaram-se  aproximadamente  370  contra  199 
em  1967  e 410  em  1971”.  A mesma  pesquisa  mostrou  que  man- 
tidas as  atuais  taxas  de  evolução,  em  1975,  para  uma  oferta  de 
4487  profissionais  haverá  uma  demanda  de  4067,  evidenciando  um 
déficit  de  420  empregos.  As  mesmas  projeções  para  1980  dão 
um  déficit  de  962  empregos,  tornando  claro,  para  o autor,  que  algo 
deve  ser  feito  no  sentido  de  se  alterar  a situação  vigente . Ainda  de 
acordo  com  a pesquisa  encomendada  pelo  CREA,  77%  dos  profis- 
sionais são  absorvidos  pelo  setor  público,  o qual  se  sabe  “não  apre- 
senta a mesma  flexibilidade  do  setor  privado  para  ampliar-se  a ní- 
veis satisfatórios”. 

Na  opinião  do  sr.  Rocha  Camargo  a situação  pode  e deve  ser 
resolvida  mediante  a “liberalização”  da  profissão,  exigindo  porém 
uma  tomada  de  posição  da  classe  no  sentido  de  ampliar  o campo 
da  atuação  do  engenheiro-agrónomo,  procurando  assim  corrigir  a 
estrutura  atual  do  mercado  e colocando  maiores  contingentes  profis- 
sionais nas  atividades  privadas,  o que  além  de  propiciar  condições 
para  uma  adequada  absorção  dos  egressos  dos  cursos  de  economia, 
permitirá  valorizar  o engenheiro  agrônomo  através  da  livre  com- 
petição . É paradoxal  que  o Brasil,  um  país  ainda  carente  de  recur- 
sos tecnológicos  e de  especialistas  não  se  haja  mostrado  capaz  de 
absorver  os  profissionais  formados  em  agronomia,  precisamente  a 
classe  responsável  pelo  setor  básico  da  nossa  economia . Só  o Esta- 
do de  São  Paulo,  comparado  com  outras  regiões  de  nívei  tecnoló- 
gico correspondente,  precisaria  de  pelo  menos  30  mil  profissionais 
de  agronomia  ou  seja  quase  dez  vezes  mais  do  que  o que  possui . 


(1)  — “O  Estado  de  São  Paulo”  de  10./9/1972,  pág.  56 
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Nos  países  de  alto  nível  de  tecnificação  da  agricultura  existem  200 
profissionais  de  agronomia  e de  veterinária  para  cada  10  mil  traba- 
lhadores rurais,  enquanto  que  em  São  Paulo  a relação  é de  14  pro- 
fissionais para  os  mesmos  trabalhadores . São,  pois,  irrisórias  as  dis- 
ponibilidades brasileiras  em  engenheiros-agrónomos,  pois  segundo  a 
Fundação  Getúlio  Vargas  existem  no  Brasil  apenas  10480  profis- 
sionais desse  tipo. 

Na  opinião  do  autor  do  trabalho  que  aqui  resumimos  a liberali- 
zação do  exercício  profissional  é uma  das  alternativas  válidas  para 
correção  das  distorções  existentes,  para  o que  deverão  ser  anali- 
sados diversos  problemas  entre  eles  o da  legislação  profissional,  o do 
esclarecimento  da  classe,  o da  área  de  atuação  dos  órgãos  públicos, 
g da  estrutura  agrária  e o da  formação  profissional . Isto  quer  dizer 
que  teriam  de  ser  estudadas  questões  pendentes  da  maior  impor- 
tância como  a da  fiscalização  do  exercício  da  profissão,  já  que  a 
simples  obediência  aos  textos  vigentes  abre  enormes  perspectivas  de 
atividade  para  o engenheiro-agrónomo,  por  exigir  a sua  presença  em 
firmas  que  até  hoje  vêm  assumindo  ilegalmente  responsabilidades 
relativas  à agronomia . A lei,  diz  o autor  do  trabalho,  ao  prever  a in- 
tervenção do  profissional  nas  empresas  privadas,  ampliou  conside- 
ravelmente as  suas  oportunidades  de  atuação,  mercê  da  implanta- 
ção do  crédito  rural  e da  exigência  de  responsabilidade  técnica  em 
certos  tipos  de  imóveis  rurais  que  praticam  atividades  agronômicas 
complexas,  como  a produção  de  sementes  e mudas,  ou  a criação  de 
reprodutores;  como  o estudo  e implantação  de  projetos  de  irrigação 
e drenagem,  de  florestamento  e reflorestamento;  de  fruticultura  ou 
conservação  de  solos,  bem  como  a participação  obrigatória  de  res- 
ponsável técnico  em  imóveis  que  utilizem  alto  grau  de  mecaniza- 
ção ou  que  por  suas  características,  necessitam  de  tecnologia  ou 
vigilância  permanente . 

E acrescenta  o sr.  Rocha  Camargo:  “O  processo  de  liberaliza- 
ção do  exercício  da  agronomia  tem  que  se  fazer  não  só  em  termos 
de  abertura  de  novos  mercados  de  trabalho,  mas  também  e,  sobre- 
tudo, em  termos  de  melhor  qualificação  profissional,  pois  apenas 
a cobertura  legal  defendida  intransigentemente  por  muitos  será  su- 
ficiente para  manter  esse  mercado,  numa  época  de  alta  concorrência 
como  a verificada  em  nossos  dias”. 


COMBATE  À INFLAÇÃO  E PIS 

Determinou  o Presidente  da  Repú- 
blica ao  Conselho  Monetário  Nacional  a 
imediata  revisão  das  normas  que  regu- 
lam a incidência  da  correção  monetária, 
com  o propósito  de  obter  que  os  respec- 
tivos índices  se  aproximem  o mais  possí- 
vel dos  níveis  efetivamente  verificados  na 
redução  dos  preços  internos.  Lembrou  o 


Presidente  Médici,  na  reunião  mantida 
com  os  integrantes  do  CMN  no  Palácio 
do  Planalto,  que  resultados  significativos 
haviam  sido  alcançados,  em  poucos  anos, 
através  da  política  da  aplicação  da  cor- 
reção  monetária  como  instrumento  de 
defesa  contra  as  conseqüências  negativas 
da  inflação.  Surgiram,  no  entanto,  algu- 
mas  imperfeições  no  processo,  que  só  a 
experiência  veio  a acusar,  do  que  resul- 
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taram  modificações  relevantes  no  méto- 
do, seja  no  que  diz  respeito  ao  reajusta- 
mento das  Obrigações  do  Tesouro,  seja 
no  que  concerne  às  taxas  de  captação  de 
recursos  a prazo.  Acrescentou  o Chefe 
do  Governo  que  o acentuado  aumento 
nos  últimos  anos  do  domínio  sobre  a in- 
flação permite  antecipar  para  o corrente 
ano  crescimento  mais  moderado  dos  pre- 
ços internos,  perante  a conjuntura  inter- 
nacional, abrindo-se  perspectivas  ainda 
melhores  para  o próximo  ano.  Em  con- 
seqüência,  tornou-se  possível,  neste  mo- 
mento, proceder  a nova  revisão  das 
normas  reguladoras  da  incidência  da 
correção  monetária,  razão  pela  qual  faz- 
se  necessário  tornar  os  índices  da  corre- 
ção mais  próximos  dos  níveis  efetivamen- 
te verificados  nos  de  redução  dos  preços 
internos.  Também  a capitalização  dos 
juros  sobre  os  saldos  sujeitos  à correção 
monetária  não  deverá  ultrapassar  os 
tetos  fixados  pelo  CMN,  de  modo  a que 
correspondam,  mesmo  quando  realizado 
o cálculo  a curto  prazo,  aos  limites  anuais 
dos  respectivos  contratos.  Mesmo  nos 
casos  de  correção  monetária  não  vincula- 
dos ao  reajustamento  da  Obrigação  do 
Tesouro  as  regras  recém-definidas  devem 
ser  seguidas,  ficando  fixado,  daqui  para 
a frente,  que  a correção  se  proceda  com 
base  pura  e simplesmente  no  valor  no- 
minal da  moeda.  Como  afirmou  o Pre- 
sidente Médici  “combatendo,  com  a maior 
energia  o surto  inflacionário,  a fim  de 
conter,  cada  vez  mais,  a alta  dos  preços 
e o aumento  do  custo  de  vida,  preocupa- 
se  o Governo,  ao  mesmo  tempo,  em  fazer 
com  que  o nosso  rápido  crescimento  eco- 
nômico seja  acompanhado  por  melhor 
distribuição  de  renda,  assim  entre  as 
pessoas  como  entre  as  regiões  do  País”. 

Precisamente  esse  empenho  de  me- 
lhorar a distribuição  de  renda  está  pre- 
sente também  na  outra  determinação  do 
Presidente  Médici  fixando  o prazo  de  um 
mês  para  que  tenha  início  em  todo  o 
território  nacional  a expedição  dos  cer- 
tificados das  cotas  de  participação  no 
Programa  de  Integração  Social  (PIS), 
“por  cujo  intermédio  será  dado  aos  tra- 
balhadores participar,  de  modo  pronto  e 
efetivo,  da  renda  produzida  pelo  aumento 
da  eficiência  registrado  em  nosso  processo 
produtivo”.  Declarou  o Presidente  da 
República:  “Posso  anunciar  hoje,  com 
base  nos  dados  relativos  ao  primeiro  ano 

Brasil  Açucareiro 


de  funcionamento  desse  programa,  que 
a cota  média  a distribuir  entre  os  desti- 
natários de  seus  benefícios,  ascenderá  a 
cento  e dez  cruzeiros,  ao  passo  que  a cota 
mínima  será,  aproximadamente,  de  ses- 
senta e quatro  cruzeiros.  Quer  isso  dizer 
que  ao  empregado  mais  novo,  aquele  que 
trabalhou  menos  de  um  ano,  percebendo 

0 salário-mínimo,  se  creditará  em  conta 
individual  a importância  de  quarenta  e 
cinco  por  cento  do  salário-mínimo.  Cin- 
qüenta  por  cento  dos  trabalhadores  par- 
ticipantes, aproximadamente,  perceberão 
cota  superior  a cem  cruzeiros,  devendo 
sessenta  por  cento  do  montante  do  fundo 
tocar  a trabalhadores  que  percebem  dois 
salários-mínimos.”  Depois  de  anunciar 
que  a estimativa  da  arrecação  do  PIS  no 
exercício  1972/73  deverá  ser  da  ordem  de 

1 bilhão  e 200  milhões  de  cruzeiros  e no 
exercício  de  1973/74  da  ordem  de  2 bi- 
lhões e 300  milhões,  concluiu  o Presidente 
Médici : “Nestas  condições,  a cota  média 
progressiva  do  trabalhador-participante 
deverá  atingir  no  segundo  exercício  a 
mais  de  duzentos  cruzeiros.  Importância 
que  alcançará,  no  terceiro  exercício, 
quase  quatrocentos  cruzeiros,  perfazendo 
uma  cota  total  acumulada  da  ordem  de 
setecentos  cruzeiros.  Pode-se  avaliar,  di- 
ante disso,  o que  representarão,  em  pou- 
cos anos,  para  o trabalhador  brasileiro  os 
frutos  desse  programa.  Inspirado  nos 
postulados  sociais  e humanistas  que  o 
informam  o ideário  do  regime,  o PIS  está 
sendo  executado,  como  se  colhe  dos  seus 
resultados,  com  a eficiência  que  caracte- 
riza, em  todos  os  setores,  as  iniciativas 
dos  governos  da  Revolução.” 


FLAGRANTES 

• A produção  brasileira  de  aço  em  lin- 
gotes deverá  chegar  a 6,5  milhões  de 

toneladas  no  corrente  ano.  À produção 
de  1971,  tendo  sido  de  5996  mil  toneladas 
ocorrerá,  pois,  um  aumento  de  8,4%.  No 
período  de  janeiro  a agosto,  a produção 
foi  de  4 229  947  toneladas  ou  seja  9,1% 
a mais  que  no  período  correspondente  de 
1971. 

• Com  a próxima  entrada  em  funciona- 
mento do  novo  complexo  industrial  da 

Refinaria  Duque  de  Caxias,  na  qual  a 
Petrobrás  fez  investimentos  da  ordem  de 
80  milhões  de  cruzeiros,  serão  colocados 
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no  mercado  óleos  lubrificantes  com  a 
marca  da  empresa  e,  ao  mesmo  tempo, 
reduzida  a importação  de  gás  liquefeito 
de  petróleo.  Informam  os  técnicos  que  o 
óleo  de  motor  que  a Petrobrás  começará 
a vender  no  início  de  1973  excede  as  es- 
pecificações exigidas  pelo  Exército  dos 
Estados  Unidos,  consideradas  das  mais 
severas  do  mundo. 

• O diretor  do  Jardim  Botânico  do  Rio 
de  Janeiro  advertiu  que  a derrubada 
de  florestas  nativas,  onde  elas  já  são 
poucas,  e o plantio  substitutivo  de  flo- 
restas de  eucaliptus  e pinus  estão  deixan- 
do os  botânicos  preocupados  com  o futuro 
da  flora  e da  fauna  no  País.  Falando  nas 


festividades  do  “Dia  da  Árvore”  o botâ- 
nico Padre  Raulino  Reitz  sustentou  que 
nas  regiões  Leste  e Sul  em  cujos  Estados 
as  florestas  primárias  já  ocupam  menos 
de  10%  da  área  antes  florestada,  não  se 
devem  mais  permitir  derrubadas  para  o 
plantio  de  florestas  homogêneas  de  es- 
pécies não  adaptadas  à nossa  ecologia. 
Deve-se  levar  em  conta  o fator  ecológico 
para  manter  no  máximo  a harmonia  com 
a natureza  animal  e vegetal.  A paisagem, 
a vida  animal,  também  pertencem  ao  pa- 
trimônio da  Nação.  Lembrou  o diretor 
do  Jardim  Botânico  que  os  nossos  pássa- 
ros e a maior  parte  dos  mamíferos  não 
se  adaptam  a uma  floresta  de  pinus  e 
eucaliptus  por  falta  de  alimentos. 


i 
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RENDIMENTOS  AGRÍCOLAS 

DALMYRO  ALMEIDA  * 


A área  cultivada  com  cana-de-açúcar  no  Brasil  evoluiu  desde 
1932,  de  conformidade  com  dados  coligidos  em  relação  à 1942, 
1952,  1962  e 1968,  do  seguinte  modo: 


1 

2 

3 

ÍNDICE 

EM  RELAÇÃO  A 1932 

ANO 

ÁREA  CULTIVADA 

PRODUÇÃO 

RENDIMENTO 

(Ha.) 

(T./a.) 

AGRÍCOLA 

(T./Ha.) 

1 

2 

3 

1932 

328.200 

14.862.920 

45  • 

100 

100 

100 

1942 

559.004 

21 .574.416 

39 

170 

145 

87 

1952 

918.780 

36.041.132 

39 

280 

242 

87 

1962 

1 .466.619 

62.534.516 

43 

447 

421 

96 

1968 

1.686.727 

70.070.639 

45 

514 

471 

100 

Assim,  em  relação  ao  ano  de  1932,  foi  expressivo  o aumento 
da  área  cultivada,  convindo  notar  que  nos  dados  acima  referidos 
estão  computadas  lavouras  que  não  foram  utilizadas  como  matéria- 
prima  para  produção  de  açúcar. 

Seguindo  relatório  de  estabelecimento  oficial,  a lavoura  cana- 
vieira nordestina  acusa  nos  últimos  anos  “uma  leve  tendência  de 
melhoria  em  seu  rendimento”  e em  relação  à região  sudeste  em  1970 
voltou  a progredir  48,9  toneladas  por  hectare,  produtividade  que 
supera  as  demais  regiões . O rendimento  das  lavouras  nas  Regiões 
Norte  e Sul  mostrou  tendência  declinante  de  1966  a 1969,  reagim 
do  em  1970.  O Centro  Oeste  vem  melhorando  sua  produtividade 
desde  1967”. 

Estando  o Governo  Federal  empenhado  em  incrementar  a 
produção  de  açúcar,  adotando  medidas  visando  a incentivar  a pro- 
dutividade, merece  destacar  a importância  da  coleta  de  dados  de- 
talhados relativos  aos  rendimentos  agrícolas  obtidos  na  exploração 
canavieira  nas  diversas  zonas. 


* Chefe  do  Serviço  Técnico  Agronômico  do  I.A.A. 
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A ÁGUA  NA  PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

HAMILTON  DE  BARROS  SOUTINHO  * 

Para  um  bom  desenvolvimento  da  cana-de-açúcar  em  nossos 
tipos  de  solos,  sejam  de  tabuleiroís,  encostas  ou  várzeas,  necessário 
que  se  observem  o trinômio:  preparo  de  solo,  adubação  e irrigação; 
porque  deles  depende  a boa  safra,  sem  variações  da  produção,  nem 
da  produtividade. 

O preparo  do  solo  entre  nós,  fica  muito  aquém  do  desejado, 
não  dando  as  mínimas  condições  à um  enraizamento  perfeito,  com 
boa  penetração,  arregimentando  assim  para  a touceira  de  cana,  um 
maior  cubo  de  solo  para  sua  alimentação. 

A adubação  é a técnica  agrícola  hoje  em  dia  mais  difundida 
e aceita  pelo  agricultor,  porque  ressalta  de  imediato  aos  olhos  a 
sua  aplicação.  No  entanto  essa  produção  ou  produtividade  oriunda 
de  uma  perfeita  adubação,  poderia  ser  duplicada,  se  fosse  observa- 
da e aplicada  a irrigação  em  seus  knoldes  técnicos^  porque  sendo 
ela  uma  prática  agrícola  de  alto  custo,  torna-se  necessário  a obser- 
vação e aplicação  de  certas  exigências  de  caráter  específico,  de  alta 
especialização. 

Mesmo  assim,  sem  se  dispensar  maiores  cuidados,  é a água, 
quem  regula  a produtividade,  haja  visto  as  variações  de  safras  e 
as  constantes  preocupações  dos  agricultores  quando  se  apresenta 
uma  estiagem. 

No  ano  agrícola  da  cana-de-açúcar  1970/71,  sofreu  Alagoas 
a maior  estiagem  desses  últimos  tempos.  Esse  período  de  seca  que 
abrangeu  o período  de  verão,  isto  é,  de  setembro  de  1970  a abril 
de  1971,  não  só  reduziu  a produção  da  safra  70/71,  como  afetou  a 
de  71/72. 

Pelo  quadro  demonstrativo  em  anexo,  poderá  se  comparar  as 
quedas  pluviais  no  l.°  semestre  de  1971  com  as  do  l.°  semestre  de 
1972,  nas  14  usinas  que  o Setor  Agronômico  do  I.A.A.  instalou 
estações  pluviométricas,  nos  diferentes  pontos  climáticos  e geográ- 
ficos do  Estado.  Também  da  mesma  maneira,  poderá  um  planta- 
dor de  cana  numa  análise  retrospectiva,  fazer  um  comparativo  de 
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desenvolvimento  de  sua  safra  até  junho  do  ano  passado,  com  a do 
mesmo  período  do  presente  exercício. 

Necessário  torna-se  relembrar  que,  até  outubro  de  1971,  dado 
ao  não  desenvolvimento  das  canas,  acreditava-se  que  a safra  seria 
em  torno  de  7 . 000 . 000  de  sacos  de  açúcar.  Qual  não  foi  a sur- 
presa, quando  das  chuvas  caídas  em  setembro  e outubro,  propor- 
cionaram um  desenvolvimento  tal  as  canas,  que  deram  condições 
as  usinas  do  Estado,  fabricarem  uma  safra  de  9 . 395 . 342  sacos  de 
açúcar. 

Conclue-se  que,  a cana-de-açúcar  como  todo  vegetal,  tem  o 
seu  desenvolvimento  condicionado  à variações  climáticas,  sendo 
que  as  chuvas,  para  a região  tropical,  onde  está  encravado  o Esta- 
do de  Alagoas,  constituem  o esteio  de  sustentação  da  produção 
agrícola.  Desta  maneira,  sendo  as  quedas  pluviais  favoráveis,  tere- 
mos um  ano  de  boa  colheita,  se  for  desfavoráveis,  teremos  uma  má 
colheita;  constituindo-se  assim,  o principal  agente  regulador  das 
produções  agrícolas. 

Pela  extrema  relevância  da  água  na  agricultura  e para  uma 
produção  racional,  torna-se  necessário  que,  os  senhores  usineiros, 
incluam  a irrigação,  mesmo  a longo  prazo,  na  sua  programação  agrí- 
cola. 


Maceió,  9 de  agosto  de  1972 


Hamilton  de  Barros  Soutinho 
Chefe  do  &T.A.R. 
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USINAS 

CAETÉ 
SINIMBÚ 
LAGINHA 
SERRA  GRANDE 
TRIUNFO 
SANTANA 
SANTO  ANTONIO 
CENTRAL  LEÃO 
C.  DO  MIRIM 
CORURIPE 
C.  DO  PEIXE 
TAQUARA 
OURICURÍ 
CAMPO  VERDE 

CB  45-3:  EXTRAORDINÁRIA 
VARIEDADE 


FREDERICO  VEIGA* 


Indiscutivelmente,  CB  45-3  foi  a mais 
extraordinária  variedade  de  cana  obtida 
na  Estação  Experimental  de  Campos, 
em  todos  os  tempos.  Resultante  do  cru- 
zamento de  duas  canas  indianas  — 
Co  290  x Co  331  (Co  3X),  foi  seleciona- 
da em  1947,  juntamente  com  sua  irmã- 
gêmea  CB  45-6.  Desde  início,  “pintou” 
como  tipo  comercial  dos  mais  promisso- 
res, destinado  a desempenhar  importan- 
te papel  na  lavoura  canavieira . Boa  ger- 
minadora,  contudo,  nos  primeiros  meses 
do  seu  plantio,  o aspecto  vegetativo  não 
desperta  muito  entusiasmo.  Mas,  a par- 
tir dos  seis  meses,  quando  se  inicia  o 
período  de  chuvas,  com  temperaturas 
elevadas,  ela  adquire  rápido  desenvolvi- 
mento, deixando  para  trás  quantas  va- 
riedades sejam  postas  em  confronto  com 
as  suas  excepcionais  qualidades . Por 
isso,  acreditamos,  no  paciente  e demora- 
do trabalho  de  melhoramento  da  cana, 
dificilmente  se  conseguirá  um  novo  ti- 
po comercial,  no  qual  se  conciliem  inte- 
resses de  usineiros  e lavradores,  como 
foi  encontrado  na  CB  45-3. 

Cana  dotada  de  extraordinário  vigor, 
apresenta  rendimentos  agrícolas  eleva- 
dos, atendendo  desse  modo  o lado  dos 
lavradores;  outrossim,  sendo  igualmen- 
te de  alta  riqueza  em  sacarose  (cerca 
de  14,5  por  cento),  interessa,  por  seu 
turno,  ao  usineiro. 

Lançada  em  ensaios  como  cultura  co- 
mercial, mostrou  logo  sua  potencialida- 
de, ao  confrontar-se  com  o “pai”  — Co 
331,  em  solos  de  baixa  fertilidade,  quan- 
do superou  aquela  cana  indiana.  As- 
sim, na  região  canavieira  fluminense, 
passou  a dominar,  principalmente  para 
os  solos  de  “tabuleiro”  ( Regolatossolo 
amarelo)  e para  os  morros  ( Latossolos 
e Podzôlicos) , daí  sua  expansão  chegar 


ao  índice  atual  de  80  por  cento  da  área 
cultivada . 

Em  solo  fértil  de  aluvião  da  baixada 
campista,  na  Fazenda.  Passarinho,  ela 
alcançou  produção  recorde,  como  cana- 
planta  colhida  aos  17  meses,  com  o ren- 
dimento agrícola  de  205  toneladas  por 
hectare,  sem  emprego  de  fertilizantes. 
Tal  resultado  ultrapassa  os  índices  obti- 
dos no  Hawaii,  tanto  em  cana  como  em 
açúcar  por  ha/mês.  Naquele  arquipéla- 
go o cálculo  é de  1 tonelada  de  açú- 
car/ha/mês, para  uma  cultura  com  ci- 
clo de  22  a 24  meses,  com  a correspon- 
dente produção  de  cana  de  10  tonela- 
das/ha/mês.  Em  Campos,  a CB  45-3  al- 
cançou 13  toneladas  de  cana  ha/mês  e 
1,5  toneladas  de  açúcar/ha/mês,  para 
uma  lavoura  com  ciclo  de  17  meses. 

Mas,  não  somente  nos  solos  aluviais, 
férteis,  ela  apresentou  produções  eleva- 
das. Na  região  de  “tabuleiro”,  de  menor 
produtividade,  canavial  de  3,6  hectares, 
como  cana-planta,  adubada,  colhido  aos 
16  meses,  produziu  436  toneladas,  o que 
representa  rendimento  agrícola  de  121 
toneladas  por  hectare. 

Distribuída  para  outras  regiões  do 
País,  inclusive  São  Paulo,  não  foi  dife- 
rente o seu  comportamento  de  cana  ex- 
cepcional. Nas  lavouras  da  Refinadora 
Paulista,  então  proprietária  das  usinas 
Monte  Alegre  e Tamoio,  bem  como  nas 
da  “Sucreries  Brésiliennes”,  os  ensaios 
iniciais  desde  logo  puseram  em  desta- 
que o valor  da  variedade  — ela  supe- 
rou em  20  a 30  toneladas  por  hectare  a 
produção  da  “velha”  Co  290  (sua 
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“mãe”),  cana  então  dominante  nas  la- 
vouras paulistas. 

Entretanto,  nada  é perfeito  na  natu- 
reza; a perfeição  dificilmente  será  alcan- 
çada, em  qualquer  ramo  de  atividade. 
Assim,  quando  irrompeu  a doença  deno- 
minada “carvão”,  nos  canaviais  paulis- 
tas, a CB  45-3  mostrou-se  altamente  sus- 
cetível à epifitia,  juntamente  com  a Co 
331  e outras  canas,  todas  elas  proibidas 
de  serem  cultivadas  naquele  Estado. 

Levada  para  o nordeste,  particular- 
mente Pernambuco  e posteriormente 
para  Alagoas,  mostrou-se  cana  indicada 
como  substituta  da  Co  331,  à qual  se 
atribuía  o baixo  rendimento  industrial 
que  vinha  sendo  obtido. 

No  Estado  do  Rio,  como  não  existia  o 
“carvão”,  a variedade  passou  a dominar, 
até  atingir  o índice  atual  de  80  por  cen- 
to da  área  cultivada. 

Eis  que  desponta  1972  e com  ele  a 
triste  realidade  — o “carvão”  é identifi- 
cado por  técnicos  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  também  no  território 
fluminense,  nos  municípios  de  São  Fidé- 
lis  (Usina  Pureza)  e Itaocara  (Usina 
Laranjeiras),  em  canaviais  da  CB  45-3. 
Apesar  do  impacto  da  ocorrência,  não 
houve  pânico  entre  os  lavradores.  Mas, 
é inegável  que  uma  indagação  passou  a 
pairar  em  seus  espíritos  — de  onde  se 
originou  a doença?  Chegará  o “carvão” 
até  Campos?  Quanto  à primeira  parte, 
ao  que  tudo  faz  crer,  a doença  se  origi- 
nou de  foco  existente  em  Minas  Gerais, 
mais  precisamente,  do  município  de  Rio 
Branco,  local  distante  apenas  120  quilô- 
metros em  linha  reta,  da  Usina  Pureza. 
O veículo  de  transporte  seria  o vento, 
que  arrastou  os  esporos  até  a Usina  de 
Pureza;  não  haveria  necessidade  de  ven- 
to de  muita  intensidade  para,  num  cur- 
to prazo,  vencer  a distância  que  separa 
as  duas  localidades.  Isso  foi,  certamen- 
te, o que  ocorreu.  Quanto  à hipótese  de 
que  o “carvão”  se  alastrará  ou  não,  aos 
canaviais  campistas,  ninguém  poderá 
afirmar  ou  negar  tal  risco.  Contudo,  va- 
le ressaltar,  medidas  de  ordem  fitossa- 
nitária  já  foram  tomadas  pelas  autori- 
dades competentes  do  Ministério  da 
Agricultura,  a fim  de  evitar  que  a doen- 
ça aumente  sua  área  de  infestação. 

Sobre  esta  excelente  variedade,  é in- 
teressante mencionar  o seguinte  fato. 
Em  1951,  a Estação  Experimental  de 


Campos,  por  intermédio  da  Embaixada 
da  Bélgica,  remeteu  uma  coleção  de  va- 
riedades CB  para  o então  Congo  Belga, 
entre  elas  incluindo-se  CB  45-3.  No  ano 
passado,  dois  técnicos  franceses,  com 
passagem  pelo  Congo,  estiveram  em 
Campos  e,  ao  observarem  a variedade 
largamente  plantada  nesta  região,  afir- 
maram categoricamente  tê-la  visto  no 
Congo,  mas,  informaram,  ali  estaria 
identificação  trocada,  porquanto  era 
considerada  como  Co  453.  Com  relação 
ao  assunto,  em  visita  à Estação  Expe- 
rimental de  Cana-de-Açúcar,  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  em  Araras, 
ali  tomamos  conhecimento  de  uma  soli- 
citação da  “Compagnie  Sucrièrie”,  em- 
presa açucareira  localizada  no  Baixo 
Zaire  (ex-Congo  Belga),  para  que  lhe 
fossem  enviadas  novas  variedades  “CB”, 
ao  mesmo  tempo  em  que  se  referiam  à 
remessa  anterior.  Na  carta  havia  in- 
formação de  que  a usina  possuía  em 
suas  lavouras  2.500  hectares  com  a CB 
40-77  e 5.000  hectares  com  a Co  453  (?). 
Ante  a suspeita  já  levantada  pelos  agrô- 
nomos franceses,  resolvemos  escrever  à 
“Compagnie  Sucrièrie”,  relatando  os  fa- 
tos e,  manifestando  o nosso  interesse  em 
esclarecer  a dúvida,  permitiamo-nos  for- 
necer as  principais  características  mor- 
fológicas das  duas  variedades.  Cerca  de 
um  mês  depois,  o diretor  da  usina  nos 
fornecia  o elemento  esclarecedor:  “Pela 
descrição  que  V.  S.a  nos  fez  da  CB  45-3, 
tudo  nos  faz  crer  que  a variedade  que 
temos  em  nossa  lavoura  é CB  45-3  e 
não  Co  453”.  Ainda  sobre  o comporta- 
mento da  variedade  em  território  africa- 
no, temos  a maior  revelação  a fazer.  Da 
África  do  Sul,  país  onde  o “carvão”  é 
encontrado,  chega-nos  informação  que 
é uma  verdadeira  “bomba”.  A Estação 
Experimental  da  Associação  de  Produ- 
tores de  Açúcar,  sediada  em  Mount  Ed- 
gecombe,  anualmente,  realiza  testes  pa- 
ra observar  a resistência  das  variedades 
face  às  doenças  — “mosaico”,  “carvão” 
e “listras  cloróticas”.  Pois  bem,  dois  en- 
saios do  ano  passado,  quando  foram  tes- 
tadas 130  variedades,  os  resultados  fo- 
ram publicados  no  n.°  7 do  boletim  “Su- 
garcane  Pathologists’  Newsletter”,  edi- 
tado pela  “International  Society  of  Su- 
garcane  Technologists”,  e nele  figura  a 
CB  45-3  entre  as  variedades  resistentes 
ao  “carvão”. 
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Mais  importante  ainda  — o próprio 
Dr.  G.  M.  Thomson,  patologista  chefe 
da  Estação  Experimental,  em  informe 
pessoal  que  nos  dirigiu,  declara  que  a 
CB  45-3,  nos  testes  de  resistência  a que 
foi  submetida,  durante  dois  anos  conse- 
cutivos, não  contraiu  a doença.  Disse 
mais  — na  região  de  Pongola,  onde  o 
“carvão”  constitui  problema,  não  foi  ob- 
servado um  único  caso  na  CB  45-3.  A 
opinião  daquele  técnico  é que  a doença 
presente  no  país,  provavelmente,  será 
produzida  por  uma  raça  diferente  do 
fungo  Ustilago  scitaminea . 

De  qualquer  maneira,  as  informações 
auspiciosas  que  nos  chegam  do  conti- 
nente africano,  chegam  precisamente 
quando  a “roxinha”,  tão  estimada  por 
suas  qualidades  industriais  e agrícolas, 


está  sendo  condenada  como  responsável 
pelo  “carvão”,  no  Estado  do  Rio.  O fato 
vale  como  uma  reabilitação,  pois,  mos- 
tra-nos que,  um  solo  africano,  somente 
uma  usina  possui  5.000  hectares  com  a 
variedade,  ao  mesmo  tempo  que,  em 
testes  para  o “carvão”,  ela  se  mostrou 
resistente. 

Porém,  em  que  pese  todo  o seu  êxito 
no  exterior,  o seu  “reinado”  de  quase 
vinte  anos,  entre  nós,  começa  a sofrer 
séria  ameaça,  face  ao  “carvão”.  A ta- 
refa que  se  nos  depara  é por  demais  di- 
fícil encontrar  uma  variedade  capaz  de 
substituí-la,  com  as  mesmas  caracterís- 
ticas de  satisfazer  aos  interesses  de  in- 
dustriais e lavradores.  O desafio  está 
lançado . . . 
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PODRIDÃO  DE  ROLETES  É 
ENCONTRADA  EM  MAIOR  ESCALA 
NOS  CANAVIAIS  DE  SÃO  PAULO 

FRANZ  O.  BRIEGER  * 


Nestes  últimos  anos  tem  havido  um  aumento  da  tonelagem 
de  cana-de-açúcar  utilizada  como  semente  ou  muda  no  plantio  de 
uma  mesma  área  a fim  de  compensar  falhas  de  germinação.  Em 
1964,  recomenldava-se  6,0  toneladas  de  cana  para  serem  distribuí- 
das em  sulcos  numa  área  de  um  hectare,  correspondendo  a 6 ge- 
mas por  metro  linear. 

Hoje,  a tonelagem  de  mudas  utilizadas  para  o plantio  da  mes- 
ma área  atinge,  na  região,  de  Ribeirão  Preto  10  a 12  toneladas, 
equivalendo  de  15  a 20  gemas  por  metro  de  sulco.  É verdade  que 
uma  variedade  que  germina  bem  e de  boa  perfiliação,  exige  menores 
quantidades,  enquanto  que  a CB46-47  como  exemplo,  exige  o va- 
lor máximo. 

O produto  de  cana  se  apercebeu  de  falhas  de  germinação  e 
para  corrigi-las  tem  constantemente  aumentado  o volume  de  ma- 
terial; nesta  última  década  a quantia  de  mudas  foi  duplicada. 
Costumava-se  plantar  uma  cana  seguida,  uma  após  outra;  depois 
passou-se  a cruzar  as  extremidades  dos  colmos  a fim  de  compen- 
sar a má  germinação  das  gemas  destas  duas  regiões  que  são,  ou 
muito  novas  ou  muito  velhas.  Hoje  já  se  planta  dois  ou  mais  col- 
mos paralelamente. 

Será  que  nesta  década  o poder  germinativo  da  cana  teria  di- 
minuído? Não  podemos  acreditar  nisto,  uma  vez  que  uma  série  de 
variedades  continuam  em  plantio  em  escala  comercial;  tal  é o caso 
da  CB  49-260,  CB  41-76,  CB  40-69,  CB  46-47,  etc. 

Fazendo-se  o plantio,  usando-se  cerca  de  6 toneladas  por  hec- 
tare, que  deveria  ser  o normal,  observa-se  um  número  muito  gran- 
de de  falhas.  Muitos  roletes  não  germinaram  ou  não  deram  for- 
mação a uma  nova  touceira,  ou  então  a germinação  ocorre,  porém, 
os  brotos  e raízes  não  desenvolvem  e morrem.  Este  defeito  não  é 

. . . ~ , -i 
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sanado  trazendo  como  conseqüência  final  uma  baixa  produção  agin- 
do por  ocasião  da  colheita. 

Examinando-se  as  mudas  que  não  formaram  touceiras,  pode- 
mos observar  o seguinte:  apodrecimento  total;  raízes  germinadas  e 
apodrecimento  total  do  rolete;  germinação  das  raízes  dos  roletes 
(não  da  nova  planta)  e germinação  da  gema  que  depois  pode  pa- 
recer sem  formar  planta. 

Esta  sintomatologia  pode  ser  agora  justificada  tecnicamente; 
o apodrecimento  das  mudas  é atribuído  ao  fungo  conhecido  como 
THIELAVICPSIS  PARADOX  A,  causador  da  podridão  do  abaca- 
xi . O fungo  ataca  os  roletes  de  cana  ainda  não  germinados . Os  es- 
poros encontram-se  no  solo  e raramente  são  trazidos  no  material 
de  plantas,  originário  de  um  colmo  doente . Penetram  no  rolete 
através  de  partes  não  protegidas  pela  casca,  pelas  pontas,  rachadu- 
ras, orifícios  de  brocas  e cortes  de  forma  geral. 

O fungo  ataca  todo  o tecido  do  parênquima,  deixando  intactos 
os  vasos  fibrovasculares . Inicialmente  os  roletes  tomam  uma  colo- 
ração branca,  apresentando  um  aspecto  aquoso;  em  seguida  todo  o 
tecido  se  tinge  de  vermelho  e depois  passa  a preto,  fase  de  adian- 
tada decomposição . O fungo  caminha  rapidamente  no  entrenó;  atin- 
gindo o nó,  sua  ação  é retardada  devido  a elevada  concentração  de 
feixes  fibrovasculares,  mas  continuará  a caminhar  em  direção  ao 
outro  internódio. 

No  final  do  ataque  encontramos  a casca  do  rolete  com  aspecto 
aparentemente  normal;  seu  interior,  praticamente  oco,  existem  so- 
mente os  vasos  como  se  fossem  fios  de  barbante. 

As  falhas  de  germinação  encontradas  por  nós  sempre  foram 
justificadas  pela  ação  deste  fungo;  não  conhecemos  nenhum  levan- 
tamento decente  sobre  a incidência  da  moléstia,  com  o fim  de  ava- 
liar sua  gravidade  e uma  interpretação  econômica. 

O custo  do  manuseio  de  semente  para  o plantio  de  um  hectare 
é o seguinte:  gasta-se  normalmente  6 toneladas  de  sementes,  que 
valorizadas  em  Cr$  30,00/ton.,  totalizam  Cr$  180,000.  O corte 
desta  cana  ficará  em  Cr$  22,00,  tomando-se  como  base  o pagamen- 
to de  3,66/ton.;  o transporte  importa  em  Cr$  30,00  acrescido  de 
Cr$  12,50  para  distribuição.  Isto  totaliza  Cr$  244,50/Ha. 

Atingimos  um  valor  de  Cr$  244,50  por  hectare;  no  manejo 
atual  gasta-se  o dobro  desta  importância  e que  são  necessários  para 
se  compensar  as  falhas  motivadas  pelo  fungo. 

Pelo  lavrador  paulista  pouca  coisa  pode  ser  feita,  além  de  au- 
mentar o material  de  plantio  para  sanar  esta  dificuldade. 

O recomendado  pela  prática  em  outras  regiões  é o seguinte: 
dividir  a cana  a ser  plantada  no  próprio  sulco,  em  roletes  de  3 ge- 
mas, havendo  2 internódios  completos  e 1 internódio  em  cada  ex- 
tremidade que  protegem  a gema  central.  Isto  deverá  evitar  que  a 
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gema  central  seja  atacada,  possibilitando,  pelo  menos,  a sua  sobre- 


Outro  cuidado  a ser  tomado  é evitar  plantar  cana  em  épocas 
de  muita  chuva  ou  de  seca.  Propiciando-se  um  rápido  desenvolvi- 
mento na  nova  planta  haverá  formação  de  raízes  e colmos  próprios 
obtendo-se  o equilíbrio  de  hormônios  (auxina)  em  seu  interior,  que 
impede  o desenvolvimento  do  fungo. 

O plantio  de  cana  em  épocas  adversas  retarda  o seu  desenvol- 
vimento, e com  isto,  o fungo  ganha  tempo  para  agir,  podendo  dani- 
ficar em  maior  intensidade  a formação  de  nova  planta. 

O plantio  muito  profundo  e a cobertura  com  muita  terra  tam- 
bém são  fatores  para  atrasar  a formação  de  nova  planta,  favorecen- 
do conseqüentemente  o fungo. 

Uma  medida  bastante  eficaz  é o tratamento  do  rolete  ou  re- 
bolo com  uma  solução  de  Aretam  ou  Benlate.  O rolete  é mergulha- 
do nesses  defensivos  e depois  plantado.  Experimentos  instalados 
na  região  por  diversas  firmas  comerciais  mostraram  bons  resultados 
para  esta  prática . Na  região  de  Campos  e no  nordeste  esta  prática 
é usual. 

Entretanto,  no  Estado  de  São  Paulo  torna-se  difícil  quando  se 
pensa  num  plantio  de  milhares  de  hectares,  ou  numa  só  Usina  plan- 
tando várias  centenas  de  hectares  por  época . O plantio  de  cana  pi- 
cada é tratada  fora  do  sulco  é onerosa  além  de  demorado  e a distri- 
buição nos  sulcos  é trabalhosa . O método  tradicional  de  se  manu- 
sear cana  inteira  e distribuí-la  no  sulco  é muito  mais  fácil . A divi- 
são de  cana  em  roletes  de  2 ou  3 gemas  é feito  dentro  do  próprio 
sulco,  não  havendo  manuseio  destes. 

Dentro  do  setor  de  pesquisa  foram  instalados  experimentos 
por  firmas  especializadas  em  fungicidas  a fim  de  verificar  a efici- 
ência da  pulverização  do  rolete  que  já  se  encontra  no  sulco;  os  re- 
sultados não  foram  favoráveis  para  se  recomendar  esta  prática. 

Para  aqueles  que  não  podem  ou  não  querem  usar  defensivos, 
restam  as  recomendações  culturais  já  citadas  e o aumento  de  mate- 
rial de  plantio. 
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ROKURO  URATA 


Encontra-se  no  Brasil,  desde  7 de  fevereiro  de 
1972  o geneticista  ROKURO  URATA,  trabalhando 
como  assessor  do  Programa  Nacional  de  Melho- 
ramento de  Cana-de-Açúcar. 

Rokuro  Urata  trabalhou  como  especialista  em 
cruzamento  de  cana  e produção  de  novas  varie- 
dades, na  Estação  Experimental  de  Cana-de-Açú- 
car do  Havaí,  de  1929  até  1971.  Devido  a sua  lon- 
ga permanência  no  Departamento  de  Genética  da 
Estação  Experimental  do  Havaí,  pode-se  dizer  que 
ele,  juntamente  com  A.  Mangelsdorf  é “pai”  de  to- 
das as  variedades  havaianas,  de  alta  produtivida- 
de, produzidas  a partir  de  1932. 

Rokuro  Urata  é japonês  de  nascimento  e ci- 
dadão americaio  por  naturalização.  Graduou-se  em 
agronomia  pela  Universidade  do  Havaí  em  1929  e 
mais  tarde  tornou-se  membro  convidado  da  mesma 
Universidade,  para  palestras  sobre  genética,  botâ- 
nica, citologia  e melhoramento  da  cana.  É membro 
de  diversas  sociedades  científicas  americanas  e 
internacionais. 

Durante  a sua  profícua  carreira  fez  inúmeras 
viagens  de  estudo,  consultoria  e assessoramento  a 
Estações  Experimentais  dos  Estados  Unidos  e de 
diversos  países  açucareiros  do  mundo,  entre  os 
quais  destacam-se  as  Filipinas,  Formosa,  Okinava, 
Japão,  Porto  Rico,  Barbados,  México,  etc. 

Publicou  inúmeros  trabalhos  científicos,  muitos 
deles  apresentados  nos  Congressos  da  Sociedade 
Internacional  de  Técnicos  Açucareiros. 

As  maiores  contribuições  suas  para  a técnica 
havaiana  de  melhoramento  de  cana  foram,  sem 
dúvida: 


1)  O desenvolvimento  do  método  do  S02  para 
a preservação  da  panícula; 


2) 

0 desenvolvimento 
nização; 

dos 

métodos 

de 

poli- 

3) 

0 desenvolvimento 
ção; 

dos 

métodos 

de 

sele- 

4)  O aprimoramento  do  método  de  identifica- 
ção de  variedades  pelas  características 
morfológicas; 

5)  Os  cuidados  com  a semente  e os  métodos 
de  germinação. 

Agora,  contratado  pelo  PLANALSUCAR,  Rokuro 
Urata  passará  dois  anos  no  Brasil,  treinando  os 
geneticistas  brasileiros,  nas  técnicas  que  coloca- 
ram o Havaí  em  primeiro  plano  mundial  no  me- 
lhoramento da  cana-de-açúcar. 
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PLANALSUCAR  VAI  A CAMPOS 


Atendendo  solicitação  do  Superintendente  do  PLANALSUCAR, 
Gilberto  Miller  Azzi,  os  fitopatologistas  Chester  A.  Wismer  e 
Alonso  K.  Dodson,  respectivamente  das  Estações  Central-Norte 
e Central-Sul,  estiveram  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  onde  fizeram  várias  observações  que  resultaram 
no  Relatório  que  transcrevemos  abaixo: 


1)  Usina  do  Outeiro  — Campos  (RJ)  — Deficiência  de  Cobre 

Por  solicitação  do  Sr.  Earl  Nieisen,  inspecionamos  talhões  que  apre- 
sentavam sintomas  de  deficiência  de  cobre.  Essa  carência  é caracteri- 
zada pelo  subdesenvolvimento  das  touceiras  afetadas,  e por  sintomas 
típicos  na  região  do  limbo  foliar. 

Foi  aconselhado  o uso  de  15  kg/ha  de  sulfato  de  cobre  no  plantio 
junto  com  os  demais  fertilizantes,  ou  a pulverização  do  sulfato  de  cobre 
na  concentração  de  2-5%  sobre  as  plantas  carentes. 

Esse  tratamento  tem  apresentado  bons  resultados  em  Alagoas. 

2)  Fazenda  São  Miguel  — Localidade  de  Quissaman 

Inspecionamos  um  talhão  da  variedade  CB  45-3  que  apresentava 
diversas  canas  mortas,  e com  um  decréscimo  na  produção  da  ordem 
de  15%  em  relação  às  áreas  não  atacadas  e plantadas  com  a mesma 
variedade.  O talhão  afetado  tinha  a idade  de  16  meses  aproximadamente. 

O agente  causal  responsável  pela  morte  das  canas  não  pôde  ser 
determinado.  Todavia,  os  sintomas  apresentados  eram  similares  aos  de 
infecção  de  toletes  pelo  fungo  Fusarium-sp.  ou  aos  causados  pelo  fungo 
Cephalosporium  Sacchari. 

Grande  parte  das  canas  mortas  estavam  atacadas  pela  broca  da 
cana,  Diatraea  Saccharalis,  e,  em  algumas  delas,  haviam  sintomas  da 
infecção  de  “Podridão  Vermelha”  e “Podridão  Abacaxi”. 

Diante  da  impossibilidade  de  diagnosticar  a doença  no  campo,  foram 
trazidos  diversos  toletes  atacados  para  serem  isolados  no  Laboratório 
do  Planalsucar  em  Araras  (trabalho  já  iniciado). 

Os  toletes  foram  trazidos  dentro  de  sacos  plásticos  e o material  que 
sobrou  foi  cuidadosamente  esterilizado  em  autoclave,  eliminando-se  dessa 
forma,  a possibilidade  de  introdução  de  uma  possível  nova  doença  na 
região  canavieira  do  Estado  de  São  Paulo. 


DO:  DEPARTAMENTO  DE  FITOPATOLOGIA 
AO:  SR.  SUPERINTENDENTE  DO  PLANALSUCAR 


RELATÓRIO  DA  VIAGEM  A CAMPOS-RJ,  POR  SOLI- 
CITAÇÃO DO  SR.  SUPERINTENDENTE  DO  PLANAL- 
SUCAR: — (23-08-72) 
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Não  foi  recomendada  a troca  de  variedades  na  área  afetada,  por 
acreditar-se  que  essa  doença  possa  ter  surgido  devido  às  precipitações 
pluviométricas  anormais  ocorridas  neste  inverno,  na  região  de  Campos. 

3)  Fazenda  Mutum 

Foi  inspecionado  um  talhão  da  variedade  CB  45-3,  com  infestação 
um  tanto  severa,  de  ‘Mancha  Ocular”,  cujo  agente  causal  é o fungo 
Helminthosporium  Sacchari,  que  ataca  primeiramente  as  folhas  e depois 
os  colmos.  Os  maiores  danos  são  causados  por  estrias  compridas,  que 
se  unem  formando  extensas  lesões  no  limbo  foliar;  essas  estrias  são  pro- 
vocadas por  toxinas  produzidas  pelo  fungo. 

A doença  é usualmente  mais  severa  durante  os  meses  mais  frios, 
quando  há  ocorrência  de  umidade  (orvalho  )sobre  as  folhas  favorecendo 
a germinação  dos  esporos  do  agente  causal. 

4)  Usina  Conceição — Fazenda  Batatal 

As  folhas  inferiores  de  algumas  touceiras  da  variedade  CB  45-3, 
apresentavam  uma  coloração  amarela,  ocasionadas  pelo  apodrecimento 
das  bainhas  das  mesmas.  Estes  sintomas  podem  ser  atribuídos  à ‘‘Podri- 
dão Vermelha  das  Bainhas”.  A doença  normalmente  não  tem  grande 
importância  e os  danos  causados  são  geralmente  pequenos. 

5)  Usina  Santa  Luiza  — Município  de  Sampaio  Correia  — RJ 

Na  citada  Usina  está  ocorrendo  um  ataque  severo  de  “Mancha  Ocular” 
na  variedade  CO  775. 

Em  uma  pequena  parcela  do  talhão  com  cana  de  5 meses  de  idade, 
o fungo  provocou  uma  infecção  generalizada  sobre  as  folhas  e colmos 
com  tamanha  intensidade,  que  provocou  a morte  de  muitas  touceiras 
de  cana. 

Algumas  canas,  com  10  meses  de  idade,  foram  severamente  afetadas 
mas  o dano  não  é tão  grande  como  o causado  às  plantas  menores,  acima 
citados. 

Foi  recomendado  arrancar  a cana  nova  e em  seu  lugar,  plantar  boas 
variedades  comerciais,  para  ver  quais  são  as  mais  resistentes  à “mancha 
ocular”  e que  poderão,  no  futuro,  ser  plantadas  na  área  infestada. 

Agradecimentos 
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COMPARAÇÃO  DA  SELECAO  DE 
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CANA-DE-AÇÚCAR  EM  REGIÕES  DISTINTAS 


Recebemos  do  mais  recente  técnico  contratado  pelo 
PLANALSUCAR,  R.  Cesnik,  resumo  de  trabalho  de  sua 
autoria  sob  o título  acima,  o qual,  pela  sua  natureza 
científica,  reproduzimos  a seguir: 


Estudou-se,  no  presente  trabalho,  o 
comportamento  dos  descendentes  de  5 
cruzamentos,  obtidos  pelo  método  do 
“melting  pot”,  em  cana-de-açúcar.  Foram 
escolhidas  duas  regiões  distintas:  Piraci- 
caba e Ribeirão  Preto.  Foram  avaliados: 
brix  corrigido,  pol  na  cana,  pol  no  caldo, 
açúcares  redutores,  número  médio  de 
gomos  por  colmo,  comprimento  médio  por 
colmo,  peso  médio  por  colmo  e peso  mé- 
dio por  metro  de  colmo. 

Os  dados,  depois  de  obtidos,  foram  ana- 
lisados aplicando-se  aos  mesmos,  a aná- 
lise de  variância  do  tipo  “entre  cruzamen- 
tos — entre  lugares”.  Foi  considerado 
como  erro  residual  a interação  “cruza- 
mentos X lugares”.  Como  o número  de 
dados  não  era  o mesmo  para  cada  variá- 
vel analisada,  foi  feita  análise  da  variân- 
cia ponderada. 

O quadro  abaixo  contém  os  valores 
de  teta  para  os  componentes  “entre  cru- 
zamentos — entre  lugares”,  cada  um  em 
número  de  40  (5  cultivares  X 8 caracteres). 


Teste 

“teta” 

(signifi- 

cância) 

Freqüência 

observada 

Freqü.ên- 

cia 

esperada 

Cruza- 

mentos 

Luga- 

res 

2 

1 

0,04 

2 

3 

0,36 

12 

8 

1,60 

N.S. 

24 

28 

38,00 

Total 

40 

40 

40,00 

IV 


Os  40  valores  teta  para  a componente 
“entre  cruzamentos”  mostraram  que  há 
bastante  heterogeneidade  entre  os  valo- 
res obtidos.  Foram  anotados  apenas  24 
resultados  não  significantes  observados 
contra  38  esperados.  O qui-quadrado  foi 
igual  a 103,16  com  probabilidade  inferior 
a 0,1%.  Conclui-se  daí  que  os  diferentes 
cultivares  oferecerão  diferentes  possibili- 
dades para  a seleção.  Os  cultivares  com 
maior  variação  foram:  n?  3 e n?  4 para 
brix  corrigido,  n<?  3 para  pol  no  caldo  e 
n?  1 para  comprimento  do  colmo. 

Os  40  valores  teta  para  a componente 
“entre  lugares”  mostram  também  que  j 
existe  heterogeneidade  ampla,  sendo  en- 
contrados apenas  28  resultados  não  sig- 
nificantes observados  para  28  esperados. 

O qui-quadrado  neste  caso  foi  de  52,63 
com  uma  probabilidade  inferior  a 0,1%. 

A existência  de  uma  diferença  signifi- 
cativa entre  os  dois  lugares  deixam  plena- 
mente justificado  o projeto  de  se  executar 
a seleção  em  separado  de  novos 
“seedlings”  e das  plantas  ou  clones  de- 
les derivados,  nas  diferentes  regiões  ca- 
navieiras  do  Estado.  Os  cultivares  com 
maior  variação  para  lugares  foram  n?  3 
e n<?  4 para  brix  corrigido,  n<?  3 para  pol 
no  caldo  e n?  5 para  açúcares  redutores. 
Instituto  de  Genética,  E.  S.  A.  Luiz  de 
Queiroz,  USP,  Piracicaba,  S.P. 


(De  “CIÊNCIA  E CULTURA”) 
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Vista  aérea  da  Estação  Experimen- 
tal de  Cana-de-Açúcar  de  Araras 
SP. 


O PLANALSUCAR  (Plano  Nacio- 
nal para  o Melhoramento  da  Cana- 
de-Açúcar)  mantém  laboratórios  de 
pesquisa } onde  são  feitos  testes  e 
análises  de  resistência  às  doenças  de 
cana-de-açúcar. 
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Competição  de  variedades , experi- 
mentação, tratamento  térmico  e 
curva  de  maturação,  são  alguns  dos 
trabalhos  executados  pelos  técnicos 
do  PLANALSUCAR. 


O cruzamento  bi-parental  exige  es- 
pecial atenção  dos  técnicos  do  PLA- 
NALSUCAR (esquerda). 

I 

Para  pesquisas  da  cana-de-açúcar 
usa-se  equipameno  moderno. 
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Devido  à vasta  extensão  territorial 
das  atividades  da  indústria  açuca- 
reira esta  área  é drvid.da  em  duas 
grandes  regiões  que  requerem  uma 
cooperação  permanente  entre  os 
técnicos  de  ambas.  Um  agrônomo 
da  Região  Centro-Sul  é recebido 
por  seu  colega  da  Região  Norte- 
Nordeste,  ocasião  em  que  realiza- 
ram estudos  científicos. 


INTERCÂMBIO 


Um  grupo  de  técnicos  é visto,  na 
foto,  no  Laboratório  Agroindustrial 
de  Piracicaba.  Em  primeiro  plano, 
uma  pequena  moenda  que  servirá 
ao  laboratório  e que  é uma  réplica 
perfeita  de,  uma  máquina  esmago- 
dera  de  usina  de  açúcar. 


MOAGEM  NOS  PEQUENOS 
ENGENHOS 

CUNHA  BAYMA* 


II 

a)  Fabricação  de  açúcar  — bruto 
seco  e de  somenos;  b)  formas  e turbi- 
nas — centrífuga;  c)  adaptação  e mon- 
tagem; d)  vantagens  do  processo  com 
turbinas;  e)  a questão  do  rendimento. 

Como  é sabido,  açúcar  bruto-seco  é 
aquele  que  os  pequenos  engenhos  de  ca- 
na produzem  por  meio  de  formas  em 
geral  de  madeira,  cônicas,  com  capaci- 
dade de  60  a 80  kg  nas  quais  a meladu- 
ra  é depositada  e permanece  durante 
cerca  de  quinze  a vinte  dias  para  cris- 
talizar o produto  e escorrer  o chamado 
“mel-de-furo”,  depois  de  desarrolhado  o 
fundo  da  forma  e de  seu  conteúdo  ser 
retirado  o exposto  ao  sol,  em  grandes 
tabuleiros  de  madeira  sobre  rodas  e tri- 
lhos grosseiros,  recolhidos  todas  as  noi- 
tes ou  quando  chove,  dias  seguidos,  até 
que  passe  a ser  ensacado  e comerciali- 
zado. 

Açúcar  somenos  é aquela  parte  do 
conteúdo  da  forma,  geralmente  7,5  kg 
de  um  total  de  75  kg  da  forma  média, 
que  fica  entre  a camada  superior  es- 
branquiçada (30  kg  em  média)  e a ca- 
mada inferior,  chamada  açúcar  masca- 
vo que  representa  15  kg  da  carga  total 
de  52  kg  depois  de  “purgada”. 

Toda  a produção  do  engenho  pode  en- 
tretanto ser  tipo  somenos,  se,  ao  invés 
de  formas,  for  empregada  a turbina  cen- 
trífuga para  separar  o mel  do  açúcar, 
em  processo  que  exige  apenas  dois  dias 
entre  a moagem  e o ensacamento  do 
produto.  Em  alguns  Estados  açucarei- 
ros, como  Pernambuco,  por  exemplo,  o 
grande  produtor  desses  tipos  baixos  du- 
rante mais  de  dois  séculos,  hoje  não  exis- 
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te,  nem  mais  cotação  comercial  para 
aqueles,  por  isto  que  os  engenhos-ban- 
guê  praticamente  não  existem  mais,  ab- 
sorvidos que  foram  pelas  usinas. 

No  Brasil  todo,  porém,  há  ainda  uns 
poucos  milhares,  já  o afirmamos  em  ar- 
tigo anterior,  que  ainda  moem  e repre- 
sentam soma  considerável  de  capital  in- 
vestido nesses  pequenos  centros  de  tra- 
balho rotineiro  e tradicional  que  é mais 
um  legado  dos  tempos  de  antanho. 

Por  quase  toda  parte  em  que  se  pra- 
tica a pequena  lavoura  de  cana,  na  ver- 
dade, encontra-se  ainda  o banguê  com 
a tradicional  “casa  de  purgar”  e o arse- 
nal de  formas  que  constituem  uma  das 
maiores  complicações  no  processo  de  fa- 
zer ou  de  extrair  açúcar. 

Efetivamente,  o açúcar  de  forma,  seja 
ele  o “bruto  melado”  que  é o que  passa 
diretamente  da  forma  para  o saco,  ou 
seja  “bruto  seco”,  que  é o que  antes  de 
ser  ensacado  é posto  ao  sol  — - é tudo 
quanto  há  de  mais  rudimentar  em  ma- 
téria de  indústria  açucareira,  consti- 
tuindo ambos  os  tipos  um  grosseiro  er- 
ro econômico,  do  qual  a grande  maioria 
dos  produtores  já  podia  estar  livre. 

A forma,  como  meio  de  separar  o mel 
dos  cristais,  seja  de  barro,  de  ferro  — - 
as  piores  — ou  de  madeira,  é apenas 
compatível  com  as  produções  de  muito 
reduzida  capacidade,  pelo  espaço  que 
ocupa,  pela  quantidade  que  é preciso 
empregar  e pela  baixa  cotação  que  o 
produto  final  alcança  no  mercado. 

Das  usinas,  muitas  das  quais  hon- 
ram ao  Brasil,  passamos  para  esse  la- 


* Engenheiro-Agrónomo,  ex-Diretor-Geral  do 
Dep.  Nacional  da  Produção  Vegetal. 
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mentável  atraso,  sem  encontrar  o meio 
têrmo  que  tanto  bem  já  teria  feito  à 
economia  particular  e aos  intereses  ge- 
rais dos  meios  produtores. 


b)  Formas  e turbinas  centrífuga 

Não  se  explica  bem  porque  se  formou, 
nas  principais  regiões  canavieiras  do 
País,  a mentalidade  de  que  o engenho 
“banguê”  só  pode  produzir  economica- 
mente açúcar  de  forma. 

Nossa  experiência  pessoal,  entretanto, 
além  de  muitos  exemplos,  demonstra 
quanto  são  grandes  as  vantagens  ad- 
vindas da  adaptação  da  turbina  centrí- 
fuga, no  beneficiamento  do  açúcar  fei- 
to sob  a rotina  das  tachas  e fogo  nu. 

Não  se  trata  de  aparelho  privativo 
das  usinas,  nem  de  inovação  duvidosa 
em  matéria  de  resultados,  sob  os  pontos 
de  vista  técnico  e financeiro. 

Uma  turbina  pode  funcionar  em  toda 
parte  onde  haja  uma  caldeira  e um  mo- 
tor, e disto  dispõem  quase  todos  os  “ban- 
guês” que  moem. 

Embora  nem  todo  proprietário  pense 
que  adotar  uma  centrífuga  implica  em 
modificar  toda  a instalação  do  “ban- 
guê”, inúmeros  conhecemos,  que  não 
aceitam  a idéia,  temendo  que  o mencio- 
nado aparelho  venha  a exigir  radicais 
transformações  nas  demais  partes  de 
suas  modestas  instalações. 

Não  têem  razão,  porém. 

Mesmo  no  estado  atual  dos  “banguês” 
que  lidam  com  formas,  a adaptação  da 
turbina  não  exige  nenhuma  modifica- 
ção nas  fases  anteriores  do  processo  de 
fabrico  a fogo  direto. 

A “tacha  de  caldo  frio”,  a “caldeira”, 
o “caldeirote”  e as  tachas  de  cozimen- 
to” serão  as  mesmas. 

O mesmo  será  o “mestre  de  açúcar” 
que  tirará  os  “pontos”  ou  as  “meladu- 
ras”  com  densidade  idêntica  ou  um  pou- 
co mais  “frouxos”,  se  se  pretender  cozi- 
nhar o mel  da  turbina  para  fazer  pro- 
duto de  2.°  jato. 


A própria  localização  do  aparelho  que, 
à primeira  vista,  parece  vir  atrapalhar 
a sala  de  moagem,  ou  encarecer  a ben- 
feitoria, é uma  questão  que  pode  ser 
magnificamente  resolvida  com  a insta- 
lação de  uma  máquina  adequada  ao  ca- 
so e às  circunstâncias,  isto  é,  que  possa 
ser  montada  a qualquer  distância  da 
caldeira  de  vapor,  e não  precise  do  mo- 
tor acionador  das  moendas. 

Lance-se  mão,  pois,  das  turbinas  que. 
trazem  motor  próprio,  anexo,  fazendo 
verticalmente  corpo  com  elas,  podendo 
ser  localizadas  na  própria  casa-de-pur- 
gar,  ou  em  qualquer  parte  que  as  con- 
veniências de  cada  caso  exijam. 

O grupo,  assim  conjugado,  torna  tudo 
mais  fácil,  principalmente  a transmis- 
são da  energia  térmica  da  caldeira,  a 
conduzir  por  meio  de  encanamento,  ao 
contrário  do  que  acontece  com  os  mo- 
delos comuns,  onde  a energia  a trans- 
mitir é a dinâmica,  com  a conhecida 
complicação  de  correias,  eixos  e polias. 


c)  Adaptação  e montagem 

Na  casa-de-purgar,  os  tanques  rapida- 
mente reparados  passarão  a funcionar 
como  verdadeiros  cristalizadores,  com 
subdivisões  que  lhes  dêem  grandes  su- 
perfícies e pequenas  profundidades. 

Cada  meladura  que  neles  se  despe-; 
ja  fica,  assim,  em  camada  muito  fina,  e 
com  uma  ou  duas  mexeduras,  a crista- 
lização é admirável,  muito  rápida  em  re- 
lação ao  processo  das  formas. 

A seguir,  damos  um  croquis  dos  tan- 
ques de  alvenaria,  adaptáveis  a qualquer 
casa-de-purgar  de  engenho-banguê,  jun- 
tamente com  especificações  para  mon- 
tagem de  turbina  centrífuga  nas  condi- 
ções acima  descritas  — tudo  para  uma; 
fabricação  de  30  sacos  de  75  kg  diários 
de  açúcar  “somenos”  e de  conformidade 
com  montagens  que  pessoalmente  fize- 
mos nos  Estados  do  Ceará  e de  Pernam- 
buco. 
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Tanques  para 


2.a  Feira 

3.a  Feira 

4.a  Feira 

5.a  Feira 

6a  Feira 

Sábado 

Turbina 

Especificações: 

Pedestal  de  alvenaria  para  turbina 4m  x 3m  x 2ra 

Tijolos  de  0m,27  x 0m,13  x 0m,060 

Argamassa  de  cal  e areia  com  traço  de 1:3 

Juntas  de  0™,01 


Paredes  divisórias  dos  tanques,  de  2 tijolos,  1 metro 
de  altura  e 0m,25  de  fundação. 

Alvenaria  em  seus  volumes  totais: 


26  m.  de  parede  de  0,28  x 1 7m3,280 

1 pilar  base  de  4x3x2 24m3,000 

Ladrilho  dos  tanques,  piso  5m2,500 

Reboco  dos  tanques  e e pilar  lm2,500 


Quantidades  dos  materiais: 

a)  Tijolos  para  as  paredes: 

7.280  x 365  2.657 

Tijolos  para  o pilar: 

24  x 365  8.760 

Tijolos  para  o ladrilho: 

5.500  x 365  '. 2.007 


Total  13.424  tijolos 


b)  Cal  para  as  paredes: 

7.280  x 0,233  x 300  507  kg 

Cal  para  pilar: 

24  x 0,233  x 300  1.677  kg 

Cal  para  ladrilho: 

5.500  x 0,233  x 300  384  kg 

Total  2.560  kg  de  cal 
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1.690 


c)  Areia  para  as  paredes: 

7.280  x 0,233  x 1 
Areia  para  o pilar: 

24  x 0,233  x 1 5.590 

Areia  para  o ladrilho: 

5,5  x 0,233  x 1 1.280 


Total lO.OOOm3  de  areia 


d)  Cimento  para  o reboco: 

1,5  x 500  750  kgs  ou  12,  sacos 


d)  Vantagens  do  processo  com  turbina 

Isso  feito,  a marcha  da  moagem  pas- 
sa a obedecer  a normas  muito  mais  prá- 
ticas e cômodas,  verificando-se  melhor 
continuidade  de  trabalho  e maiores  lu- 
cros. 

Antes  do  mais,  o beneficiamento  da 
massa  cozida,  ou  seja  a separação  do 
mel  do  açúcar  propriamente  dito,  não 
depende  mais  do  sol  nem  do  calor  arti- 
ficial no  processo  vagaroso  do  secamento 
a estufa. 

Depois  de  48  horas  de  repouso,  no  tan- 
que respectivo,  aquela  massa  pode  ser 
centrifugada,  e ensacado  imediatamen- 
te o produto,  que,  no  mesmo  dia,  poderá 
ser  entregue  ao  comércio. 

Desse  modo,  as  “meladuras”  saídas  do 
“assentamento”  na  segunda-feira,  são 
turbinadas  na  quarta,  a assim  por  dian- 
te . No  fim  da  semana,  de  toda  cana  moí- 
da nos  seis  dias,  só  não  fica  ensacado  o 
açúcar  fabricado  na  sexta-feira  e no  sá- 
bado. 

O “senhor-do-engenho”  tem  meios, 
evidentemente,  de  rehaver  em  muito 
pouo  tempo  o dinheiro  empregado  nas 
despesas  da  moagem,  sabido  que,  pelo 
processo  colonial  das  formas,  são  preci- 
sos de  20  a 30  dias,  no  mínimo,  para  o 
produto  chegar  ao  comércio,  a partir  da 
data  em  que  a cana  tenha  sido  moída. 

E,  três  dias  depois  de  terminada  a 
safra,  toda  a produção  estará  entregue 
ao  armazenário  ou  correspondente,  com 
sensíveis  vantagens  para  a movimenta- 
ção da  propriedade  e para  o crédito  do 
agricultor. 

Por  outro  lado,  havendo  espectativa 
de  alta  nos  mercados,  basta  parar  a 


turbina  e reter  o produto  no  próprio 
engenho,  em  estado  bruto,  sem  quebra 
de  peso  nem  de  qualidade  — desde  que 
se  disponham  de  tanques  de  reserva  de 
maior  capacidade.  No  dia  em  que  for 
reiniciada  a turbinação,  um,  dois  ou  três 
meses  depois,  o açúcar  sai  sempre  com 
o mesmo  aspecto,  como  se  fosse  de  cana 
moída  na  própria  semana  em  que  se  faz 
o beneficiamento . 

Não  é isto  só; 

A principal  vantagem  da  substituição 
da  forma  pela  turbina  está  na  superio- 
ridade do  tipo  de  açúcar  produzido. 


e)  A questão  do  rendimento 

Contra  essa  diferença  só  há  uma  cou- 
sa: a queda  do  rendimento  industrial 
do  “banguê”,  que  então  se  dá. 

Essa  queda,  porém,  que  é natural,  to- 
da vez  que,  em  fabricação  de  açúcar,  se 
passa  de  um  tipo  inferior  para  um  tipo 
superior,  não  absorve,  absolutamente, 
como  muitos  o querem,  o aumento  de 
lucros  que  a turbina  oferece  e dá,  efeti- 1 
vamente,  ao  “senhor-de-engenho” . 

Argumentaremos,  neste  particular, 
com  observações  e dados  tomados  da  vi- 
da prática,  ao  tempo  em  que  vivemos  da 
lavoura  e da  indústria  de  cana,  no  Nor- 
deste. 

Detalhes  de  importância,  para  que  a 
queda  do  rendimento  seja  pouco  sensí-  1 
vel,  são  moagens  bem  conduzidas  e fa- 
bricação bem  feita: 

— Canas  frescas,  maduras  e sadias,  do- 
sagem de  cal  exata,  cozimento  rápido, 

N9  4 (PÁG.  428) 


36 


“ponto”  dado  com  segurança,  “meladu- 
ra”  bem  “desafogada”,  tanques  de  gran- 
de superfície,  cristalização  auxiliada 
por  mexeduras,  repouso  de  48  horas,  no 
'mínimo,  nos  tanques,  uniformização  e 
amolecimento  da  massa  antes  de  car- 
regar a turbina,  centrífugas  e cargas 
médias,  pouca  aplicação  de  água  e de 
vapor,  e,  finalmente,  parada  da  opera- 
ção antes  de  o açúcar  secar  demasiada- 
: mente. 

Com  a observância  de  todos  esses  cui- 
dados, o rendimento  do  tipo  “somenos”, 
sobre  a cana  moída,  varia  de  6 a 15% 
menos  do  que  o do  tipo  “bruto  seco”,  — 
conforme  a época  da  safra. 


Em  condições  desfavoráveis,  essa  dife- 
rença sobe  a 20  % . Em  qualquer  hipó- 
tese,_  convém  não  esquecer  que  a dimi- 
nuição de  peso  do  açúcar  corresponde  a 
um  acréscimo  de  volume  de  mel  que  vai 
aumentar  a fabricação  da  aguardente. 

O fato  é que  sempre  verificamos  lu- 
cros na  comparação  dos  dois  processos, 
sob  condições,  épocas  e cotações  diver- 
sas, quer  nos  trabalhos  por  conta  pró- 
pria, quer  em  propriedades  de  terceiros. 

Para  maior  clareza,  oferecemos  ao  lei- 
tor interessado  alguns  apontamentos  e 
comparações,  tomadas  de  nossas  notas 
de  fabricação,  antigas,  porém  verdadei- 
ras: 


Engenho  Santa  Rosa  — Pernambuco  — Zona  da  Mata 
Moagem  1927  — 1928 


Set. 

Out. 

Nov. 

Dez. 

Arrobas  de  “bruto-seco”  correspondente 
às  “meladuras”  medidas  em  formas 
de  rendimento  — 5 arrobas 

1.437 

1.720 

1.702 

2.317 

Arrobas  de  “somenos”  turbinado  prove- 
niente da  massa  cozida  anterior 

1.360 

1.677 

1.615 

2.060 

Quebra  em  arrobas  

77 

43 

87 

57 

Diferenda  de  rendimento  

5,4% 

2,6% 

5% 

11% 

Quer  dizer  que  a cana  moída  em  qua- 
tro meses  da  safra  do  “banguê”,  corres- 
pondente ao  total  de  7.176  arrobas  de 
“bruto-seco”,  produziu  6.712  arrobas  de 
“somenos”,  com  uma  diferença  total  de 
464  arrobas,  ou  seja,  com  uma  queda  de 
rendimento,  média  geral,  de  6,4%  do 
primeiro  tipo  para  o 2.°. 

É uma  baixa  real  mínima  e que  só 
pode  ser  conseguida  com  a observância 
de  todos  os  cuidados  já  referidos  acima, 
entre  os  quais  é da  maior  importância 
ter  um  bom  “mestre  de  açúcar”. 

O exame  desses  dados  mostra  outra 
face  interessante  do  assunto:  — no  iní- 
cio da  safra,  mês  de  setembro,  com  ca- 
nas pouco  maduras  e em  solos  ainda  mo- 
lhados das  últimas  chuvas,  a diferença 
entre  os  rendimentos  foi  praticamente 
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a mesma  verificada  no  terceiro  mês,  em 
novembro  5,4%  e 5%  respectivamente. 

O mês  ótimo  foi,  evidentemente,  o de 
outubro,  com  uma  quebra  apenas  de 
2,6% . 

Em  dezembro,  com  canas  já  passadas 
e sofrendo  as  conseqüências  da  insufi- 
ciência de  humidade  no  terreno,  a baixa 
de  rendimento  passou  para  11%. 

Note-se  que  nas  fases  da  safra  em  que 
o rendimento  fabril  é maior  e a fabri- 
cação é mais  fácil,  (canas  mais  ricas 
e caldos  mais  puros) , para  qualquer  que 
seja  o tipo  de  açúcar  produzido  — me- 
nor é a quebra  verificada  na  transfor- 
mação do  bruto-seco  em  somenos. 

E quando  o rendimento  industrial  cai, 
essa  quebra  aumenta. 
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Sabido  que,  em  moagens  de  “banguês”, 
é na  época  de  maior  rendimento  que  se 
faz  melhor  produto,  prova-se,  em  con- 
seqüência,  que  a condição  primária  pa- 
ra completo  sucesso  da  turbina  é fazer 
açúcar  bruto  bom. 
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I.A.A.,  1940. 

4.  Cunha  Bayma  — Notas  Sobre  Tec- 
nologia Açucareira,  Engenho  Santa 
Rosa,  Pernambuco  — Arquivo  Téc- 
nico do  Autor. 


I.A.A.  FIRMA  CONVÊNIO 
COM  D.NO.S. 


O INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 
E O DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  OBRAS 
DE  SANEAMENTO  assinaram  Convênio  para  a 
execução  de  serviços  de  drenagem  e irrigação  no  Rio 
Grande  do  Norte.  Representando  o D.N.O.S.,  o seu 
Diretor  Geral,  engenheiro  Carlos  Krebs  Filho,  e o 
LA. A.,  o Presidente  Álvaro  Tavares  Carmo. 

A seguir,  publicamos  a íntegra  do  Convênio: 


CONVÊNIO  QUE  FAZEM  O DEPARTA- 
MENTO NACIONAL  DE  OBRAS  DE  SA- 
NEAMENTO E O INSTITUTO  DO  AÇÚ- 
CAR E DO  ÁLCOOL  PARA  EXECUÇÃO 
DE  SERVIÇOS  DE  DRENAGEM  E IRRI- 
GAÇÃO NAS  ÁREAS  ALUVIAIS  DO 
BAIXO  CEARÁ-MIRIM,  ESTADO  DO 
RIO  GRANDE  DO  NORTE,  NA  FORMA 
ABAIXO: 


Aos  12  dias  do  mês  de  outubro  de  1972,  na  Cidade  do  Rio  de  Janei- 
ro, Estado  da  Guanabara,  o DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  OBRAS 
DE  SANEAMENTO,  aqui  designado  D.N.O.S.,  representado  pelo  seu  Di- 
retor-Geral, Engenheiro  CARLOS  KREBS  FILHO,  e o INSTITUTO  DO 
AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL,  neste  ato  designado  I.A.A.,  representado  pelo 
seu  Presidente  General  ÁLVARO  TAVARES  CARMO,  na  forma  da  letra 
“e”  do  Art.  8.°  do  Decreto  n.°  61  777,  de  24.11.1967  e na  conformidade 
da  decisão  do  Conselho  Deliberativo,  datada  de  27-9-1972,  proferida 
às  fls.  16  do  expediente  GP  1453/72  (DAP-530/72) , celebram  CONVÊ- 
NIO para  a execução  de  serviços  e obras  de  drenagem  e irrigação  nas 
áreas  aluviais  do  Baixo  Ceará-Mirim,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Nor- 
te, com  a finalidade  de  melhorar  os  rendimentos  da  produção  açuca- 
reira na  área  a ser  utilizada  com  a cultura  de  cana-de-açúcar,  mediante 
as  cláusulas  que  se  seguem: 

I — O D.N.O.S.  se  obriga  a promover,  em  48  (quarenta  e oito)  me- 
ses, a implantação  de  um  programa  de  serviços  e obras  de  drenagem 
e irrigação,  defesa  contra  inundações  e obras  complementares,  na 

sub-área  SA-2  do  Baixo  Ceará-Mirim,  de  custo  estimado  de 

Cr$  5.000.000,00  (cinco  milhões  de  cruzeiros),  constando  o seguinte: 
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a)  — REDE  EXTERNA  DE  PROTEÇÃO 

a.l  — Bateria  de  comportas  contra  salinização; 

a. 2 — • Diques  marginais  de  defesa  contra  inundações; 

a.  3 — Canal  interceptor. 

b)  — REDE  INTERNA  DE  DRENAGEM  E IRRIGAÇÃO 

b. l  — Canal  principal; 

b.2  — Canais  secundários; 

b.3  — Comportas  de  operação  do  sistema; 
b.4  — Reservatórios  de  compensação; 

b. 5  — Estações  de  bombeamento. 

c)  — OBRAS  COMPLEMENTARES 

c. l  — Valas  terciárias; 

c.2  — Pontes  sobre  os  canais. 


II  — 'A  execução  dos  trabalhos  obedecerá  a projetos  elaborados 
pelo  D.N.O.S.  e aprovados  pelo  I.A.A. 

III  — O I.A.A.  se  compromete  a participar  do  financiamento  das 
obras  e serviços,  a que  se  refere  a cláusula  primeira,  com  a importância 
de  Cr  5.000.000,00  (cinco  milhões  de  cruzeiros)  a ser  entregues  ao 
D.N.O.S.  em  8 (oito)  parcelas  iguais  e semestrais  de  Cr$  625.000,00 
(seiscentos  e vinte  e cinco  mil  cruzeiros),  vencendo-se  a primeira  em  28 
de  fevereiro  de  1973. 

IV  — Os  recursos  entregues  pelo  I.A.A.  ao  D.N.O.S.,  serão  deposi- 
tados no  Banco  do  Brasil  S.A.,  em  conta  vinculada,  em  favor  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Obras  de  Saneamento. 

V — Desde  que  o andamento  das  obras  assim  o justifique,  o I.A A. 
poderá  antecipar  a entrega  dos  recursos  previstos  na  cláusula  terceira. 

VI  — O D.N.O.S.  apresentará  ao  I.A.A.  relatórios  semestrais  sobre 
a aplicação  dos  recursos  que  houver  recebido,  acompanhados  de  um 
extrato  da  correspondente  conta  bancária. 

VII  — O D.N.O.S-  obriga-se  a apresentar  ao  I.A.A.  relatório  de 
comprovação  total  das  despesas  a título  de  prestação  de  contas,  até 
90  (noventa)  dias  após  o término  da  vigência  do  presente  instru- 
mento. 

VIII  — O I.A.A.  acompanhará  os  serviços  previstos  na  cláusula 
primeira,  bem  como  a execução  das  obras,  por  intermédio  de  um  pre- 
posto,  cujo  nome  submeterá  ao  D.N.O.S. 

IX  — O presente  CONVÊNIO  terá  validade  durante  48  (quarenta 
e oito)  meses  e passará  a produzir  seus  efeitos  a partir  da  data  da  sua 
publicação  no  Diário  Oficial  da  União. 

X — Correrá  à conta  do  D.N-O.S.  a despesa  com  a publicação  do 
presente  CONVÊNIO. 

XI  — No  caso  de  rescisão  deste  CONVÊNIO,  as  partes  interessa- 
das constituirão  um  Grupo  de  Trabalho  com  o fim  específico  de  estudar 
a maneira  pela  qual  deva  a mesma  processar-se. 
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XII  — Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  comum  acordo  entre 
as  partes  interessadas. 

XIII  — Fica  eleito  o Foro  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  Estado  da 
Guanabara,  para  dirimir  qualquer  questão  que  venha  a surgir  em  de- 
corrência a aplicação  do  presente  CONVÊNIO. 

XIV  — « O presente  CONVÊNIO  dependerá  de  sua  aprovação  pelo 
Conselho  de  Administração  do  D.N.O.S.  e entrará  em  vigor  a partir 
da  data  de  sua  publicação. 

E para  firmeza  e validade  de  tudo  quanto  fica  acima  estipulado, 
lavra-se  o presente  termo  de  CONVÊNIO  o qual  depois  de  lido  e achado 
conforme  vai  assinado  pelo  Presidente  do  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E 
DO  ÁLCOOL  e do  Diretor  do  DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  OBRAS 
E SANEAMENTO,  juntamente  com  as  testemunhas  abaixo  nomeadas. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  outubro  de  1972 


GENERAL  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente  do  I.A.A. 

CARLOS  KREBS  FILHO 
Diretor  Geral  do  D.N.O.S. 


TESTEMUNHAS: 

RONALDO  DE  SOUZA  VALE 

ANTÔNIO  RODRIGUES  DA  COSTA  E SILVA 
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MATURAÇÃO  DA  CANA  - 
PONTO  DE  MATURIDADE 

LEON  MARIUS  JACQUES  BRAS*  . 

Os  principais  componentes  da  cana-de-açúcar  são  a sacarose 
(Pol)  e os  açúcares  redutores  (glicose  e levulose)  de  elevada  impor- 
tância para  a determinação  do  ponto  exato  de  maturidade  da  cana. 

Uma  cana  estará  completamente  madura,  isto  é,  no  seu  ponto 
ideal  de  colheita,  quando  o teor  de  sacarose  tiver  atingido  seu  ponto 
máximo,  que  será  inversamente  proporcional  a quantidade  de  açúca- 
res redutores.  Ou  seja,  quanto  maior  for  o índice  da  sacarose  tanto 
menor  será  o teor  de  açúcares  redutores. 

A produção  da  sacarose  no  ciclo  vegetativo  da  cana  obedece  a 
uma  escala  decrescente  desde  a formação  dos  açúcares  redutores  a 
uma  transformação  desses  em  sacarose.  Podemos  representar  essa 
escala  da  seguinte  forma: 

, a .de. a . 

De  tso  5t  t4  -|t 

Açúcares  Redutores  Diminuem  Sacarose  Aumenta 


A.VaCle 


* Assessor  Técnico  — Divisão  Técnico-Industrial  da  EECAA. 
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Ou  seja,  na  leitura  do  teor  dos  açúcares  redutores  de  uma  cana 
a escala  decresce  do  ponto  50  até  o ponto  5 . Daí  em  diante,  atingimos 
o ponto  máximo  de  maturidade  da  cana  que  variará  desde  o ponto  4 
ao  ponto  1,  dependendo  da  variedade  e demais  fatores  que  influem  na 
cana-de-açucar . Dm  suma,  podemos  dizer  que  à medida  que  diminuem 
os  açúcares  redutores  aumenta  o teor  de  sacarose. 

Daí>  no  início  do  ciclo  vegetativo  da  cana  os  açúcares  redutores 
serem  maiores  e o teor  de  sacarose  menor . Sendo  assim,  através  dos 
fatos  acima  podemos  admitir  que  a lei  da  maturidade  das  canas  segue 
variação  produzida  nos  açúcares  redutores  e na  sacarose  contidas  no 
caldo  da  cana. 

Esse  cálculo  açúcares  redutores/sacarose  pode  ser  efetuado  pela 
seguinte  fórmula,  cujo  resultado  é denominado  de  Coeficiente  Glicó- 
sico  (CG) . 

AÇÚCARES  REDUTORES  x 100  AR  x 100 

— • = Coeficiente  Glicósico 

SACAROSE  POL 

AR  = Açúcares  Redutores 

,%  C = Por  cento  de  cana  ou  de  caldo 

Nos  cálculos  do  C.G.  preferimos  utilizar  o % de  cana  porque 
nos  dá  uma  idéia  geral  da  situação  do  C.G.  no  campo. 

Mesmo  quando  a cana  é madura  ainda  assim  é possível  se  encon- 
trar vestígios  de  açúcares  redutores,  ao  contrário  da  beterraba.  Essa 
quantidade  de  AR  % C numa  cana  madura  pode  variar  de  0,10  à 0,30 
gr%C.  Por  outro  lado,  a Pol  no  caldo  de  uma  cana  madura  pode  atin- 
gir até  20  gr%C. 

Sendo  assim,  nos  é possível,  então,  determinar  o coeficiente  gli- 
cósico mínimo  normal  para  uma  cana  madura: 

0,20  x 100 

Ou  seja:  C.G.  = 1 

20 

Nas  atuais  condições  climatológicas  do  Estado  de  Alagoas  temos 
constatado  que  o coeficiente  Glicósico  acha-se  fundamentado  num 
critério  matemático  de  julgamento  do  ponto  de  maturidade  da  cana, 
a ser  colhida  em  condições  ideais  econômicas.  Acompanhando-se, 
então,  o ciclo  vegetativo  da  cana-de-açúcar  vamos  observar  que,  de  8 
a 10  meses  de  idade  vegetativa,  ela  apresenta  um  C.G.  de  25  com  um 
teor  de  AR  da  ordem  de  2 gr%C. 

Se  tomarmos  a variação  do  C.G.  durante  todo  o ciclo  vegetativo 
da  cana  nos  será  possível  estabelecer  uma  curva  de  maturação  e o 
ponto  exato  de  sua  maturidade  dependendo  da  sua  idade,  conforme 
nos  é possível  constatar  através  do  gráfico  obtido  com  canas  de  dife- 
rentes variedades  na  Usina  Laginha  (ver  curvas) . 

Antigamente,  os  critérios  utilizados  para  o julgamento  da  matu- 
ridade das  canas,  com  vista  à sua  colheita,  eram  diversos  e bastante 
imperfeitos.  Usava-se  como  ponto  de  referência  a idade  cronológica 
do  canavial,  a sua  aparência  externa,  a sequidão  das  folhas  ou  sua 
coloração,  e vários  outros  meios  visuais  de  julgamento. 

Muito  utilizado  ainda  hoje,  é o chamado  refratômetro  de  campo, 
aparelho  de  certa  valia  que  oferece  a leitura  da  matéria  seca  solúvel 
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ou  o Brix  do  caldo  que,  quanto  mais  alta  for,  tanto  maior  a possibili- 
dade da  cana  estar  madura.  Infelizmente,  o Brix  não  pode  ser  to- 
mado como  ponto  de  referência  absoluta  do  exato  ponto  da  maturi- 
dade da  cana  porque  indica,  ao  mesmo  tempo,  os  açúcares  totais  e 
os  teores  de  sais  solúveis  e inorgânicos  do  caldo  da  cana.  Por  outro 
lado,  o Brix  do  caldo  é variável,  dependendo  da  parte  do  colmo  em 
que  foi  efetuada  a amostragem. 

O refratômetro  de  campo  nos  dá,  simplesmente,  uma  idéia  apro- 
ximada da  maturidade  das  canas.  Se  se  deseja,  porém,  conhecer  exa- 
tamente o grau  mais  elevado  do  ponto  de  maturidade,  faz-se  neces- 
sário a determinação  do  Coeficiente  Glicósico,  que  nos  permite  obter 
uma  extração  maior  de  POL/Ha  e,  por  conseguinte,  uma  maior  re- 
versão de  lucros  obtidas  no  canavial.  Sendo  assim,  aconselhamos  o 
uso  do  CG  dois  meses  antes  do  tempo  provável  da  colheita  a fim  de 
estabelecer  as  curvas  de  maturação  das  variedades  plantadas. 

Diversos  outros  países  produtores  de  cana-de-açúcar  utilizam-se 
de  um  outro  sistema  para  o cálculo  do  Coeficiente  de  Maturação  das 
canas,  dado  pela  seguinte  fórmula,  inversa  da  fórmula  do  C.  G.: 

POL 

C.M.  = 

AR 


O C.M.  pode  variar  entre  2 e mais  de  60  na  escala  do  ciclo  vege- 
tativo  da  cana.  Para  as  condições  do  Estado  de  Alagoas  o Laborató- 
rio de  Química  Agroindustrial  da  EECAA  estabeleceu  uma  Curva  de 
Maturação  geral,  em  relação  ao  açúcar  recuperável  da  cana,  para  um 
teor  de  fibra  da  ordem  de  13  à 14% C.  Abaixo,  fornecemos  esses  dados 
à guisa  de  ilustração: 

POL 

C.M.  = — = de  2 à 4 pode-se  obter  um  rendimento  de  40  kg 

AR  açúcar  por  tonelada  de  cana. 


POL 

C.M.  = 

AR 


POL 

C.M.  = 

AR 


POL 

C.M.  = 

AR 


POL 

C.M.  = 

AR 


= de  5 à 10  pode-se  obter  um  rendimento  de  50  à 
85  kg  açúcar  p/ton.  de  cana. 


= de  10  à 18  pode-se  obter  um  rendimento  de  85  à 
95  kg  açúcar  p/ton.  de  cana. 


= de  18  à 35  pode-se  obter  um  rendimento  de  95  à 
105  kg  açúcar  p/ton.  de  cana. 


= de  35  à 68  pode-se  obter  um  rendimento  de  105 
à 130  kg  açúcar  p/ton.  de  cana. 


Como  exemplo  mais  concreto  do  exposto  acima,  ou  seja,  do  ponto 
de  maturidade  das  usinas  alagoanas,  apresentamos  a seguir  o resul- 
tado obtido  com  três  diferentes  variedades  de  mesma  idade  vegetativa, 
colhidas  no  mesmo  dia  na  Usina  e analisadas  a fim  de  serem  determi- 
nados os  seus  pontos  de  maturidade  . 
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PONTO  DE  MATURIDADE  — USINA 

N.°  VARIEDADES:  3 Data  colheita  das  amostras  — 17-11-71 

Data  da  análise  laboratório  — 17-11-71 

RESULTADOS  OBTIDOS 


Varie- 

dades 

Brix 

Pol 

Pureza 

Pol  % 
Cana 

Fibra  % 
Cana 

Jcá 
f S 

CD 

C.G. 

Redut  % 
Caldo 

A.  Recupe- 
rável na 
Usina 

CB  45-3 

19.19 

16.88 

87.96 

14.74 

12.65 

0.463 

3.14 

0.530 

106  kg. TC 

Co  331 

19.93 

16.82 

84.40 

14.08 

16.00 

0.991 

7.03 

1.183 

96  kg. TC 

CB  49-15 

16.55 

13.04 

78.79 

11.41 

12.54 

1.444 

12.66 

1.651 

86  kg. TC 

INTERPRETAÇÃO  DOS  DADOS 

Pelos  dados  acima  expostos,  toma-se  muito  fácil  verificar  que  as 
três  variedades  de  cana  apresentam  três  diferentes  pontos  de  matu- 
ridade que,  se  não  observados  em  laboratório,  jamais  poderiam  ser 
detetados  à olho  nu. 

Senão  vejamos: 

1 . A primeira  variedade  de  cana,  a CB  45-3,  se  levada  à fábrica 
no  mesmo  dia  da  amostra  isto  é,  em  17-11-71,  apresentaria 
um  rendimento  em  açúcar  recuperável  da  ordem  de  106  kg 
por  tonelada  de  cana,  com  um  C.G.  de  3.14. 

2.  A variedade  Co  331,  por  outro  lado,  mostra  um  C.G.  de  703 
com  um  teor  de  açúcar  recuperável  de  96  kg/T.C.,  ou  seja 
com  10  kg  de  menos  em  relação  à variedade  anterior.  A fim 
de  ser  evitado  um  prejuízo  econômico,  o laboratório  sugeriria 
deixar  a cana  em  pé  no  campo  por  aproximadamente  mais  20 
dias  a fim  de  que  ela  possa  atingir  sua  plenitude  em  sacarose. 

3.  Já  a variedade  CB  49.15,  com  um  C.G.  de  12.6,  representa 
uma  cana  não  madura  ainda,  com  apenas  86  kg  de  açúcar 
por  T.C.  ou  20  kg  de  diferença  para  a primeira  variedade. 
Essa  cana  deveria,  então,  ficar  no  campo  por  mais  de  30  dias 
até  apresentar  um  rendimento  mais  razoável. 

Vimos,  então,  pelo  exposto  nos  itens  anteriores,  que  é possível  se 
determinar  quimicamente  o exato  ponto  de  maturidade  das  canas 
existentes  nos  canaviais,  evitando  assim  as  desastrosas  perdas  econômi- 
cas efetuadas  pelas  análises  à olho  nu. 

A técnica  utilizada  é bastante  simples,  desde  que  o laboratório  da 
Usina  ache-se  em  condições  de  efetuar  as  análises. 

As  Usinas  somente  terão  a lucrar  com  o uso  dessa  técnica  de  re- 
cuperação do  açúcar  pelo  cálculo  do  Coeficiente  Glicósico.  Além  de 
regularem  o corte  das  canas  nos  campos  através  das  curvas  de  matu- 
ração as  usinas  obterão  maiores  lucros  nas  suas  safras. 

Para  maior  ilustração,  apresentamos  a seguir  três  exemplos  grá- 
ficos de  curvas  de  maturação  obtidas  pelo  processo  de  análise  do  C.G. 
efetuado  no  laboratório  de  Química  Agroindustrial  da  EECAA. 

4.  As  variedades  CB  45-3  e Co  331  parecem  ter  a mesma  riqueza 
em  sacarose,  com  Brix  e Pol  mais  ou  menos  iguais,  se  analisarmos  os 
C.G.  das  duas  variedades  CB  45-3  e Co  331.  Podemos  dizer  que  a 
variedade  CB  45-3,  com  C.G.  de  3.14  acha-se  mais  madura  do  que  a 
Co  331,  com  um  C.G.  de  7.03.  Sendo  assim,  a CB  45-3  deverá  render 
mais  açúcar  à usina. 


Brasil  Açucareiro 


Outubro — 1972 — 45 


O açúcar  teórico  recuperável  calculado  dar-nos-á  uma  melhor  res- 
posta ao  assunto: 

A CB  45-3  = açúcar  recuperável  106  kg/TC 
A Co  331  = ” ” 96  kg/TC 

A CB  49-15  = ” ” 86  kg/TC 

Ou  seja,  há  uma  diferença  de  10  kg  entre  a primeira  e a segunda 
variedade,  e de  20  kg  entre  aquela  e a terceira. 

CURVA  DE  MATURApÃO 

Brix 

.Pol. 

Fibra 

• Coef.Glic. 


CB  45.155  CB  47-15  B 43.62 
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HOMENAGEM 


Em  Sessão  solene  no  Plenário  da  Assembléia  Legisla- 
tiva do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  realizada  a 5 
deste  mês,  o General  Álvaro  Tavares  Carmo  recebeu  o Tí- 
tulo Honorífico  de  Cidadão  Norte-Riograndense . Na  foto, 
o Presidente  do  I.A.A.  quando  agradecia  a homenagem,  cujo 
pronunciamento,  juntamente  com  as  palavras  do  Deputado 
Moacyr  Duarte,  vai  publicado  em  outro  local  desta  edição. 


No  dia  10  deste  mês, 
o Presidente  Álvaro  Tava- 
res Carmo  completou  mais 
um  aniversário,  oportunida- 
de aproveitada  pelo  funcio- 
nalismo da  Casa  para  mani- 
festar o seu  apreço  pelo  Che- 
fe que  tem  demonstrado 
tanta  sensibilidade  aos  pro- 
blemas da  classe,  prccuran- 
do  resolvê-los  com  elevado 
espírito  de  humanidade.  Nas 
fotos,  o Presidente  em  com- 
panhia de  sua  exma.  esposa 
e filha  e recebendo  cumpri- 
mentos do  funcionalismo. 


CONVÊNIO  I A.Ã  /D  N.O  S. 


i 


O Instituto  do  Açúcar  e 
do  ÁIcgoI  e o Departamen- 
to Nacional  de  Obras  de  Sa- 
nes mento  assinaram  Convê- 
nio para  a execução  de  ser- 
viços de  drenagem  e irriga- 
gação  no  Rio  Grande  do 
Norte.  Representando  o 
D.N.O.S.,  o seu  Diretor-Ge- 
ral, engenheiro  Carlos  Krebs 
Filhe,  e o I.A. A.,  o Presiden- 
te Álvaro  Tavares  Carmo.  A 
íntegra  do  referido  Convênio 
vai  publicada  em  outro  lo- 
cal desta  edição. 


DIA  DA  CRIANÇA 


O Dia  da  Criança  não  foi  esquecido  no  I.A.A.  Com  a presença 
da  Administração,  inclusive  a Dra.  Lêda  F.  Guimarães,  a adminis- 
tradora da  “Creche  Regina  Carmo”,  a Enfermeira-Chefe  Alda  Júlia 
dos  Santos,  reuniu  as  crianças,  ocasião  em  que  foram  distribuídos 
doces  e brindes  (feto)  . 


DETERMINAÇÃO  DO  TEOR  DE 
SACAROSE  NA  CANA-DE-AÇÚCAR 

Novos  Aspectos  e Aplicações 


MICHEL  DEMAUX  (*) 


com  a cooperação  de: 

ALEM-MAR  COMERCIAL  E INDUSTRIAL  S.A. 


REPRESENTANDO  A 

“SOCIETÉ  D’EXPLOITATION  DES  BREVETS  GALLOIS”  — PARIS. 


A cana-de-açúcar  é uma  matéria-pri- 
ma industrial. 

Por  esta  razão  o conhecimento  do 
seu  teor  em  açúcar  é indispensável  nos 
seguintes  planos: 

— no  plano  industrial,  para  a elabora- 
ção de  uma  folha  de  balanço,  em  que 
se  leva  em  conta  a entrada  e saída 
do  açúcar  na  fábrica; 

— no  plano  das  pesquisas  agronômicas, 
para  julgar-se  os  progressos  feitos  no 
campo  da  genética; 

— no  plano  dos  próprios  plantadores, 
posto  que,  logicamente,  eles  devem 
individualmente,  conhecer  o conteú- 
do de  açúcar  de  suas  canas,  pois  a 
renda  por  eles  percebida  é direta- 
mente proporcional  ao  teor  de  açúcar 
das  remessas  entregues. 

Somos,  porém,  forçados  a reconhecer 
que  as  finalidades  de  ter  este  dado  em 
cada  um  destes  campos  são  diferentes 
umas  das  outras. 

O industrial  açucareiro  preocupa-se, 
i principalmente,  com  o açúcar  que  ele 
poderá  extrair  da  matéria-prima  à ele 
fornecida  e,  por  essa  razão,  ele  está  mais 
interessado  no  conhecimento  de  um  va- 


lor tecnológico  global,  onde,  evidente- 
mente, é o teor  de  sacarose  o fator  pre- 
ponderante; mas,  ele  deve  considerar  ou- 
tros fatores  também  que  intervém  de 
uma  maneira  significante  e,  sobretudo, 
variável,  limitando  a extração  desse 
açúcar. 

O geneticista  e o plantador,  mesmo 
que  estejam  plenamente  cônscios  das 
dificuldades  que  o industrial  possa  en- 
contrar no  decorrer  da  transformação, 
tendem  a considerá-las  como  um  assun- 
to que  não  é da  sua  conta. 

O geneticista  orienta  suas  pesquisas 
para  a obtenção  de  uma  cana  cada  vez 
mais  rica  no  teor  de  açúcar,  cada  vez 
mais  resiste  aos  agentes  climáticos  e de- 
predadores  e,  finalmente,  cada  vez  mais 
e mais  retas,  considerando  a mecaniza- 
ção da  colheita. 

O plantador  tem  objetivos  semelhan- 
tes, preocupando-se  tanto  em  facilitar 
seu  serviço,  quanto  em  aumentar  a pro- 
dutividade por  unidade  de  área,  aumen- 
tando, conseqüentemente,  sua  renda. 


(*)  Engenheiro  E.  N.  S.  I.  A.,  Chefe  do 
Departamento  Técnico  da  Confederação 
Geral  dos  Plantadores  de  Bsterraba  e 
da  Confederação  Agrícola  dos  Produto- 
res de  Plantas  Sacaríferas  e seus  Deri- 
vados . 
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Entre  industriais  e plantadores  exis- 
te, portanto,  uma  viva  controvérsia  no 
tocante  ao  objetivo  da  determinação  do 
teor  de  açúcar  da  matéria-prima  entre- 
gue. 

Enquanto  o industrial  considera  que, 
levando-se  em  consideração  a estrutura 
agrícola,  o clima  local  e as  condições 
tecnológicas  de  sua  fábrica,  só  é válido 
como  critério  o açúcar  que  for  realmen- 
te recuperável.  O plantador,  por  seu 
lado,  acha  difícil  concordar  que  a tran- 
sação seja  feita  em  outra  base  que  não 
a da  sacarose  entregue. 

Esta  divergência  de  pontos  de  vista 
tem  causas  bem  determinadas. 

A causa  principal  reside  no  fato  de 
que  a análise  quantitativa  da  cana  é 
relativamente  complexa,  devido  à coexis- 
tência de  numerosos  açúcares  que  apre- 
sentam uma  estrutura  química  e pro- 
priedades físicas  parecidas  ou  análogas 
àquelas  da  sacarose  (comparando  as  di- 
ficuldades analíticas  quando  se  trata  de 
beterraba  bastante  menores) . 

A cana-de-açúcar  e a beterraba  são 
ambas  matérias-primas  para  fabricação 
do  açúcar.  As  duas  são  produtos  agrí- 
colas e,  portanto,  necessitam  de  sistema 
de  pagamento  que,  dentro  dos  moldes 
da  agricultura  moderna,  não  mais  pode 
ser  feito  baseando-se  somente  no  peso, 
mas,  pelo  contrário,  deve  basear-se  em 
um  critério  do  seu  valor  real. 

Alguns  países  do  mundo  (E.U.A., 
Espanha,  França)  produzem  simultâ- 
neamente a beterraba  e a cana-de-açú- 
car. Pareceria,  portanto,  que  as  tenta- 
tivas de  uniformização  dos  métodos  de 
análise  e de  pagamento  deveriam  nor- 
malmente originar-se  nesses  países. 

Apesar  de  que  a França,  em  parti- 
cular, só  ter  em  1966,  efetivamente  ado- 
tado e aplicado  o sistema  de  pagamento 
das  beterrabas  pelo  seu  valor  sacaromé- 
trico,  deve-se  reconhecer,  com  relação  a 
cana-de-açúcar,  que  nesse  sentido  muito 
tem  se  pesquisado  e muito  intensamen- 
te nas  suas  provincias  de  além-mar 
(Guadelupe  e Martinica  nas  Antilhas, 
Ilhas  Reunion  no  Oceano  índico) . Estas 
pesquisas  foram  necessárias,  principal- 
mente, pela  existência  de  uma  interpro- 
fissão  comum  (i.e.  entre  os  plantado- 
res e os  industriais)  e pela  necessidade, 
dentro  dela,  de  um  tratamento  equita- 


tivo para  todos  os  produtores  de  maté- 
ria-prima açucareira,  seja  ela  qual  for. 

No  primeiro  momento,  esta  parece 
ser  uma  visão  idealista  do  problema.  De 
fato  percebemos  bastante  rapidamente 
que  este  objetivo,  não  importa  quão  for- 
tuito possa  ter  sido,  demonstrou  ser  o 
meio,  através  do  qual,  as  operações  co- 
merciais que  envolviam  a entrega  da 
cana,  desviavam-se  do  sistema  conven- 
cional em  busca  de  um  novo  método  de 
pagamento  cuja  principal  condição  a 
ser  satisfeita  era  a não  dependência  da 
indústria  transformadora. 

ANÁLISE  DIRETA 

Qualquer  método  utilizado  para  de- 
terminar-se o teor  de  açúcar  da  cana 
entregue  às  usinas  deve  representar 
uma  entidade  em  si,  completamente  in- 
dependente do  que  acontece  antes  da 
entrega  e vai  acontecer  depois  da  en- 
trega . 

O “antes”  é representado  por  um 
conjunto  de  elementos  essencialmente 
ligados  à estrutura  agrícola  da  região 
fornecedora,  assim  como  a natureza  e o 
sistema  de  entregas.  A operação  de  “re- 
cebimento”, considerada  no  seu  sentido 
mais  alto,  deve,  para  ser  justa,  ser 
aplicada  igualmente  a todos  os  planta- 
dores, seja  qual  for  a sua  importância 
e também,  acima  de  tudo,  a todos  os  “lo- 
tes” entregues. 

O “depois”  é de  responsabilidade  ex- 
clusivamente da  indústria  transforma- 
dora. Quando  a matéria-prima  é ime- 
diatamente processada  ou  quando  é ar- 
mazenada com  o intento  de  assegurar 
uma  irregularidade  de  produção,  é abso- 
lutamente indispensável  que  a transa- 
ção entre  fornecedores  e usineiros  esteja 
terminada  e concluída . Em  outras  pala- 
vras, é inteiramente  lógico  considerar-se 
que,  nesse  momento,  a quantidade  de 
produto  nobre  entregue,  assim  como  se 
for  o caso,  os  vários  parâmetros  que  es- 
tão implicitamente  relacionados  à sua 
industrialização  sejam  definitivamente 
determinados . 

Esta  filosofia  tem  por  finalidade  prin- 
cipal estabelecer  e delimitar  no  espaço  e 
no  tempo,  as  diversas  responsabilidades. 

Como  resultado  disto  tudo,  deveria 
existir  entre  a agricultura  e a indústria, 
uma  “zona  neutra”  o mais  estreito  pos- 
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sível  e o mais  independente  possível  tan- 
to de  um  lado  como  do  outro  para  que 
se  possa  chegar  a dados  transacionais 
válidos . 

Assim  pode  ser  definida  a noção  de 
“análise  direta”. 

Há,  sobretudo,  neste  termo,  um  sen- 
tido oposto  àquilo  que  era  anteriormen- 
te praticado,  notadamente  nas  provín- 
cias francesas  de  além-mar. 

O  pagamento  das  canas  de  açúcar, 
em  função  de  sua  riqueza  em  açúcar,  é 
um  princípio  básico  que  se  tornou  obri- 
gatório por  um  decreto  de  1954.  Porém, 
se  o princípio  foi  bem  definido,  nenhuma 
menção  foi  feita  quanto  ao  método  a ser 
empregado. 

A ausência  de  uma  regulamentação 
precisa,  assim  como  a inexistência  de 
equipamento  adequado  levou  os  indus- 
triais a determinar  o teor  de  açúcar  uti- 
lizando a primeira  aparelhagem  do  pro- 
cesso de  industrialização,  ou  seja,  as 
moendas  de  cana.  A análise  de  uma  car- 
ga exige  individualização  da  mesma  na 
esteira  por  meio  de  uma  ficha  colocada 
sobre  uma  correia  com  movimento  sin- 
crônico . 

Este  método  de  análise  foi  desenvol- 
vido por  M.  E.  Hugot  na  Ilha  Reunion. 
Após  a preparação  da  cana  pela  faca, 
uma  amostra  média  do  caldo  é tomada, 
seja  da  primeira  pressão  (refluxo  do  pri- 
I meiro  rolo),  seja  no  caldo  primário 
(após  passagem  pelo  primeiro  rolo) . 
Uma  determinação  sacarimétrica  desta 
amostra  era  feita  em  um  polarímetro 
ótico  bem  como  uma  determinação  da 
matéria  seca  total  (Brix) . Consideran- 
do-se estes  dados  e a pureza  média  do 
mel  final  por  um  lado  e as  perdas  no 
bagaço,  por  outro  lado,  para  cada  carga 
se  aplica  a seguinte  fórmula,  para  se 
obter  o açúcar  recuperável: 

AR  = k (S  — 0.3b)  (1— xF) 

em  que: 

k — o coeficiente  de  eficiência  da  usina; 
s — o resultado  da  polarização; 
b — Brix; 
f — teor  de  fibra; 
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x — coeficiente  que  leva  consideração  a 
influência  da  fibra  sobre  as  perdas 
no  bagaço . 

Nota-se  imediatamente  que  este  mé- 
todo de  análise  tem  por  objetivo  precí- 
puo  não  a determinação  do  teor  do  açú- 
car total  existente  na  cana,  mas  do  acú- 
car  recuperável . 

Entre  as~  diferentes  usinas  de  uma 
mesma  região  existe  um  certo  número 
de  elementos  que  entram  em  jogo  que 
são  variáveis.  Sem  insistir  demais  na 
controvérsia  que  divide  os  partidários  da 
análise  do  caldo  da  primeira  expressão 
(l9  rolo)  e os  da  análise  do  caldo  pri- 
mário devemos  reconhecer  que  este  se- 
gundo sistema  era  infinitamente  prefe- 
rível quanto  à sua  reprodutibilidade, 
mas  impossível  de  ser  realizado  pela  di- 
ficuldade de  acesso  para  amostragem. 
Não  pode  haver  dúvida  alguma  que  a 
individualização  de  carregamento  sobre 
a esteira  de  um  lado  a regulagem  da 
pressão  da  primeira  moenda  de  outro, 
impedem  que  se  estabeleça  o momento 
exato  para  amostragem,  o que  faz  per- 
der o valor  do  resultado  obtido. 

Por  último,  devemos  salientar  que 
este  método  não  leva  em  conta  as  ma- 
térias estranhas  que  acompanham  as 
canas  no  decurso  de  carregamento,  e, 
acima  de  tudo,  não  fornece  nenhum 
dado  individual  referente  a fibra. 

Mais  adiante,  voltaremos  a falar  so- 
bre as  vantagens  da  fórmula  de  E. 
Hugot:  seu  valor  é incontestável  no  pla- 
no teórico  mas  não  resta  dúvida  que  este 
valor  poderia  ser  consideravelmente  me- 
lhorado se  forem  adotados  novos  méto- 
dos para  obtenção  de  seus  componentes . 


OS  COMPONENTES  DA  ANÁLISE 
DIRETA 

Toda  determinação  de  teor  de  açúcar 
de  um  lote  de  canas  deve  obrigatoria- 
mente comportar: 

1 — uma  amostragem  da  própria 

matéria-prima; 

2 — uma  análise  quantitativa  dos 

componentes  fundamentais  da 
planta:  fibra  e caldo; 
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3 — uma  analise  quantitativa  e qua-  1 — determinar  a proporção  de  tudo 
litativa  do  caldo,  cujo  objetivo  que  não  for  cana-de-açúcar,  no 

é não  apenas  determinar  o teor  sentido  restrito  do  termo; 


de  sacarose,  mas  também  de  in- 
troduzir, através  de  coeficientes 
apropriados,  os  parâmetros  que 
definam  e determinam  o valor 
tecnológico  do  lote  em  conside- 
ração . 


Com  efeito,  as  duas  primeiras  partes 
da  análise  direta,  assim  definida,  consti- 
tuem antes  de  tudo  um  problema  de  téc- 
nica operacional  e da  escolha  dos  apare- 
lhos adequados,  enquanto  que  a terceira 
parte  que  conduz  a dados  tecnológicos 
relativos  à extração  na  fase  industrial, 
depende  principalmente,  da  interpreta- 
ção que  dele  se  faz  nos  diversos  países 
produtores . 

Assim  sendo,  abordaremos  cada  um 
destes  dois  grupos  de  determinações  de 
uma  maneira  totalmente  distinta,  con- 
siderando-se que  as  duas  primeiras  par- 
tes fornecem  elementos  de  caráter  fun- 
damental em  qualquer  lugar  enquanto 
que  a terceira  parte  fornece  noções  de 
relativa  importância  que  possam  ser 
atribuidas  aos  resultados  obtidos  e sobre 
as  quais  não  nos  cabe  discutir  nestas 
páginas . 

I — AMOSTRAGEM 

É,  provavelmente,  esta  primeira  par- 
te a que  melhor  define  a análise  direta 
tal  como  nós  a entendemos. 

As  canas-de-açúcar,  não  importa 
qual  seja  o modo  de  carregá-las  ou  de 
seu  transporte,  formam  um  material 
particularmente  heterogêneo . 

Esta  heterogeneidade  é não  apenas 
acentuada  quanto  à sua  composição  in- 
terna (teor  de  fibra,  maturidade  rela- 
tiva, teor  de  sacarose,  etc . ) mas  tam- 
bém com  relação  à todas  as  matérias 
estranhas  que  acompanham  a cana  de 
maior  ou  menor  importância,  de  acordo, 
principalmente,  com  o sistema  de  colhei- 
ta: menor  ou  maior  quantidade  de  fo- 
lhas verdes  ou  secas,  raízes,  terras,  pe- 
dras, ponteiros,  etc. 

A função  de  uma  mostragem  de  um 
carregamento  é,  portanto,  dupla: 


2 — tirar  uma  amostra  representa- 
tiva da  carga  no  que  diz  respei- 
to às  próprias  canas,  com  a fi- 
nalidade de  se  poder  efetuar  as 
determinações  necessárias  para 
a definição  de  seu  valor. 

Para  que  seja  perfeitamente  válida, 
cada  operação  de  amostragem,  deve  sa- 
tisfazer um  certo  número  de  exigências 
técnicas  e convencionais: 

a)  a operação  deve  ser  cega,  quer 
dizer,  o operador  do  aparelho 
amostrador  não  deve  ter  a possi- 
bilidade de  fazer  uma  escolha, 
influenciando  assim,  de  um  modo 
ou  de  outro,  a composição  da 
amostra . 

A solução  para  este  problema  só  po- 
derá ser  encontrada  estabelecendo-se 
uma  convenção  que  defina,  sem  dúvidas, 
os  pontos  de  amostragem,  de  acordo  com 

0 tipo  de  carregamento. 

b)  a operação  deve  levar  à uma 
amostra  global  que  represente  a 
composição  média  do  carrega- 
mento, não  apenas  no  que  se  re- 
refe  à própria  cana,  como  tam- 
bém, com  relação  às  matérias  es- 
tranhas; 

c)  a operação  não  deve  modificar  a 
natureza  dos  componentes  atra- 
vés da  fricção,  aquecimento  ou 
esmagamento. 

Essas  várias  exigências  criam  dificul- 
dades que,  até  agora,  não  haviam  sido 
superadas  ainda.  Vários  sistemas  têm 
sido  empregados. 

1 — Amostragem  manual  (Reunion, 

Luisiana) 

Sem  insistir  demais  na  influência 
preponderante  do  fator  humano,  que  é 
imponderável  e evidente,  deve-se  notar 
que  este  método  apresenta  também  a 
inconveniência  de  se  obter  apenas  uma 
amostragem  da  cana,  excluindo-se  as 
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matérias  estranhas,  tais  como,  folhas 
secas  ou  verdes  e eventualmente  terra. 
É particularmente  prejudicial  para  o in- 
dustrial, e os  remédios  que  podem  ser 
tentados,  levam  a aplicação  de  desconto 
por  estimativa  para  detritos  que  são  tão 
injustos  quanto  imprecisos,  desde  que 
eles  são  a negação  da  individualização. 
Na  Luisiana,  a amostragem  da  cana  é 
acompanhada  por  uma  outra  paralela 
dos  detritos,  mas  é muito  difícil,  neste 
caso,  estimar  a proporção  a ser  obser- 
vada. 

2 — ■ Amostragem  na  esteira  de  alimen- 
tação (África  do  Sul) 

Fazemos  aqui,  alusão  à retirada  da 
amostragem  de  cana  picada  após  as  fa- 
cas de  cana.  Este  método  requer  a iden- 
tificação da  passagem  da  carga  sobre  a 
esteira,  o que  já  é,  por  si  só,  uma  difi- 
culdade importante.  Por  outro  lado,  se 
esta  amostragem  é manual,  ela  é feita 
tomando-se  diversos  punhados  de  cana 
igualmente  repartidas  durante  a passa- 
gem da  carga:  porém,  se  constatou  es- 
pecialmente durante  os  testes  feitos  na 
Guadelupe,  que  após  as  facas,  uma  cer- 
ta quantidade  de  cana  cortada  sedimen- 
ta-se e a porção  mais  fina  forma  a ca- 
mada superior. 

O S.M.R.I.  (Sugar  Milling  Research 
Institute)  desenvolveu  na  África  do  Sul, 
um  sistema  que  torna  possível  tirar 
amostra  em  todo  o espessor  de  cana  na 
esteira,  através  de  um  alçapão  que  pode 
ser  aberto  à vontade.  Este  método,  se 
bem  que  seja  um  aperfeiçoamento,  não 
elimina  os  inconvenientes  da  identifica- 
ção, da  divisão  proporcional  e principal- 
mente da  necessidade  da  cana  precisar 
passar  por  uma  segunda  preparação  an- 
tes da  ahálise.  À esse  respeito  é válida 
a dúvida  que  provavelmente  alguma  mo- 
dificação adicional  da  composição  in- 
terna da  amostra  possa  ocorrer  (evapo- 
ração, aquecimento,  etc . ) . 

Estes  comentários  mostram  as  difi- 
culdades que  eram  encontradas  antes 
do  aperfeiçoamento  da  sonda  amostra- 
| dora. 

I AMOSTRAGEM  POR  SONDA 

A idéia  desta  sonda  nasceu  no  Havaí 
e foi  experimentada  tanto  no  Havaí 
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como  em  Porto  Rico.  Porém,  o aparelho 
construído  era  de  dimensões  muito 
grandes:  montado  sobre  um  cavalete  e 
foi  projetado  para  que  tomasse  amostra 
pela  parte  superior  dos  carregamentos  e 
à ângulos  variáveis  de  incidência.  A 
sonda  em  si  era  acompanhada  de  um 
verdadeiro  pequeno  laboratório  destina- 
do à preparação  da  cana  e tomada  de 
sub-amostra . 

A idéia  foi  retomada  em  1969  pela 
sociedade  francesa  FAPMO,  fabricantes 
das  sondas  RUPRO  que  então  pratica- 
mente generalizadas  para  a tomada  de 
amostras  de  carregamento  de  beterraba 
açucareira . 

O único  ponto  em  comum  com  a son- 
da amostradora  havaiana  é o princípio 
da  sonda  rotativa  que,  na  realidade,  é 
a única  que  se  pode  aplicar  para  pene- 
trar em  um  carregamento  de  cana. 

A sonda  trabalha  horizontalmente.  A 
cabeça  está  equipada  com  uma  coroa 
dentada  e,  no  interior  do  tubo,  um  pis- 
tão ejetor  permite  a recuperação  da 
amostra,  (ver  a descrição) . 

A sonda  amostradora  FAPMO  torna 
possível  que  se  tomem  amostras  de  am- 
bos os  lados  de  qualquer  carregamento 
(reboques,  caminhões  de  qualquer  ta- 
manho, vagões)  a uma  altura  de  3 a 4 
metros  do  solo.  É necessário,  evidente- 
mente, que  existam,  lateralmente  nas 
guardas  dos  veículos,  aberturas  em 
quantidade  e suficientemente  amplas 
para  permitir  a passagem  da  sonda. 

O percurso  do  tubo  é de  1,20  metros 
com  um  diâmetro  de  150  milímetros.  A 
distância  útil  de  penetração  é de  cerca 
de  0,80  cms,  o que  dá  um  volume  teórico 
de  material  de  amostra  de  17,6  dm3,  ou 
seja,  um  peso  teórico  de  10  a 12  kg.  A 
amostra  apresenta-se  na  forma  de  pe- 
daços de  cana  de  um  comprimento  má- 
ximo de  15  cm.  Falamos  aqui  de  volu- 
mes e pesos  teóricos  de  amostra  porque 
na  realidade,  isso  depende,  principal- 
mente, da  acomodação  da  carga  no  car- 
regamento. Se  constatou  efetivamente 
que  uma  amostra  tomada  de  um  rebo- 
que ou  de  um  caminhão  sobre  os  quais 
as  canas  foram  carregadas  longitudinal- 
mente, é muito  mais  denso  e homogêneo 
que  uma  amostra  tomada  de  carrega- 
mento de  canas  colhidas  mecanicamen- 
te, freqüentemente  cortadas  e carrega- 
das em  qualquer  sentido. 
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Isto,  naturalmente,  leva-nos  a abor- 
dar o problema  da  representatividade  da 
amostragem  pois  a maneira  pela  qual  é 
feito  o carregamento  é parâmetro  fun- 
damental . 

Representatividade  da  amostra 

É mais  do  que  évidente  que  uma 
amostra  será  tão  mais  representativa 
quanto  maior  for  o número  de  amostras 
parciais,  judiciosamente  repartidas.  Este 
número,  porém,  ao  contrário,  poderá 
ser  tão  reduzido  quanto  menor  forem  as 
variações  dos  componentes  variáveis  e 
este,  em  todas  as  direções  possíveis,  co- 
meçando-se de  um  ponto  determinado. 
Em  outras  palavras,  se  se  determinou 
previamente  e convencionalmente,  que 
se  fizessem  três  sondagens  em  cada  car- 
regamento de  um  dado  peso,  os  pontos 
da  sondagem  apenas  terão  uma  impor- 
tância secundária  se  as  canas  forem  car- 
regadas em  desordem,  enquanto  que 
esta  será  preponderante,  especialmente, 
no  que  se  refere  às  próprias  canas,  se 
elas  forem  adequadamente  carregadas, 
ou  seja,  longitudinalmente. 

Neste  caso,  as  sondagens  deverão  ser 
repartidas  de  modo  tal  que  todas  as  par- 
tes das  canas  sejam  atingidas  pela  son- 
da (pés,  meios,  pontas). 

O  método  de  sondagem  utilizado  para 
beterraba  poderia  ser  aplicado  com  su- 
cesso: consiste  na  divisão  do  plano  de 
sondagem  em  um  certo  número  de  re- 
tângulos fictícios  e em  observar  apenas 
as  combinações  de  duas  ou  três  sonda- 
gens que  envolvam  todas  as  fileiras  e to- 
das as  colunas  de  retângulos,  eliminan- 
do aquelas  que  mostram  retângulos  con- 
tíguos . 

Um  estudo  estatístico  muito  comple- 


to deste  modo  de  amostragem  foi  reali- 
zado em  1969  pelo  “Centro  Técnico  da 
Cana  e do  Açúcar  da  Guadelupe”,  sob 
a direção  de  Y.  LEMAIRE.  Estudaram- 
se  100  carregamentos  nos  quais  foram 
feitas,  paralelamente: 

1 — Duas  sondagens  feitas  a êsmo 

pela  sonda  de  amostragem. 

2 — A tomada  de  uma  amostra  com- 

posta de  cana  depois  das  facas. 

3 — Análise  de  uma  média  do  caldo 

primário  proveniente  deste  car- 
regamento. 

Na  tabela  abaixo,  damos  cinco  séries 
de  resultados  obtidos.  Sem  entrar  nos 
detalhes  do  cálculo  das  variâncias,  pa- 
rece, considerando-se  as  100  séries  obti- 
das, que  a menor  diferença  significativa 
entre  os  resultados  obtidos  pela  sonda  e 
aqueles  obtidos  pela  amostragem  com- 
posta é extremamente  pequena. 

Se  tomarmos  em  conta  o fato  de  que 
a comparação  deveria  ser  feita  em  gru- 
pos de  carregamento  da  mesma  prove- 
niência, então  o caráter  de  representati- 
vidade deste  método  de  amostragem  é 
indiscutível.  (Na  tabela  r é obtido  pela 
fórmula:  r = Pol  — 0.3  Brix,  como  mais 
adiante  será  estudado) . 

Assim,  portanto,  acreditamos  que  a 
solução  para  a amostragem  das  canas 
foi  encontrada.  Não  pretendemos  com 
isso  que  ela  seja  perfeita,  porém,  pode-se 
ao  menos  dizer  que  ela  é completa,  no 
sentido  de  que  ela  pode  satisfazer  ambas 
as  partes  interessadas,  pelo  que  ela  tem 
de  objetivo  e significativo,  assim  como 
pela  total  e indiscutível  identificação 
dos  lotes  que  ela  torna  possível. 
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N9  de 
Talão 

Brix 

T°C 

Brix 

corri- 

gido 

Leitu- 

ra 

Pol 

Io 

Pol 

r 

r 

(média  de  2 
amostras) 

1»  Amostra 

P 5 

16,8 

28,5 

16,9 

52,1 

12,69 

7,62 

7,90 

2*  Amostra 

P'5 

19,6 

29 

19,7 

58,4 

14,09 

8,18 

Amostra 

composta 

C 5 

16,6 

29 

16,7 

50,7 

12,39 

7,38 

Média  de  análise 
do  caldo 

M 5 

16,8 

53,4 

8,00 

1-  Amostra 

P 15 

18,1 

29 

18,2 

58,3 

14,16 

8,70 

8,76 

2»  Amostra 

P'15 

19,3 

29 

19,4 

60,6 

14,64 

. 8,82 

Amostra 

composta 

C 15 

20,0 

29 

20,1 

58,4 

14,07 

8,04 

Média  de  analise 
do  caldo 

M 15 

18,5 

57,4 

8,38 

lí  Amostra 

P 22 

17,5 

29 

17,6 

53,7 

13,08 

7,80 

7,38 

29  Amostra 

P'22 

16,6 

29 

16,7 

49,0 

11,97 

6,96 

Amostra 

composta 

C 22 

15,8 

29 

15,9 

39,6 

9,70 

4,93 

Média  de  análise 
do  caldo 

M 22 

15,5 

43,2 

5,95 

19  Amostra 

P 35 

15,0 

30 

15,2 

39,4 

9,68 

5,12 

5,86 

29  Amostra 

P'35 

l6,2 

30 

16,4 

47*1 

11,52 

6,60 

Amostra 

composta 

C 35' 

15,0 

30 

15,2 

41,2 

10,12 

5,56 

Média. de  análise 
do  caldo 

M 35 

15,5 

46,2 

6,7 

1*  Amostra 

P 29 

14,0 

29 

14,1 

37,0 

9,13 

4,90 

4,77 

2*  Amostra 

P'29 

13,8 

29 

13,9 

35,6 

8,80 

4,63 

Amostra 

composta 

c 29 

14,1 

30 

14,3 

37,5 

9,25 

4,96 

Média  de  análise 
do  caldo 

M 29 

13,4 

36,6. 

5,03 

SONDA  DE  AMOSTRAGEM  (foto  1) 
Descrição 

Desde  1947,  a “SOCIETÉ  FAPMO” 
tem  equipado  usinas  de  açúcar  da  Fran- 
ça, Espanha,  Itália,  . . . com  aparelhos 
para  amostragem  de  beterraba.  Atual- 
mente 330  centros  de  recebimento  es- 
tão em  serviço,  com  plena  satisfação  dos 
usineiros  e plantadores. 

Paralelamente,  orientaram-se  os  es- 
tudos para  a fabricação  de  um  outro 
aparelho,  destinado  à mostragem  de  car- 
regamento de  cana-de-açúcar. 
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Este  aparelho,  tipos  scs  3,  permite, 
graças  à sua  versatilidade  e mobilidade, 
realizar  em  um  veículo  estacionado,  to- 
das as  amostragens  necessárias  para  os 
diferentes  controles  de  laboratório. 

Estas  amostras  são  tomadas  num  ní- 
vel horizontal,  variável  entre  1,200  m 
a 3 m de  altura,  por  meio  de  uma  sonda 
cortante  de  200  mm  de  diâmetro  e 1,20 
m de  curso  que  penetra  no  carregamen- 
to com  um  movimento  rotativo. 

A amostra  obtida  fica  retida  no  inte- 
rior da  sonda  e depois  que  ela  é trazida 
à posição  de  descarga,  é injetada  den- 
tro de  um  recipiente. 
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CARACTERÍSTICAS  TÉCNICAS  DO  APARELHO 


— Tipo  do  aparelho 

— Diâmetro  da  sonda 

— Posição  mais  alta  da  sonda 

— Posição  mais  baixa  da  sonda 

— Curso  horizontal 

— Velocidade  de  rotação  da  sonda 

— Velocidade  de  penetração  da  sonda 

— Velocidade  de  retorno  da  sonda 

— Velocidade  de  deslocamento  do 
aparelho 

— Pressão  no  circuito  hidráulico 

— Potência  do  motor  da  sonda 

— Potência  do  motor  da  bomba  hi- 
dráulica 

— Capacidade  do  tanque  de  óleo 

— Tempo  de  um  ciclo  completo,  com 
deslocamento  lateral 

— Peso  do  aparelho 


Os  novos  métodos  de  testagem  saca- 
rimétrica  permitiram  à SOCIETÉ  FA- 
PMO,  graças  a uma  nova  concepção  téc- 
nica do  equipamento  de  amostragem,  de 
colocar  21  aparelhos  SCS  3 nos  centros 
de  recebimento  de  Reunion,  Guadelupe, 
Martinica  e Espanha. 


DESINTEGRADOR  DE  CANA  (foto  2) 

Este  desintegrador  construído  espe- 
cialmente, responde  perfeitamente  às 
imperativas  e exigências  dos  novos  mé- 
todos de  recebimento  da  cana . Este  tipo 
de  aparelho  está  satisfazendo  perfeita- 
ménte  inúmeras  fábricas  de  açúcar-de- 
cana,  especialmente  na  Ilha  Reunion, 
em  Guadelupe,  na  Martinica  e em  ou- 
tros países  produtores  de  cana. 

O funcionamento  do  aparelho  é sim- 
ples e não  comporta  senão  muito  poucas 
peças  que  requeiram  manutenção. 

O procedimento  de  corte  ou  desinte- 
gração é similar  à ação  de  uma  tesoura 
entre  a parte  superior  de  duas  facas  ro- 
tativas e quatro  blocos  solidários  com  a 


SCS  3 
200  mm 

3.000  mm 

1.000  mm 
1.200  mm 
550  RPM 
10  cm/s 
20  cm/s 

18  m/m 

100  bars  (1450  libras) 

7.5  HP 

5.5  HP 
80  litros 

1 minuto 
2.300  kg 


cabeça  basculante  do  aparelho.  As  peças 
de  desgaste  dos  quatro  blocos  são  de  aço. 

♦ 

Na  parte  superior  do  eixo  e embaixo 
das  facas  está  fixado  um  colar  com  gan- 
cho que  acelera  a alimentação  acionan- 
do sobre  os  pedaços  de  cana. 

Abaixo  das  facas  é fixada  uma  placa 
perfurada  e o ejetor.  As  placas  perfura- 
das fornecidas  com  aparelho  com  furo 
de  3/4”  (19  mm)  e 3/8”  (9,5  mm).  É 
possível  usar  furos  de  diâmetros  diferen- 
tes, porém,  a dimensão  de  3/4  é consi- 
derada mais  favorável  para  ser  usada  na 
indústria  açucareira  de  cana. 

A bica  de  recebimento  de  uma  capa- 
cidade de  3 pés  cúblicos  (85  litros)  é es- 
tanque de  modo  que  a amostra  desinte- 
grada conserve  sua  umidade  de  origem. 

O aparelho  é dotado  de  motor  de  10 
HP  a 2890  rotações,  por  minuto. 

O aparelho  pode  tratar,  não  somente 
pequenos  pedaços  de  cana,  como  tam- 
bém pode  ser  alimentado  com  canas  in- 
teiras incluindo  raízes  e folhas. 
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II  _ ANÁLISE  QUANTITATIVA 
DA  CANA 

Determinação  do  teor  de  fibra 

A obtenção  de  método  ao  mesmo 
tempo  preciso  e rápido  para  determina- 
ção do  teor  de  açúcar  das  canas,  tem 
sido,  desde  muito,  o objetivo  principal 
dos  Institutos  de  Pesquisas  e Centros 
Técnicos  dos  países  produtores  de  cana. 
Porém,  da  mesma  forma  que  a amostra- 
gem nas  usinas,  o conhecimento  indivi- 
dual do  teor  de  fibra  foi  considerado,  até 
agora,  como  uma  das  dificuldades  de 
primeira  grandeza  a ser  vencida. 

Uma  solução  para  este  importante 
problema  foi  obtida  pelo  Centro  Técnico 
da  Cana  e do  Açúcar  da  Reunion,  sob 
a direção  de  A.  BEGUE,  que  deu  conti- 
nuidade à uma  idéia  e ao  trabalho  rea- 
lizado em  1966  por  M.  CAZAL. 

Esta  solução  foi  obtida  pela  criação 
de  um  método  conhecido  como  “o  da 
prensa”. 

A amostra  bruta  das  canas  — não 
importa  o meio  pelo  qual  foi  obtida  — 
é desintegrada  de  uma  maneira  bem 
homogênea,  de  modo  que  a fibra  e a 
polpa  sejam  bem  divididas. 

Uma  sub-amostra  é então  retirada, 
tomando-se  desta  cana  assim  preparada, 
uma  medida  exata  (0,5  kg  ou  1,0  kg). 

Esta  sub-amostra  é colocada  em  um 
cesto  de  uma  prensa  hidráulica  de  pis- 
tão, capaz  de  exercer  uma  pressão  de 
250  atmosferas  (3.627  libras).  Orifícios 
existentes  no  cesto  permitem  a saída  do 
caldo  extraído,  que  é recolhido.  Depois 
de  um  tempo  pré-estabelecido  de  pren- 
sagem (1  a 2 minutos),  o bagaço  obtido 
é cuidadosamente  pesado. 

O princípio  do  método  baseia-se  no 
fato  dè  que  existe  uma  relação  muito 
estreita  entre  o peso  da  torta  de  bagaço 
que  fica  depois  da  prensagem  e a fibra 
da  cana  da  amostra.  Estudos  bastante 
completos  foram  feitos  sobre  este  assun- 
to, notadamente,  no  que  se  referem  à 
verificação  da  correlação  em  função  dos 
vários  parâmetros  que  intervêm  (pres- 
são exercida,  tempo  de  prensagem) . (Es- 
tudos de  M.  HOARAU,  I.R.A.T.  Reu- 
nion, de  Y.  LEMAIRE  e J.  P.  JAMOIS, 
Centro  Técnico  da  Guadelupe,  em  1968) . 

A existência  de  uma  correlação  entre 
a fibra  real  e o peso  da  torta  expressa-se 
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por  uma  reta  de  regressão  que  permite 
a elaboração  de  uma  tabela  de  referên- 
cia. Esta  correlação  foi  novamente  de- 
monstrada em  1969  por  Y.  LAMAIRE 
e F . ROBICHON  do  Centro  Técnico  da 
Guadelupe . 

Para  uma  presão  de  240  atmosferas 
(3.484  libras)  e um  tempo  de  prensagem 
de  um  minuto  e para  uma  sub-amostra 
de  cana  preparada  com  um  peso  de 
500  g . eles  mostraram  que  a relação  en- 
tre o peso  da  torta  do  bagaço  e o teor 
de  fibra  real  era  expressa  pela  equação 
linear: 

Y = 0,1095  x + 0,72. 

As  vantagens  do  conhecimento  da 
fibra  individual  é considerável.  Mas  esta 
vantagem  é ainda  maior  se  se  conside- 
rarmos que  a torta  do  bagaço,  obtido 
depois  da  prensagem,  contém,  não  ape- 
nas a fibra  real  da  cana,  mas  também 
os  elementos  estranhos  que  faziam  par- 
te da  amostra  bruta. 

Testes  feitos  têm  mostrado  que  a 
terra  presente  numa  amostra  permane- 
ce no  cesto  de  prensa,  tomando-se  a fi- 
bra, juntamente,  é claro,  com  os  diver- 
sos detritos  vegetais. 

Do  acima  exposto,  resulta  que  este 
método  nos  fornece  dados  que  não  são 
apenas  o conhecimento  da  fibra  no  sen- 
tido restrito  do  termo,  pois  permite  o 
conhecimento  de  tudo  aquilo  que,  numa 
carga  de  canas-de-açúcar,  não  pertence 
à parte  líquida. 

OS  APARELHOS 

1 — Os  desintegradores 

O preparo  da  amostra  é evidente- 
mente uma  operação  muito  importante. 
Na  Ilha  de  Reunião,  onde  a amostra- 
gem era,  até  agora,  feita  manualmente, 
e onde,  portanto,  as  canas  que  compu- 
nham as  amostras  eram  inteiras,  o Cen- 
tro Técnico  usava  de  um  desintegrador 
a martelo  (Waddell) . 

Em  Guadelupe,  desde  o princípio, 
escolheu-se  um  tipo  de  desintegrador 
horizontal  de  facas  com  grades  perfu- 
radas, fabricado  na  Austrália  por  JEF- 
FRESS  BROS.  (Jeffco  Crusher). 

O desintegrador  Waddell  parece 
adaptar-se  melhor  às  canas  inteiras,  en- 
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quanto  que  o Jeffco  trabalha  melhor 
com  uma  amostra  picada,  como  a obtida 
pela  sonda  amostradora. 

O aumento  de  temperatura  do  desin- 
tegrador,  seja  qual  for  o tipo,  é pequeno 
mas  não  deve  ser  desconsiderado.  Desse 
fato,  provavelmente  resulta  uma  ligeira 
dessecação,  pois  a massa  da  polpa  chega 
à temperatura  de  35°  a 40°C  (para  uma 
temperatura  ambiente  de  28  ° a 30°C) . 
Tem-se  observado,  porém,  que  esta  seca- 
gem é absolutamente  constante  e que 
não  é,  portanto,  necessário  levá-la  em 
consideração  nos  cálculos. 

2 — A prensa 

Os  Centros  de  recebimento  da  Reu- 
nion,  desde  1968,  e os  de  Guadelupe, 
desde  1969,  estão  equipados  com  pren- 
sas feitas  pela  Companhia  PINETTE 
EMIDECAU . 

Estas  prensas  devem  satisfazer  um 
certo  número  de  condições.  Do  ponto  de 
vista  de  uma  regulagem  perfeita,  elas 
estão  equipadas  com  um  comutador  de 
tempo  cujo  mecanismo  é ligado  quando 
é atingida  a pressão  estipulada  (240  at- 
mosferas) e assim  que  o tempo  conven- 
cionalmente estabelecido  se  esgota,  des- 
liga automaticamente  e o pistão  retorna 
à sua  posição  inicial. 

Uma  das  principais  preocupações, 
durante  o seu  aperfeiçoamento  foi  de 
evitar  a reabsorção  de  uma  parte  do 
caldo  pelo  bagaço,  assim  que  se  inter- 
rompia a pressão.  Por  esta  razão,  o ces- 
to é colocado  num  suporte  de  tal  modo 
concebido  que  o caldo  é imediatamente 
drenado  por  ranhuras,  que  evita  sua  re- 
tenção na  base  do  cesto. 

III  — ANÁLISE  DO  CALDO 

O caldo  obtido  da  prensa  será  utili- 
zado para  a determinação  do  teor  de 
açúcar-da-cana . 

Deve-se  notar,  antes  de  tudo,  que  este 
caldo  é bastante  semelhante  àquele  ob- 
tido na  primeira  moenda  de  uma  usina 
de  açúcar  e que  a adoção  da  análise  di- 
reta não  oferece,  neste  sentido,  absolu- 
tamente, risco  algum  para  qualquer 
uma  das  partes  interessadas. 

Se  existe  uma  diferença,  esta  é so- 
bretudo notável  no  sentido  da  regulari- 
dade dos  resultados:  a prensa  funciona, 


para  todas  as  análises,  rigorosamente 
nas  mesmas  condições  (natureza  do  ma- 
terial, pressão  exercida,  tempo  de  pren- 
sagem). Evidentemente  não  se  pode  di- 
zer o mesmo  de  uma  primeira  moenda 
que  é o primeiro  fator  das  flutuações  no 
ritmo  de  trabalho  de  uma  usina. 

Determinação  da  “Pol” 

O conhecimento  de  teor  em  sacarose 
começa  pela  leitura  do  polarímetro 
(Pol).  Se,  na  realidade  esta  leitura  do 
resultado  bastante  preciso  na  beterraba, 
no  caso  do  caldo-de-cana  fornece  apenas 
uma  soma  algébrica  de  polarizações  ro- 
tativas devido  a sacarose  (cerca  de  até 
95%),  assim  como  devido  a outros  açú- 
cares, geralmente,  redutores. 

Pode-se  pensar  que  o resultado  assim 
obtido  é superior  àquele  que  fornece  sa- 
carose por  si  só,  devido  à predominância 
da  glicose.  Porém,  é provável  que  esta 
hipótese  seja  válida  para  as  canas  até 
a sua  maturidade,  já  que,  porém,  não 
sé  pode  dizer  o mesmo  quando  a cana 
se  degradou  por  envelhecimento  ou  má 
conservação,  quando  a sacarose  se  hi- 
droliza,  transformando-se  em  açúcar  in- 
vertido de  poder  rotativo,  negativo.  Este 
elemento  de  recalque  não  deve  ser  negli- 
genciado e,  nos  países  onde  o forneci- 
mento da  matéria-prima  é mais  ou  me- 
nos organizado,  desempenha  um  impor- 
tante papel  seletivo. 

A Pol,  até  a pouco  tempo,  era  deter- 
minada por  polarimetria  ótica.  Porém, 
de  dois  anos  para  cá,  em  Reunion  e na 
Guadelupe,  dentro  dos  moldes  da  regu- 
lamentação francesa,  os  postos  de  rece- 
bimento vêm  sendo  equipados  com  sa- 
carímetros  automáticos  derivados  da- 
queles utilizados  na  França  e nos  diver- 
sos países  europeus  para  a análise  da 
beterraba.  Estes  instrumentos  oferecem 
muito  maiores  garantias  de  precisão  e 
são,  acima  de  tudo,  insensíveis  ao  fator 
humano . 

Baseiam-se  no  princípio  de  compen- 
sação da  polarização  rotativa  da  amos* 
tra  pela  rotação  de  um  polarizador  ana- 
lisador e na  medida  direta  desse  ângulo 
de  rotação.  Entre  outras  particularida- 
des, funcionam  com  tubos  de  10  cm  de 
comprimento  (por  causa  da  densidade 
ótica  maior  no  caldo-de-cana)  e o resul- 
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tado  é expresso  em  termos  de  concentra- 
ção por  volume  (centigrama  de  sacarose 
por  100  ml  de  solução). 

Determinação  do  Brix 

Um  segundo  elemento  apresenta  no 
caldo-de-cana,  uma  importância  conside- 
rável: o Brix,  ou  seja,  o teor  de  matéria 
seca  solúvel  presente  no  caldo.  Este  ter- 
mo evidentemente  inclui  a sacarose,  as- 
sim como  os  açúcares  redutores  e as  ma- 
térias orgânicas  e inorgânicas  que,  como 
todas  ás  impurezas,  são  mais  ou  menos 
prejudiciais  à recuperação  industrial  do 
açúcar. 

O Brix  pode  ser  determinado  ou  por 
areometria  ou  por  refratometria . O 
areômetro,  como  acontece  nos  laborató- 
rios das  usinas  de  açúcar  de  beterraba, 
tende  a ser  substituído  pelo  refratôme- 
tro  que  é mais  cômodo  de  se  usar  e re- 
quer menores  cuidados  no  seu  manuseio. 
O único  inconveniente  digno  de  nota  é 
que  a leitura  refratométrica  ainda  está 
sujeita  ao  inconveniente  do  fator  hu- 
mano. 

A análise  do  caldo  consiste,  portanto, 
essencialmente  na  determinação  destes 
dois  fatores: 

— a pol,  da  qual  nós  frisamos  o caráter 
convencional  de  acordo  com  o estado 
da  maturação  relativa  das  canas-de- 
açúcar; 

— o Brix,  que  representa  a quantidade 
da  matéria  seca  total  presente  no 
caldo. 


CARACTERÍSTICAS 

— Força 
— Pressão 

— Capacidade  do  recipiente 
(cesto) 

— Potência  do  motor  elétrico 
— Dimensões  externas 
— Peso  do  aparelho 


PRENSA  HIDRÁULICA  DA 

EXTRAÇÃO  (foto  3) 

Esta  prensa,  especialmente  projetada 
e com  uma  apresentação  moderna,  fruto 
da  experiência  conjugada  de  PINETTE 
EMIDECAU,  construtores  de  prensas 
hidráulicas  há  já  quase  100  anos,  e dos 
Centros  Técnicos  Franceses  da  Cana  e 
do  Açúcar,  satisfaz  uma  tríplice  função: 

— extrai  o caldo  da  polpa  com  regu- 
laridade e precisão; 

— facilita  todas  as  operações  de  pre- 
paro, extração  e descarga; 

— exerce  uma  forte  pressão  especí- 
fica de  esmagamento  que  pode  ser 
regulada. 

Este  tipo  de  prensa  já  se  encontra 
em  serviço  em  Reunion,  em  Guadelupe 
e na  Martinicá. 

Um  recipiente  cilíndrico  (cesto)  é 
carregado  com  um  peso  conhecido  de 
canas  desintegradas  e colocado  em  pla- 
teau  nível. 

Põe-se  a prensa  em  funcionamento 
apertando-se  o “botão  de  partida”.  Todo 
o ciclo  é automático,  até  o término  do 
esgotamento  total  obtido  com  uma  pres- 
são predeterminada,  mantida  durante 
um  período  pré-estabelecido . 

No  final  do  ciclo,  a prensa  abre-se 
automaticamente  e o cesto  é colocado 
numa  mesa  de  manipulação,  para  que 
se  possa  retirar  e pesar  a torta  residual 
e limpar  o aparelho. 


45  t 

270  kg/cm2 

2,40  1 
2 HP 

2.200  x 1.650x955  mm 
1.270  kg 
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DISPOSITIVOS  DE  SEGURANÇA  mecânica,  dá  a posição  certa  do 

carro  móvel  na  prensa. 


1 — Um  dispositivo  de  segurança 

geral  (botão  de  parada  de  emer- 
gência) permite  parar  a prensa 
em  qualquer  ponto  do  ciclo. 

2 — Um  dispositivo  de  segurança 


3 — Um  dispositivo  de  segurança 

elétrica  controla  a posição  cer- 
ta do  plateau  na  prensa. 

4 — Um  dispositivo  hidráulico  de  se- 

gurança protege  a prensa. 


FOTO  3 
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SACARÍMETRO  (foto  4) 

A “SOCIETÉ  D’EXPLOITATTON  DES 
GREVETS  GALLOIS”  é especializada, 
desde  1963,  na  construção  de  equipa- 
mento para  recebimento  da  beterraba 
pelo  teor  sacarífero. 

Ela  já  equipou,  tanto  na  França  co- 
mo no  estrangeiro,  numerosos  centros  de 
recebimento  de  beterraba. 

A experiência  adquirida  permitiu-lhe 
desenvolver  o sacarímetro  automático 
tipo  GR  34  para  medir  a concentração 
de  açúcar  nos  caldos-da-cana . 

PRINCÍPIO  DO  APARELHO 

A sacarose  tem  a propriedade,  entre 
outras,  de  fazer  girar  o plano  de  pola- 
rização da  luz  num  ângulo  proporcional 
à sua  concentração  na  solução . 

O tubo  que  contém  a solução  de  açú- 
car é colocado  no  trajeto  de  um  feixe  de 
luz  monocromática  polarizada  que  atra- 
vessa um  analisador  que  gira  sobre  seu 
próprio  eixo. 

A medida  que  o analisador  gira,  leva 
consigo  um  quadrante  circular  gradua- 
do que  passa  em  frente  a uma  célula 
foto  sensível  que  emite  impulsos  em  di- 
reção a um  medidor  que  determina  di- 
retamente a concentração  da  solução. 

CARACTERÍSTICAS  TÉCNICAS 

DO  APARELHO 

— Leitura  do  resultado  em  amostra- 
dor  luminoso  feito  por  tubos  de 
display  digitais. 

— Escalas  de  medida  de  0 a 30  g por 
100  ml. 

— Comprimento  do  tubo:  100  mm. 


— Previsão  da  leitura:  ± 0,02  g 
por  100  ml. 

— Pressão  da  medida:  ± 0,01  g 
por  100  ml. 

— Controle  de  referência  feito  por 
quartzo. 

— Frequência  das  medidas:  3 a 4 
medidas  por  minuto. 

— Alimentação  por  C.A.  monofási- 
ca: 220  V 50  Hz  ou  60  Hz. 

— Consumo,  cerca  de  200  V. A. 

— Possibilidade  de  ligação  a qual- 
quer sistema  de  impressão  ou  de 
perfuração. 

— Instrumentos  de  controle  automá- 
tico para  regulagem  da  voltagem 
de  entrada  de  ± 10%  da  voltagem 
nominal . 

— Somente  uma  transcrição  é possí- 
vel para  cada  análise. 

— Medição  impossível  durante  a re- 
gulagem a zero. 

— Controle  luminoso  com  luz  ver- 
melha: 

* Leitura  e impresão  interditada 
por  causa  das  variações  de  vol- 
tagem a ± 10%  da  voltagem 
luminal . 

* Leitura  e impressão  interditada 
se  o fluxo  luminoso  que  atra- 
vessa a amostra  é insuficiente. 

IV  — INTERPRETAÇÃO  DE 

RESULTADOS  ANALÍTICOS 

Fórmulas  de  pagamento 

A análise  quantitativa  que  acabamos 
de  explicar,  nos  leva,  principalmente, 
ao  conhecimento  de  três  fatores: 
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* O teor  em  fibra  F 

* O resultado  da  polarização  Pol 

* O resultado  do  refratômetro,  ou 
Brix,  B. 

Fizemos  ressaltar  acima  que  a Pol  é 
expressa  como  “uma  concentração”  em 
volume.  É,  portanto,  para  relacioná-lo 
ao  caldo  ou  à cana,  é necessário  formá- 
lo  em  pol-peso  ou  pol/100  g de  caldo. 
Este  será  o primeiro  uso  do  Brix,  que  por 
meio  de  uma  tabela,  é transformado  em 
densidade  (d): 

1 

Pol/100  g = Pol/100  ml  x — 

d 

Tudo  seria  muito  simples  se  a Pol 
fosse  representada  unicamente  pela  sa- 
carose. Neste  caso,  o conhecimento  deste 
fator  e da  quantidade  de  caldo  na  amos- 

F 

tra  de  cana  (1 ) nos  levaria  bas- 

100 

tante  naturalmente  à fórmula  do  teor 
de  açúcar: 

F 

R = Pol  (1 ) ou  Pol  % de  cana. 

100 

Esta  fórmula  foi  aplicada  na  Ilha 
Reunion  em  1968  e 1969.  Nós  não  esta- 
mos convencidos  de  que  ela  seja  despro- 
vida de  interesse  porque,  apesar  do  fato 
de  que  não  faz  intervir  a noção  de  pu- 
reza, ela  define  bem  um  critério  de  va- 
lor. Mesmo  assim,  essa  fórmula  está 
sujeita  a inúmeras  críticas  no  que  diz 
respeito  à suas  variações,  tanto  de  uma 
para  outra  fábrica  durante  a mesma  sa- 
fra, como  para  todas  as  fábricas  da  mes- 
ma região  durante  duas  safras. 

Na  realidade,  na  pesquisa  de  uma 
fórmula  destinada  a avaliar  o teor  de 
açúcar,  o problema  é saber  se  se  devem 
canalizar  os  esforços  na  direção  de  se 
obter  uma  noção  de  teor  efetivo  de  açú- 
car que  entra  na  fábrica  (como  a “ri- 
queza” determinada  para  a beterraba) 
ou  se,  desde  a operação  de  recebimento 
não  seria  mais  prudente  procurar  a no- 
ção do  açúcar  que  se  pode  extrair  (açú- 
car recuperável) . 


É nossa  opinião,  que  esse  problema, 
não  existe  em  uma  fábrica  de  açúcar  de 
beterraba,  por  se  saber  que  a “riqueza” 
na  entrada  da  fábrica  equivale,  na  rea- 
lidade, ao  açúcar  recuperável  a ser  pago 
admitido  por  convenção  interprofissional 
(usinas  e fornecedores) . E onde  uma 
dedução  feita  sob  o nome  de  perdas  to- 
tais, de  pleno  conhecimento  do  planta- 
dor, repercute  sobre  o cálculo  do  preço 
final . 

Os  trabalhos  de  E.  HUGOT,  na  Ilha 
Reunion,  ao  contrário,  têm  sido  dirigidos 
na  procura  de  uma  noção  de  açúcar  re- 
cuperável na  cana  entregue. 

Estas  pesquisas  levaram  E.  HUGOT 
a expressar  o açúcar  recuperável  no  cal- 
do pela  fórmula: 

P — 30 

s = B = Pol  — 0,3  B 

100 

que  faz  intervir  as  perdas  normais  de 
açúcar  no  mel  final  (levando-se  em  con- 
sideração uma  pureza  média  de  30  para 
este  sub-produto) . 

Pesquisas  paralelas  feitas  na  Guade- 
lupe  levaram  a pensar  que  a diferença 
Brix  — Pol  era  infinitamente  mais  con- 
creta e o açúcar  recuperável  do  caldo 
era  expresso  pela  fórmula: 

Z — Pol  — 0,5  (B  — Pol) 

(fórmula  bastante  parecida  com  aquela 
de  E.  HUGOT). 

Depois  disso,  resta-nos  determinar  a 
influência  da  fibra.  Este  elemento  inter- 
vém de  três  maneiras  distintas: 

F 

a — Através  do  termo  (1 ) de 

100 

modo  a transformar  os  dados  em 
relação  à própria  cana  e não  ape- 
nas ao  caldo; 

b — Através  das  perdas  no  bagaço. 

Esta  noção  sempre  foi  considerada  o 
tropeço  na  fórmula  de  E.  HUGOT,  pois 
é evidente  que  qualquer  coeficiente  apli- 
cado a F não  pode  pretender  represen- 
tar universalmente  as  perdas  de  bagaço. 

Ainda  assim,  deve-se  reconhecer  que 
é difícil  evitar  uma  convenção  neste 
campo.  Parece  então  mais  lógico  se  re- 
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portar  à uma  extração  “ideal”  de  97% 
para  uma  cana-de-açúcar  com  um  teor 
de  fibra  de  10%:  para  estes  valores,  po- 
de-se  admitir  que  as  perdas  no  bagaço 
são  praticamente  nulas,  ou  pelo  menos, 
negligenciáveis.  Pode-se  considerar  como 
extração  máxima  aquela  em  que  a per- 
da no  bagaço  se  mantenha  de  modo  que 
cada  ponto  de  fibra  acima  de  10,  resulta 
numa  queda  de  0,6%  de  açúcar  da  ex- 
tração ideal,  portanto: 

E =97  — (F  — 10)  0,6 

m 

100 

c — Através  da  influência  do  teor  de 
fibra  no  coeficiente  de  extração  da 
prensa 

Aqui  nós  nos  referimos  ao  trabalho 
de  M.  HOARAU  de  Reunion.  Num  es- 
tudo publicado  em  1968,  ele  mostrou 
que  a relação: 

Pol  do  caldo  absoluto 

c = 

Pol  do  caldo  extraído 


não  era  constante,  mas  sim,  variável,  de 
acordo  com: 

* a natureza  do  preparo  da  cana; 

* a pressão  aplicada; 

* o teor  de  fibra. 

Agora,  os  dois  parâmetros  são,  a 
princípio,  constantes,  desde  que  admita- 
mos ter  conseguido  uniformização  no 
desfibrador  e na  prensagem.  Assim  só 
intervém  o parâmetro  do  teor  de  fibra. 

O trabalho  mais  recente  de  Y.  LE- 
MAIRE  levou  à elaboração  de  uma  ta- 
bela onde  C varia  de  0,985  até  0,955  para 
um  aumento  de  fibra  de  10%  a 20%  e 
para  uma  pressão  exercida  de  240  at- 
mosferas . 

O conjunto  desses  dois  dados  experi- 
mentais ou  convencionais  levaram  a 
uma  fórmula  que  dá  o açúcar  teorica- 
mente recuperável  /A.T.R.),  onde  in- 
tervém as  perdas  do  mel  final  e do  ba- 
gaço considerados  inevitáveis. 


A.T.R.  — j^Pol  — 0,5  (B  — Pol)J  . C . E,„  . (1 


ou  A.T.R.  — Z.  Cp  (F) 


F 

) 

100 


Na  prática  atual,  uma  tabela  dá  Z di- 
retamente em  função  da  Pol  e do  Brix. 
Uma  outra  tabela  dá  diretamente  o valor 
da  função  de  F partindo  do  peso  da 
torta  de  bagaço  depois  da  prensagem. 

Esta  noção  individual  do  açúcar  teo- 
ricamente recuperável  constitui  um  pri- 
meiro fator  de  referência.  Observe-se, 
principalmente,  que  a eficiência  da  usi- 
na recebedora  não  é levada  em  conside- 
ração, de  maneira  alguma. 

Mesmo  assim,  dentro  do  contexto  de 
uma  região  produtora  e dos  níveis  técni- 
cos relativos  às  empresas  transformado- 
ras, parece  difícil  não  apelar  para  uma 
noção  de  referência  relativa,  constituída 
pela  eficiência  média  das  usinas  na  re- 
gião considerada. 

Em  todos  os  países  produtores  de 
cana-de-açúcar,  o pagamento  resulta  de 


uma  partilha  de  uma  receita  global  que 
depende  diretamente  do  açúcar  produ- 
zido. Este  elemento  deve,  portanto,  in- 
tervir, para  começar,  em  cada  usina  por 
meio  do  coeficiente: 

rendimento 

Ku  = 

(A  T R)  mu 

(ATRmu  = média  teórica  de  açúcar  re- 
cuperável da  usina  processadora  consi- 
derando-se uma  safra  inteira) 
e depois,  efetivamente,  no  nível  da  re- 
gião por  meio  do  coeficiente  Km3  média 
dos  Ku. 

Assim  sendo,  a entrega  de  cada  plan- 
tador é remunerada: 

19  _ em  função  de  seu  A.T.R.  indi- 
vidual; 
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2Ç  — em  função  da  eficiência  mé- 
dia das  usinas  dessa  mesma 
região . 

Sua  renda,  portanto,  não  depende  da 
eficiência  da  usina  para  qual  ele  entre- 
ga sua  cana.  Apesar  de  que  isto  é ain- 
da uma  função  da  eficiência  média  das 
usinas  da  região  (é  evidentemente  im- 
possível evitar-se  essa  noção),  mas  de- 
pende, sobretudo,  dele  próprio  e da  qua- 
lidade de  suas  canas  dentro  dos  critérios 
acima  definidos . 


CONCLUSÃO 

O pagamento  das  canas-de-açúcar 
pelo  seu  teor  de  sacarose  é um  princípio 
cujo  valor  não  pode  mais  ser  posto  em 
dúvida . Esta  matéria-prima  só  pode  me- 
lhorar através  do  auxílio  prestado  pelas 
pesquisas  genéticas,  e se  os  plantadores 
virem  suas  rendas  aumentadas  como  re- 
compensa a seus  esforços  para  melhorar 
a qualidade,  aumentando  o teor  de  açú- 
car, pois  é esse  o objetivo  e o elemento 
principal. 

Mas  é um  fato  que  esses  esforços  se 
tornarão  vãos  se  não  forem  seguidos  e 
recuperados  por  aumentos  paralelos  na 
eficiência  da  indústria  processadora. 
Admitindo-se  que  a partilha  da  receita 
seja  a priori  feita  em  proporções  equi- 
tativas, é em  princípio  a única  fórmula 
possível  e é absolutamente  necessário, 
para  que  se  mantenha  o equilíbrio  das 
partes,  que  a eficiência  industrial  seja 
mantida  em  nível  elevado  e em  constan- 
te progresso  até  onde  a melhor  técnica 
o permita. 

O princípio  do  pagamento  em  fun- 
ção do  teor  de  açúcar  é necessário  para 
este  duplo  propósito,  mas  não  é sufi- 
ciente . 

O princípio,  para  que  seja  eficaz  e 
para  produzir  aquilo  que  se  espera  dele, 
deve  ser  completado  por  um  método  que 
mantenha  vivo  seu  espírito. 

A base  do  sistema  é a noção  de  indi- 
vidualização. Mesmo  que  esta  não  possa 
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ser  obtida,  senão  em  estágios  sucessivos, 
deve  continuar  sendo  um  dos  objetivos 
fundamentais,  pois  nada  é possível  em 
progresso  agronômico,  sem  que  o indi- 
víduo sinta  que  ele  está  diretamente  en- 
volvido e responsável. 

Esta  individualização  era  somente 
possível  através  de  uma  amostragem  di- 
reta de  cada  lote  entregue,  feita  por  in- 
termédio de  um  aparelho  aperfeiçoado 
capaz  de  preencher  essa  função  em  con- 
dições bem  definidas. 

Uma  vez  que  já  se  tenha  obtido  uma 
amostra  representativa  a análise  então 
só  resta  como  um  acerto  interprofissio- 
nal  onde  a incidência  dos  vários  parâ- 
metros (pol,  Brix,  fibra)  deve  resultar 
de  um  acordo  entre  as  duas  partes  in- 
teressadas em  uma  convenção  opera- 
cional . 

Mas  a análise  direta,  como  nós  a con- 
cebemos, fez  surgir  um  elemento  suple- 
mentar que,  até  agora,  era  ou  desconhe- 
cido, ou  pelo  menos,  considerado  em 
conjunto:  o teor  de  fibra  é uma  das 
principais  características  da  cana-de- 
açúcar,  tanto  mais  quanto  inclui  numa 
maneira  ponderável  e rigorosa  tudo  que, 
dentro  do  lote,  não  possa  ser  considera- 
do como  cana  comercial. 

Além  da  possibilidade  de  individuali- 
zação perfeita,  o método  de  análise  dire- 
ta permite  uma  apreciação  cega  do  seu 
valor,  sem  intervenção  humana  de  qual- 
quer ordem  que  seja:  uma  apreciação 
dupla  do  seu  valor  teenológico,  porque 
a cana  é uma  matéria-prima  industrial 
em  que  a possibilidade  variável  de  ex- 
trair dela  um  produto  nobre,  deve  en- 
trar em  consideração  para  definição  de 
sua  qualidade. 

É curioso  constatar  que  as  dificulda- 
des encontradas  desde  longo  tempo  na 
determinação  do  valor  comercial  das 
canas-de-açúcar  parecem  ter  sido  supe- 
radas por  um  bom  exemplo  de  coopera- 
ção em  pesquisas  feitas  por  países  pro- 
dutores sem  qualquer  ligação  geográfica, 
mas  que  têm  consciência,  desde  muito 
tempo,  da  importância  de  tal  problema. 
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LIVROU-SE  O "GRAÚNA"  DA 
AMEAÇA  DOS  DESERTOS  VERDES 

CLARIBALTE  PASSOS 


Um  galho  frondoso  de  árvore  roçando-lhe  os  cabelos  pratea- 
dos despertou  no  Coronel  Josias,  novamente,  toda  a força  do  seu 
espírito  buliçoso  e competitivo . Deixou-se  conduzir  pelo  estado  re- 
flexivo: 

— Sempre  que  ouço  falar  em  reflorestamento,  procuro  logo 
averiguar  cuidadosamente  com  quem  estou  falando,  evitando  que  a 
conversa  e seus  resultados  tomem  rumos  divergentes  transformando- 
se  num  mero  diálogo  estéril . . . e como  tantas  outras  coisas  essen- 
ciais ao  equilíbrio  individual  e social  do  homem  a mudança  brusca 
do  meio  ambiente  pode  destruir  até  os  melhores  sonhos  de  uma  ge- 
ração. . . 

Não  desejava,  absolutamente,  que  o “Graúna  experimentasse 
prejuízos  idênticos  aos  por  ele  verificados  nos  parques  e jardins  das 
cidades  próximas.  Trabalhando  com  carinho  naquele  tabuleiro 
verde,  qual  exímio  enxadrista,  Josias  estava  refletindo  em  tomo  das 
observações  eruditas  e sensatas  do  seu  genro,  o agrônomo  Jarbas 
Ramos: 

— “Coronel  — pense  bem  — vivemos  aqui  em  zona  de  Bre- 
jos, cuja  orograíia  é por  demais  variada.  Sobretudo,  quero  acen- 
tuar, os  brejos  situados  na  região  sertaneja  os  quais  são  do  tipo 
oásis:  isto  é,  ilhas  de  umidade  circundadas  por  amplas  extensões  de 
vegetação  xerófila ...” 

Sorriu  manso,  o dono  do  Engenho,  dizendo  para  os  seus  bo- 
tões: “O  Jarbas  estará  “mangando”  de  mim,  com  essa  coisa  chama- 
da xerófila? ...”  Que  diabo  de  palavreado  difícil  dessa  gente  de  Fa- 
culdade! A terminologia  científica  empregada  pelo  genro  nessas  pa- 
lestras deixavam-no  estonteado  e cismativo.  Josias,  porém,  perma- 
necia moderadamente  interessado  em  cuidar  das  suas  terras  férteis 
e prevenir-se  contra  uma  calamidade  futura. 

Advertira-o  o doutor  Jarbas  durante  o almoço  do  dia  seguinte, 
que  era  bastante  arriscado  efetuar  o desmatamento  de  certos  arre- 
dores do  “Graúna”,  (embora  fosse  de  algum  modo  lucrativo ) subs- 
tituindo-se árvores  nativas  e copadas  por  milhares  de  Pinheiros  e 
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Escalíptos.  Seria  favorecer-se  a criação  de  imensas  florestas  artifi- 
ciais, matas  invasoras,  uma  estranha  e desconcertante  Primavera , 
sem  flores,  sem  ninhos,  sem  pássaros . . . 

Um  súbito  calafrio  percorreu  todo  o corpo  do  Coronel  Josias, 
só  ao  imaginar  o seu  Engenho  deserto,  empaledecido  na  sua  roupa- 
gem verdejante,  principalmente  com  a extensa  várzea  desprotegida 
da  aragem  fresca  na  despedida  rósea  do  entardecer.  . . ausente  de 
passarinhos  e de  ninhos! ...  As  reservas  silvestres,  no  “Graúna”, 
jamais  foram  mutiladas  desde  a época  em  que  ali  ditava  ordens  o 
Patriarca  e seu  velho  pai,  o temido  Coronel  Tibúrcio. 

Numa  região  tão  bela,  “Sabiás”,  “Rolinhas”,  “Nambús”,  jamais 
construiriam  ninhos  se  alguém  destruisse  de  repente,  os  galhos  vi- 
çosos das  árvores  familiares  a todos  eles.  A má  sorte  não  podia 
ameaçar  os  habitantes  inofensivos  daquela  mata.  Tinha  de  buscar 
uma  solução  conciliatória  juntamente  à pretensão  do  seu  genro, 
cioso  da  evolução  irrefreável  da  tecnologia  vinda  e assimilada  por 
Jarbas  no  aconchego  dos  bancos  escolares  do  curso  de  Agronomia. 

Arrepiava-o,  só  em  pensamento,  a brusca  presença  de  intermi- 
náveis áreas  de  desertos  verdes.  . . sim,  porque,  de  maneira  algu- 
ma pinheiros  e eucaliptos  poderiam  substituir  a ramagem  frondosa 
dos  umbuzeiros,  mangueiras,  abacateiros,  coqueiros,  pitombeiras,  ca- 
jueiros. . . Naquele  lugar  a “mata  nova”  a criar-se  nada  mais  seria 
do  que  a formação  de  aglomerados  de  duas  espécies  vegetais  exót- 
ticas.  . . 

Diria  ao  Jarbas,  pois,  que  esse  negócio  de  programa  de  reflo- 
restamento  podia  dar  certo  nas  grandes  reservas  florestais  do  Go- 
verno, circunvizinhas  a importantes  Municípios  do  Sul  ou  noutras 
regiões  do  País,  porém,  jamais  a intenção  tecnológica  do  seu  genro 
vingaria  dentro  do  coração  silvestre  do  Engenho. 

Apelaria  — embora  isto  pudesse  ser  interpretado  como  covar- 
dia — até  mesmo  para  a influência  afetiva  de  Maria  Tereza,  a fi- 
lha dileta,  no  sentido  de  demover  o esposo  daquela  sua  exuberância 
jactanciosa  de  técnico  imbuído  da  enfermidade  das  mudanças. . . 0 
essencial,  naquela  altura  dos  acontecimentos  e previsões,  era  livrar 
o “Graúna”  da  ameaça  dos  desertos  verdes!  A formação  artificial  de 
florestas  — a seu  entender  — somente  interessava  às  fábricas  de 
papel  e grandes  proprietários  de  terras  sempre  ávidos  de  lucros  e 
indiferentes  à inquietação  constante  dos  naturalistas  que,  em  últi- 
ma análise,  nunca  alimentaram  a pretensão  de  investidores  domi- 
nados estes,  pelo  desejo  do  bom  lucro  a curto  prazo.  . . 

O caudaloso  rio  Ipojuca  — que  atravessava  a extensa  várzea 
do  Engenho  seria  o primeiro  a ser  prejudicado,  pois,  plantadas  ao 
longo  das  suas  margens  as  árvores  de  eucalipto  e pinho  suprimiriam 
de  imediato  a indispensável  fonte  de  alimentação  dos  peixes  e tam- 
bém alteraria  a composição  química  da  água.  Esse  fato,  aliás,  já 
havia  sido  mencionado  pelo  genro  doutor  Jarbas  numa  recente  pa- 
lestra com  o próprio  Josias. 
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Por  outro  lado,  ouvira  do  genro  também,  que  de  idêntica  for- 
ma as  árvores  de  eucaliptos  não  possibilitam  alimentos  à fauna  nem 
sequer  abrigo  e proteção  aos  ninhos,  conforme  ocorre  com  as  ár- 
vores nativas . Ora,  — refletia  o Coronel  — uma  vez  reduzida  a 
população  de  pássaros  no  Engenho,  (o  que  igualmente  acentuara  o 
agrônomo  residente  no  “Graúna”)  os  chamados  insetos  predadores 
iniciam  uma  explosão  demográfica,  justamente  pela  ausência  de  con- 
trole natural  e espontâneo  exercido  pela  aves. 

Apesar  desses  problemas  — os  quais  mais  do  que  ninguém  no 
Engenho  — Josias  estava  decidido  a afastar,  o melhor  era  imagi- 
nar-se, dali  por  diante,  “próximo”  avô . O anúncio  festivo  do  primei- 
ro neto  viera  cedo  com  os  enjoos  continuados  e incômodos  de  Maria 
Tereza.  Portanto,  duvidava  que  o fizessem  mudar  de  idéia,  defen- 
dendo “com  unhas  e dentes”,  a completa  sobrevivência  das  suas 
matas  viçosas,  do  rio  cheio  de  “traíras”,  dos  coqueirais  altaneiros . . . 

Comportou-se  o velho  Josias,  ao  jantar  daquele  dia,  de  manei- 
ra muito  diferente  para  com  o genro  e a filha . À cabeceira  da  mesa- 
grande,  o impávido  Senhor-de-Engenho  dava  as  ordens,  declarando 
solenemente : » • 

— Quero  que  esqueçam,  de  uma  vez  por  todas,  essa  história 
de  derrubar  as  matas  queridas  do  meu  “Graúna!”  Nós,  por  aqui,  nem 
sequer  precisamos  de  aguaceiros  constantes  p’ra  termos  florestas 
abundantes,  fartura  de  legumes  e frutas.  No  momento  que  você 
assim  desejar,  meu  genro,  pode  mandar  cortar  as  árvores  que  qui- 
ser, mas  longe  dessas  terras  e noutras  propriedades,  porém,  jamais 
neste  Engenho! 

O espanto,  diante  daquele  inesperado  discurso , foi  total . Prin- 
cipalmente, referente  ao  doutor  Jarbas,  homem  compreensivo  e 
evoluído,  conhecedor  e admirador  das  qualidades  dò  sogro  e inca- 
paz de  contrariá-lo  até  mesmo  visando  favorecer  ou  obedecer  exi- 
gências do  progresso  técnico  que  alí  tentava  penetrar  através  dele. 
Assim,  Jarbas  logo  concordou. 

Entendera,  perfeitamente,  o protesto  veemente  do  Coronel  Jo- 
sias. Observara,  dentro  dos  olhos  do  velho,  a ternura  por  aquelas 
terras,  seus  moradores,  os  bichos  domésticos,  as  aves  da  extensa 
mata  do  “Graúna”.  Sua  boa  intenção  de  técnico  e agrôncmo,  no 
caso,  esbarrara  diante  da  firme  decisão  do  sogro  e considerando  a 
circunstância  de  respeito  às  emoções  alheias. 

Por  ele,  pois,  — mesmo  por  antecipação  — já  estava  devolvi- 
da, antes  da  mais  longínqua  tentativa  — a inteira  vida  às  matas 
locais.  Nenhuma  aflição,  realmente,  causaria  a ninguém  cujas  es- 
peranças mais  do  que  nunca  acabavam  de  reverdecer  na  oportuni- 
dade das  declarações  do  dono  do  lugar.  Parecia  ao  perscrutador 
genro  do  Coronel,  naquele  instante,  vê-lo  cismativo  debaixo  do 
frondoso  cajueiro  enxugando  com  as  costas  das  calosas  mãos  lá- 
grimas sinceras  choradas  por  amor  à sua  mata 
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A ECONOMIA  AÇUCAREIRA  DO 
BRASIL  NOS  ANOS  SESSENTA 


O desempenho  da  economia  açuca- 
reira nacional  nos  anos  sessenta  foi 
marcado  de  flutuações  que  se  sucederam 
a períodos  curtos.  Fazendo  um  confron- 
to com  as  tendências  observadas  na 
década  anterior,  ao  longo  da  qual  des- 
frutou de  relativa  liberdade  de  movi- 
mentos, a impressão  é de  que  na  passada, 
ela  andou  em  busca  de  novas  linhas  de 
procedimento.  Não  obstante  a impressão 
que  os  números  absolutos  possam  cau- 
sar, a produção,  que  na  década  dos  cin- 
qüenta,  medida  entre  os  extremos,  cres- 
ceu ao  ritmo  médio  anual  de  14,0%,  teve 
sua  velocidade  reduzida  para  6,8% . Di- 
minuiu, também,  a taxa  de  expansão  do 
consumo  interno,  da  média  anual  de  6,9 
para  5,8% . Em  contrapartida,  foram 
mais  expressivos,  nos  anos  sessenta,  os 
índices  de  crescimento  da  exportação  e 
da  formação  de  estoques. 

O consumo  médio  “per  capita”  acusou 
uma  sensível  tendêndia  à estagnação, 
refletindo  muito  provavelmente  uma 
maior  resistência  na  relação  elasticida- 
de-renda.  O fenômeno  toma  outra  fei- 
ção quando  analisado,  isoladamente  em 
cada  uma  das  grandes  regiões  — no 
Centro-Sul  — fração  equivalente  a apro- 
ximadamente 80%  da  demanda  nacio- 
nal, não  obstante  haver  sido  atingido 
nível  bastante  elevado,  em  fins  dos  anos 
cinqüenta,  persistiu  a expansão,  logran- 
do o índice  de  42,4  quilos  em  1970,  em 
tipos  de  99.3  de  polarização,  enquanto 
no  Norte-Nordeste,  de  renda  mais  baixa, 
distribuição  mais  rarefeita,  persistiram 
as  alternativas,  situando-se  no  final  da 
década,  em  tomo  de  24  quilos. 

Na  impossibiüdade  política  e eco- 
nômica de  um  melhor  ajustamento  dos 
controles  de  produção  às  dimensões  do 


OMER  MONTALEGRE  (*) 


suporte  do  mercado  interno,  tornou-se 
inevitável  o alargamento  da  pressão  so- 
bre o mercado  externo,  favorecido  ao 
longo  da  década  pela  suspensão  da  vi- 
gência das  cláusulas  econômicas  do 
Acordo  Internacional  do  Açúcar,  desde 
19  de  janeiro  de  1962  a 31  de  dezembro 
de  1968,  e pela  crescente  demanda  do 
mercado  preferencial  dos  Estados  Uni- 
dos, projetando-se  esta  no  fortalecimen- 
to do  valor  médio  da  tonelada  exportada. 

Aparentemente  não  houve  ganhos  de 
produtividade  e,  se  os  houve,  foram  irri- 
sórios. Os  rendimentos  industriais  — 
quilos  de  açúcar  por  tonelada  de  cana 
— tenderam,  ao  longo  do  período,  a 
uma  estratificação  monótona.  O rendi- 
mento médio  nacional  de  pouco  menos 
de  79  quilos  na  primeira  safra  do  perío- 
do, situou-se  na  última  em  82  quilos. 
Mas  na  própria  produção  da  matéria- 
prima  foi  visível  a estagnação  expressa 
em  toneladas  de  cana  por  hectare  co- 
lhido, optando-se,  ainda,  pela  extensivi- 
dade  como  fator  do  maior  volume  pro- 
duzido. O Brasil  continuou  sendo  o 
grande  produtor  agroindustrial  açuca- 
reiro a rendimentos  mais  baixos. 

Está  claro,  face  às  circunstâncias  ex- 
postas, que  os  custos  reais  de  produção 
e comercialização  aumentaram,  determi- 
nando acentuado  desgaste  nos  recursos 
das  empresas,  onerando  sensivelmente 
as  responsabilidades  do  órgão  que  tem 
a seu  cargo  a política  de  defesa  e,  tanto 
num  como  no  outro  caso,  favorecendo  à 
elevação  generalizada  dos  custos  finan- 
ceiros . 


(*)  Assessor  Econômico  da  Presidência  do  IAA. 
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O panorama  que  se  apresenta  é glo- 
bal. Considerada  a existência  de  duas 
regiões  geo-econômicas,  cada  uma  delas 
com  características  próprias  e bastante 
definidas,  é óbvio  que  a generalidade 
não  anula  as  observações  de  caráter  par- 
ticular que  possam  ser  feitas. 


COMPORTAMENTO  DA  PRODUÇÃO 

A produção  nacional  de  açúcar  na 
década  evoluiu  de  54,3  milhões  de  sacos 
em  1960/61  para  72,2  milhões  em  1969/ 
1970.  O ponto  mais  alto,  porém,  foi  re-/ 
gistrado  em  1965/66,  com  76,0  milhões  de 
sacos.  Nas  duas  primeiras  safras  do 
período  a tendência  foi  de  expansão  em 
termos  que  poderiam  ser  considerados 
normais.  Logo  a seguir,  a economia 
açucareira  nacional  foi  surpreendida 
pelo  brusco  declínio  da  produção,  ajus- 
tando-se  ao  que  parecia  ser  uma  ten- 
dência universal.  Em  1962/63  a região 
Norte-Nordeste  foi  a responsável  pelo 
declínio  e,  na  safra  seguinte  ela  caberia 
ao  Centro-Sul.  Naquela,  a redução  de 
4,7  milhões  de  sacos  foi  devida  a fator 
i climático:  estiagem.  Na  outra,  a produ- 
ção ressentiu-se  do  bloqueio  das  autori- 
zações de  produção  e conseqüente  deses- 
timulo à ampliação  ou  mesmo  substitui- 
ção de  área  cultivada,  medidas  adotadas 
a partir  da  safra  de  1959/60  com  o ob- 
jetivo de  possibilitar  a absorção  de  ex- 
cedentes remanescentes  de  1958/59. 

A escassez,  que  resultou  da  baixa  pro- 
dução das  duas  safras  mencionadas, 
comprometeu  os  programas  de  exporta- 
ção nos  anos  de  1963  e 1964  e pôs  em 
risco,  inclusive,  o abastecimento  do  mer- 
cado interno  — a distribuição  de  açúcar 
ao  comércio  varejista  em  maio,  junho  e 
julho  de  1964  chegou  a estar  sob  con- 
trole rígido  — e permitiu  a reação  vigo- 


rosa em  1964/65  (59,4  milhões)  e 1965/ 
1966  (76,0  milhões  de  sacos).  A respon- 
sabilidade pela  recuperação  coube  ao 
Centro-Sul  que,  na  primeira,  produziu 
38,4  milhões  e,  na  segunda,  55,9  milhões 
de  sacos,  contra  21  e 20  milhões  do  Nor- 
te-Nordeste. 

Se  a produção  da  safra  de  1964/65, 
de  59,4  milhões,  poderia  se  relacionar 
com  a tendência  de  expansão  moderada 
observada  nas  duas  safras  iniciais  da 
década,  a de  1965/66  adveio  de  motiva- 
ção específica . Além  dos  reajustamentos 
procedidos  na  política  de  preços  e da  es- 
tação climática  excepcionalmente  favo- 
rável, foi  decisiva  a revisão  dos  limites 
oficiais  de  produção,  consubstanciada 
na  Resolução  n9  1761/63,  que  se  tornou 
conhecida  como  Plano  de  Expansão  da 
Indústria  Açucareira  Nacional,  do  qual 
trataremos  em  capítulo  especial,  adi- 
ante . 

A produção  realizada  em  1965/66, 
muito  acima  das  possibilidades  de  absor- 
ção do  mercado  interno  e de  exportação, 
elevou  os  estoques  tomados  em  31  de 
maio  (fim  do  ano-safra)  de  12,7  milhões 
ao  término  de  1964/65  para  aproxima- 
damente 27,0  milhões  de  sacos.  Já  sob 
a vigência  da  lei  n9  4.870,  o plano  da 
safra  de  1966/67  restabeleceu  a limita- 
ção rígida  e a produção  caiu  para  68,6 
milhões  de  sacas,  com  a restrição  inci- 
dindo substancialmente  sobre  o Centro- 
Sul  e,  aí,  particularmentè,  sobre  as  usi- 
nas do  Estado  de  São  Paulo,  enquanto 
os  Estados  do  Norte-Nordeste  cresciam 
de  20,1  milhões  em  1965/66  para  24,5 
milhões.  Daí  por  diante,  até  1969/70, 
teríamos  a produção  nacional  em  lenta 
recuperação.  Enquanto  no  Centro-Sul  a 
produção  foi  praticamente  bloqueada  na 
faixa  dos  45,5  milhões  de  sacos,  a do 
Norte-Nordeste  evoluiria  para  chegar  aos 
26,8  milhões  no  final  da  década. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  SEGUNDO  AS  GRANDES  REGIÕES 


(Unidade:  saco  de  60  kgs) 


Safras  Norte-Nordeste  Centro-Sul  TOTAL 

Sacos  % Sacos  % 


1960/61  19  966  732  36,7  34  383  025  63,3  54  349  757 

1961/62  21  489  583  38,0  34  943  982  62,0  56  433  565 

1962/63  16  773  002  32,8  34  306  363  67,2  51  079  365 

1963/64  19  069  522  36,9  32  575  678  63,1  51  645  200 

1964/65  21  041  562  35,4  38  380  282  64,6  59  421  844 

1965/66  20  123  189  26,5  55  858  928  73,5  75  982  117 

1966/67  24  539  348  35,8  44  059  302  64,2  68  598  650 

1967/68  24  666  519  35,1  45  594  681  64,9  70  261  200 

1968/69  23  279  697  34,0  45  250  748  66,0  68  530  445 

1969/70  26  760  923  37,0  45  454  742  63,0  72  215  665 


FONTE  DOS  DADOS:  Serviço  de  Estatística  e Cadastro  da  Divisão  de  Estudo  e Planeja- 
mento do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 


Observada  a participação  regional 
em  cada  safra,  verifica-se  o brusco  rom- 
pimento da  relação  em  1965/66  quando  o 
Norte-Nordeste  baixou  a 26,5%  sob  a 
pressão  da  produção  do  Centro-Sul  que, 
na  safra  em  apreço,  correspondeu  a 
73,5%  do  total  nacional.  Nas  primeiras 
como  nas  últimas  safras  do  período,  ele- 
va-se a produção  da  primeira  das  duas 
regiões  em  decorrência  do  controle  mais 
rígido  exercido  sobre  o trabalho  das  usi- 
nas do  Centro-Sul. 

Os  números  do  Quadro  acima,  porém, 
resultam  da  soma  de  parcelas  heterogê- 
neas, isto  é,  açúcar  cristal  branco',  de 
999.3  de  polarização  básica,  para  uso  no 
mercado  interno,  e açúcar  cru  (demera- 
ra)  de  969.0  de  polarização.  A produção 
de  açúcar  cru,  realizada  somente  nos 
Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  no 
Nordeste,  e de  São  Paulo,  no  Sul,  con- 
forme contingentes  específicos  estabele- 
cidos pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool nos  seus  planos  anuais  de  safra, 
destina-se  exclusivamente  à exportação. 
Ela  é realizada,  predominantemente,  na- 
queles Estados  do  Nordeste.  A fixação 
dos  contingentes  anuais  é definida  le- 
vando-se em  conta,  de  um  lado,  o com- 
portamento dos  estoques  relacionado 
com  as  disponibilidades  de  matéria-pri- 
ma e,  subsidiariamente,  com  vistas  às 
possibilidades  de  colocação  no  mercado 
externo.  Por  essa  razão,  observa-se  a 
irregularidade  dos  volumes  produzidos. 

72 


Não  obstante  a consciência  de  ser  o 
Brasil  um  exportador  regular  e não  mais 
aleatório  como  o foi  durante  largo  tem- 
po, a faixa  de  autorização  de  açúcar  cru 
é tida  como  uma  linha  de  reserva  para 
garantia  do  abastecimento  doméstico: 
este  é sempre  considerado  como  priori- 
tário. Daí,  por  exemplo,  o recuo  obser- 
vado na  produção  de  demerara  nas  sa- 
fras de  1962/63  e 1963/64,  ou,  mais 
recentemente,  em  1969/70,  no  Centro- 
Sul.  Nessas  safras  a matéria-prima  dis- 
ponível foi  utilizada  para  assegurar  vo- 
lumes de  produção  imprescindíveis  ao 
atendimento  do  mercado  interno.  É 
óbvio  que  a manutenção  das  exportações 
num  nível  acima  de  1,0  milhão  de  tone- 
ladas, equivalente  a cerca  de  17,0  a 20,0 
milhões  de  sacos,  tem  sido  possível  pre- 
cisamente em  função  da  política  de  es- 
toques, remanescentes  de  uma  safra,  i 
transferidos  a outra. 

Para  o Norte-Nordeste  a produção  de 
açúcar  cru,  ao  longo  da  década,  assumiu 1 
importância  crescente  como  elemento  de 
sustentação  da  atividade  setorial,  tendo 
em  vista  a limitada  capacidade  de  absor-  j 
ção  do  mercado  regional.  No  Estado  de, 
São  Paulo  ela  se  faz  inclusive  para  per- 1 
mitir  o melhor  uso  de  excessos  de  maté- 
ria-prima e amenizar  o encargo  das  em-j 
presas  que  mantêm  parcelas  apreciáveis 
de  capacidade  industrial  em  ociosidade . 
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PRODUÇÃO  POR  TIPOS,  SEGUNDO  AS  GRANDES  REGIÕES 

(Unidade:  Saco  de  60  kgs.) 


fiiira1  Regiões  TOTAL  Demerara  Cristal 


BRASIL  

349 

757 

13 

509 

382 

40 

840 

375 

1960/61 

Norte/Nordeste  

19 

966 

732 

7 

142 

103 

12 

824 

629 

Centro/Sul  

34 

383 

025 

6 

367 

279 

28 

015 

746 

BRASIL  

56 

433 

565 

11 

638 

418 

44 

795 

147 

1961/62 

Norte/Nordeste  

21 

489 

583 

6 

647 

667 

14 

841 

916 

Centro/Sul  

34 

943 

982 

4 

990 

751 

29 

953 

231 

BRASIL  

51 

879 

365 

5 

192 

034 

45 

887 

331 

1962/63 

Norte/Nordeste  

16 

773 

002 

5 

187 

609 

11 

585 

393 

Cèntro/Sul  

34 

306 

363 

4 

425 

34 

301 

938 

BRASIL  

51 

645 

200 

6 

847 

641 

44 

797 

559 

1963/64 

Norte/Nordeste  

19 

069 

522 

5 

589 

362 

13 

480 

160 

Centro/Sul  

32 

575 

678 

1 

258 

279 

31 

317 

399 

BRASIL  

59 

421 

844 

9 

326 

798 

50 

095 

046 

1964/65 

Norte/Nordeste  

21 

041 

562  . 

9 

323 

798 

11 

714 

764 

Centro/Sul  

38 

380 

282 

38 

380 

282 

BRASIL  

75 

982 

117 

20 

034 

984 

55 

947 

133 

1965/66 

Norte/Nordeste  

20 

123 

189 

12 

755 

320 

7 

367 

869 

Centro/Sul  

• 55 

858 

928 

7 

279 

664 

48 

579 

264 

BRASIL  

68 

598 

650 

16 

088 

603 

52 

510 

047 

1966/67 

Norte/Nordeste  

24 

539 

348 

9 

090 

680 

15 

448 

668 

Centro/Sul  

44 

059 

302 

6 

997 

923 

37 

061 

379 

BRASIL  

70 

261 

200 

22 

528 

084 

47 

733 

116 

1967/68 

Norte/Nordeste  

24 

666 

519 

15 

526 

932 

9 

139 

587 

Centro/Sul  

45 

594 

681 

7 

001 

152 

38 

593 

529 

BRASIL  

68 

530 

445 

18 

265 

348 

50 

264 

89  7 

1968/69 

Norte/Nordeste  

23 

279 

697 

12 

797 

278 

10 

482 

419 

Centro/Sul  

45 

250 

748 

5 

468 

270 

39 

782 

478 

BRASIL  

72 

215 

665 

13 

995 

870 

58 

219 

795 

1969/70 

Norte/Nordeste  

26 

760 

923 

12 

725 

170 

58 

219 

795 

Centro/Sul  

45 

454 

742 

1 

270 

700 

44 

184 

042 

PONTE  DOS  DADOS:  Serviço  de  Estatística  e Cadastro  da  Divisão  de  Estudo  e Planeja- 
mento, do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 


Os  números  acima  evidenciam  que  o 
crescimento  da  produção  de  açúcar  cris- 
tal, de  99?. 3 de  polarização  básica,  foi 
sempre  uma  decorrência  da  projeção  da 
demanda  interna,  ao  passo  que  a de  de- 
merara reflete,  inclusive,  a preocupação 
da  defesa  do  produtor  agrícola  e indus- 
I trial. 

A MARCHA  DO  CONSUMO 

O comportamento  do  consumo  é,  tra- 
dicionalmente, mais  constante  e regular 
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que  o da  produção.  Enquanto  esta  se 
acha,  mais  do  que  aquele,  na  dependên- 
cia de  circunstâncias  fortuitas,  ocasio- 
nais, as  flutuações  ou  irregularidades 
inusitadas  no  consumo  são,  não  raro, 
decorrentes  de  fatores  subjetivos.  A nu- 
trição evolui  segundo  regras  que  são  es- 
tabelecidas tanto  pelos  imperativos  mé- 
dicos e científicos,  quanto  por  leis  de 
economia  geral  e pelas  tendências  da 
“moda”  ou  injunções  puramente  orça- 
mentárias . 
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Na  década  dos  sessenta,  a demanda 
interna  acusou  uma  grande  frequência 
de  flutuações.  Em  números  absolutos  e 
tomadas  as  safras  extremas  do  período, 
observou-se  um  aumento  de  15,5  milhões 
de  sacos,  equivalente  a 35,8%  ou  seja,  à 
taxa  média  de  3,6%  ao  ano.  Na  década 
anterior,  o incremento  do  consumo  fora 
de  14,0  milhões  de  sacos,  correspondendo 
a 60,3%,  ou  pouco  mais  de  6,0%  ao  ano. 

No  Brasil,  há  áreas  de  médio  e baixo 
consumo  de  açúcar.  São  áreas  em  que 
se  conjugam  fatores  os  mais  diversos, 
desde  a maior  pulverização  da  distribui- 
ção, aos  níveis  de  crescimento  demográ- 
fico, de  renda,  preços  e clima.  Estados 
há  que  agregam  ao  seu  consumo  a par- 
cela utilizada  industrialmente  em  pro- 
dutos cuja  comercialização  se  desenvolve 
por  todo  o território  nacional.  Há  ou- 
tros, sobretudo  os  de  fronteira,  que  so- 
frem a carga  de  volumes  transferidos 
para  regiões  confinantes  de  países  vi- 
zinhos . 

As  estatísticas  internacionais  eviden- 
ciam não  ser  possível  definir  um  índice 
de  saturação  do  consumo  “per  capita”. 
De  acordo  com  os  últimos  dados  dispo- 
níveis, há,  pelo  menos  uma  vintena  de 
países,  entre  desenvolvidos  e em  vias  de 
desenvolvimento,  de  clima  tropical  e 
temperado,  em  que  o consumo  médio 
“per  capita”  situa-se  acima  de  50  quilos/ 
ano.  O Brasil  está  a uma  distância  gran- 
de dessa  marca,  pois  em  1970  registráva- 


mos a marca  dos  36,5  quilos.  Estabele- 
cida a conversão  para  crus  de  96?  de 
polarização,  situamo-nos  em  volta  dos  40 
quilos..  Trata-se,  porém,  de  um  índice 
nacional.. 

As  flutuações  dos  anos  sessenta  fo- 
ram devidas,  particularmente,  à Região 
Norte/Nordeste,  a demanda  de  açúcar 
continua  a se  processar  em  níveis  que 
não  acompanham,  se  não  a duras  penas, 
em  alguns  momentos,  a taxa  de  cresci- 
mento demográfico.  Os  maiores  volumes 
consumidos  por  safra,  nessa  região,  ocor- 
reram, pela  ordem,  em  1961/62  (15,8 
milhões  de  sacos),  1960/61  (13,4  mi- 
lhões) e 1963/64  (12,6  milhões).  Medin- 
do o fenomeno  entre  os  extremos,  encon- 
tra-se um  resultado  negativo. 

No  Centro-Sul,  medindo  entre  os  ex- 
tremos, registrou-se  o incremento  abso- 
luto de  16,5  milhões  de  sacos,  equiva- 
lente a 55,2%  para  todo  o período  ou 
pouco  mais  de  5,5%  em  média,  por  ano. 
Essa  região  pôde  manter  o potencial  de 
crescimento  do  mercado  evidenciado  nos 
anos  cinquenta,  graças,  sem  dúvida,  ao 
complexo  de  fatores  que  definem  sua 
infra-estrutura  de  distribuição  — densa 
rede  de  transportes  — mais  elevado  nível 
de  renda  pessoal  e hábitos  de  consumo 
estratificados. 

No  Quadro  seguinte,  apresentamos  a 
evolução  do  consumo  total  nacional  e 
distribuído  segundo  as  grandes  regiões: 


CONSUMO  DE  AÇÚCAR,  NACIONAL  E SEGUNDO  GRANDES  REGIÕES 


(Unidade:  60  kgs.) 


Safras  Norte/Nordeste  Centro/Sul  TOTAL 


1960/61  

13 

398 

841 

29 

942 

736 

43 

341 

577 

1961/62  

15 

256 

040 

30 

671 

856 

45 

927 

896 

1962/63  

11 

281 

567 

34 

314 

088 

45 

595 

655 

1963/64  

12 

642 

265 

32 

429 

917 

45 

072 

182 

1964/65  

10 

907 

857 

36 

292 

647 

47 

200 

504 

1965/66  

8 

699 

780 

37 

898 

521 

46 

598 

301 

1966/67  

11 

813 

163 

38 

866 

782 

50 

679 

895 

1967/68  

11 

354 

878 

41 

956 

345 

53 

311 

253 

1968/69  

10 

743 

230 

44 

309 

704 

55 

052 

934 

1969/70  

12 

542 

825 

46 

398 

670 

58 

841 

495 

FONTE  DOS  DADOS:  Serviço  de  Estatística  e Cadastro  da  Divisão  de  Estudo 

e Planejamento,  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
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Para  identificação  do  consumo  “per  sumo  regional  e nacional  para  o ano 
capita”  temos,  adiante,  numeros  de  con-  calendário  no  qtiinqüênio  de  1966  a 1970’ 


1966 


Norte/Nordeste 

Centro/Sul  

Brasil  


Em  Sacos  de 
60  quilos 

10  623  486 
35  419  708 
46  043  194 


Média  “per 
capita”/kgs 

22,2 

37.2 

32.2 


Norte/Nordeste 
1967  Centro/Sul  .... 
Brasil  


11  245  573  23,9 
37  563  094  37,8 
48  808  667  33,1 


Norte/Nordeste 

1968  Centro/Sul  . . . 

Brasil  

Norte/Nordeste 

1969  Centro/Sul 

Brasil  


10  404  703  20,8 

44  904  627  45,6 

55  309  350  37,2 

12  920  928  25,2 

43  757  737  41,5 

56  678  645  36,2 


Norte/Nordeste 12  542  825  23  9 

1970  Centro/Sul  46  298  670  42  4 

Brasil  58  841  495  36,5 


O consumo  médio  “per  capita”  no 
Centro/Sul,  não  obstante  situar-se  já 
muna  fase  acima  dos  40  quilos,  continua 
sendo  o de  mais  amplas  perspectivas, 
tendo  em  vista  que  a região  desfruta  da- 
queles requisitos  fundamentais  já  assi- 
nalados. 

É de  se  notar,  inclusive,  que  nos  úl- 
timos anos  da  década  desenvolvia-se  com 
ampla  liberdade  o consumo  de  adoçantes 
não  calóricos,  não  apenas  para  uso  indi- 
vidual, mas  também  industrial,  promo- 
vidos pela  “moda  alimentar” . Quanto  ao 
ponto  de  saturação,  Jules  Milhau  consi- 
dera que  ele  pode  se  verificar  na  faixa 
entre  50  e 60  quilos.  Sua  observação  en- 
contra apoio  no  fato  de  que  os  maiores 
consumos  “per  capita”  estão  situados 
dentro  daquela  faixa,  com  tendência  à 
estabilização. 

Embora  continue  se  fazendo  sentir, 
no  sistema  estatístico  açucareiro,  a au- 
sência de  elementos  que  permitam  iden- 
tificar o consumo  segundo  o seu  proces- 
samento, é de  crer  que  o uso  industrial 
do  açúcar  tenha  acompanhado  a expan- 
são da  indústria  de  produtos  alimentares 
ao  longo  dos  anos  sessenta,  quando  ela 
se  diversificou  e tornou-se  já  bastante 
sofisticada.  Estima-se  que,  no  final  da 
década,  as  indústrias  de  doces,  chocola- 
tes, conservas,  balas  e bom-bons,  laticí- 
nios, biscoitos  e refrigerantes  e mais  as 
de  produtos  farmacêuticos  e químicos, 
diversificaram  e ampliaram  substancial- 


mente o emprego  do  açúcar.  O consumo 
industrial  do  adoçante  calórico  é orçado 
em  torno  de  15  a 20%  da  demanda  total. 

A maior  parcela  do  consumo  continua 
na  dependência  do  uso  doméstico,  pre- 
dominando, por  certo,  a motivação  maior 
do  café.  A cada  quilo  de  café  consumi- 
do, correspondem  três  quilos  de  açúcar. 
A doçaria  de  casa,  sucos  de  frutas,  são 
outros  meios  de  uso  doméstico  do  açúcar 
bastante  expressivos . 


O AÇÚCAR  NO  MERCADO  EXTERNO 

Na  crônica  da  economia  açucareira 
nacional  ao  longo  dos  anos  sessenta,  três 
fatos  importantes  ocorreram  no  plano 
das  relações  externas.  Primeiro,  a ad- 
missão do  açúcar  brasileiro  no  mercado 
preferencial  dos  Estados  Unidos;  segun- 
do, a suspensão  da  vigência  das  cláusu- 
las econômicas  do  Acordo  de  1958,  e,  ter- 
ceiro, a negociação  do  novo  Acordo  In- 
ternacional do  Açúcar,  em  1968 . De  cada 
um  desses  acontecimentos,  a economia 
açucareira  nacional  colheu  benefícios 
específicos . 

A admissão  do  açúcar  brasileiro  ao 
mercado  preferencial  dos  Estados  Unidos 
foi  conseqüência  da  decisão  do  governo 
de  Washington  de  suspender,  a qualquer 
título,  a importação  de  açúcar  de  Cuba, 
adotada  em  virtude  do  comportamento 
político  do  governo  revolucionário  ins- 
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taurado  em  Havana  sob  os  auspícios  de 
Fidel  Castro . Com  isso,  a partir  de  1960, 
o Brasil  iniciou  a exportação  de  açúcar 
para  os  Estados  Unidos,  primeiro  a títu- 
lo precário  e,  posteriormente,  por  oca- 
sião da  revisão  do  Sugar  Act  de  1948, 
como  fornecedor  prioritário.  Com  isso, 
depois  de  estar  afastado  do  mercado 
açucareiro  dos  Estados  Unidos  desde  os 
primeiros  anos  do  século,  abriu-se  para 
o Brasil  um  novo  ciclo  nas  relações  se- 
toriais, indo  das  103.423  toneladas  em- 
barcadas em  1960  para  atingir,  em  1969, 
C51.373  toneladas. 

A participação  crescente  do  Brasil  no 
mercado  dos  Estados  Unidos  revestiu-se 
de  importância  para  a política  açucarei- 
ra. Com  ela  foi  possível  assegurar  mer- 
cado estável  para  o escoamento  da  pro- 
dução excedente  dos  Estados  de  Per- 
nambuco e Alagoas,  que  havia  perdido  a 
faixa  complementar  dos  mercados  do 
Centro-Sul . 

A suspensão  da  vigência  das  cláusu- 
las econômicas  do  Acordo  Internacional 
do  Açúcar  de  1958,  a partir  de  l9  de 
janeiro  de  1962,  liberou  o comércio  do 
açúcar  no  mercado  livre  mundial  do  sis- 
tema de  cotas.  Embora  a medida  tenha 
gerado,  depois  da  crise  de  escassez  e pre- 
ços elevados  iniciada  em  1962  e que  se 
extendeu  até  1964,  a desorganização  da 
oferta,  na  medida  em  que  se  restabele- 
ceu o equilíbrio  e novamente  voltaram 
a se  acumular  estoques  por  todo  o mun- 
do, o Brasil  extraiu  daí  facilidades  para 
escoar  as  sobras  de  seu  mercado  interno. 
Note-se,  porém,  o fato  de  que,  em  ne- 
nhum momento,  as  exportações  brasilei- 
ras excederam  a tonelagem  básica  de 
que  desfrutava  o País  no  Acordo,  de 
550.000  toneladas.  Houve,  outrossim,  a 
aparente  preocupação  de  conciliar  a ex- 
portação dos  excedentes  sem  fugir  à 
perspectiva  do  preço  médio,  de  forma  a 
evitar  que  o setor  viesse  se  tornar  de- 
pendente de  recursos  financeiros  de  ou- 
cras  áreas  da  administração  federal. 


A liberdade  de  exportar  para  o mer- 
cado livre  mundial  tornou-se  um  esti- 
mulante subjetivo  para  a produção,  es- 
pecialmente levando-se  em  conta  que  o 
produtor,  não  participando  dos  resulta- 
dos nem  dos  riscos  da  exportação,  en- 
trega o açúcar  demerara  ao  Instituto, 
que  no  caso  funciona  como  comprador  e 
vendedor  único,  com  a garantia  do  pre- 
ço oficial.  A escalada  da  produção  era 
universal  e o Brasil  empenhou-se,  a par- 
tir de  1965,  com  outros  países  exportado- 
res e importadores,  para  que  se  restabe- 
lecesse a disciplina  do  mercado.  Ao  cabo 
de  três  anos  de  alternativas  e negocia- 
ções, chegou-se,  no  segundo  semestre  de 
1968,  à conclusão  dos  entendimentos  de 
que  resultou  o novo  Acordo  Internacio- 
nal do  Açúcar,  em  vigor  a partir  de  l9 
de  janeiro  de  1969.  Com  base  na  per- 
formance estatística,  o Brasil  recebeu 
uma  tonelagem  básica  de  500.000  tone- 
ladas . 

Numa  década  em  que  a economia  se- 
torial se  desenvolveu  com  muitas  alter- 
nativas, inclusive  com  tendência  à ex- 
pansão da  produção,  o mercado  externo, 
tomado  no  seu  sentido  global,  foi  o gran- 
de fator  de  correção  do  equilíbrio  esta- 
tístico entre  a produção  e a utilização, 
pressionado  sempre  — com  a exceção 
apenas  dos  anos  de  escassez  — pela  ele- 
vação dos  estoques. 

Nos  anos  sessenta  o Brasil  participou 
do  mercado  internacional  exclusivamen- 
te com  açúcar  cru  (demerara),  produzi- 
do mediante  autorização  oficial  nos  pla- 
nos anuais  de  safra  pelas  usinas  dos 
Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  no 
Norte-Nordeste,  e São  Paulo,  no  Centro- 
Sul.  Foi  a presença  de  um  grande  mer- 
cado constante  — o dos  Estados  Unidos 
— que  possibilitou  a institucionalização 
dos  embarques  a granel,  utilizando  de 
meios  precários  que  somente  agora  es- 
tão prestes  a ser  abolidos  com  a inaugu- 
ração do  Terminal  Açucareiro  do  porto 
de  Recife. 


-> 


* . 
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BRASIL,  EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 


(Unidade:  Tonelada  métrica) 


Anos 

TOTAL 

Estados 

Unidos 

Mercado  Li- 
vre Mundial 

1980  

854  775 

103  423 

751  352 

1961  

744  864 

293  237 

451  627 

1962  

478  586 

361  532 

117  054 

1963  

486  670 

417  683 

68  987 

1964  

265  559 

161  993 

103  566 

1965  

818  488 

322  934 

495  554 

1966  

1 007  354 

491  564 

515  790 

1967  

1 000  747 

590  773 

409  974 

1968  

1 078  704 

615  200 

463  504 

1969  

1 061  203 

651  373 

409  830 

FONTE:  International  Sngar  Coimcil  e International  Sugar  Organi- 

zation . 


O declínio  observado  de  1962  a 1964 
foi,  como  já  assinalamos,  devido  à re- 
dução da  produção  nacional  no  período. 
Nesses  anos  foi  dada  ênfase  especial  ao 
interesse  no  mercado  preferencial  dos 
Estados  Unidos,  desviando-se  para  ele 
açúcares  que  estariam  destinados  ao 
mercado  livre  mundial. 

Nos  últimos  anos  da  década  o Brasil 
entrou  a participar  do  mercado  interna- 
cional de  méis  residuais  (blackstraps 
molasses),  através  dos  portos  de  Recife 
e Maceió,  cujas  áreas  produtoras  subsi- 
diárias desfrutam  da  vantagem  da  curta 
distância  entre  as  usinas  e os  portos. 

Os  produtores  brasileiros  passaram 
assim  a se  beneficiar  dos  preços  mais 
atraentes  vigentes  nos  centros  consumi- 
dores, para  um  resíduo  que  repetidamen- 
te não  encontrava  condições  para  uso  no 
mercado  interno.  Era  comum,  até  então, 
que  usinas,  com  sua  capacidade  de  ar- 
mazenagem de  méis  lotada,  se  visse  na 
contingência  de  lançá-los  no  curso  dos 
rios.  Os  negócios  de  melaço,  em  1971, 
proporcionaram  uma  receita  adicional 
ao  setor  de  mais  de  US$  8,0  milhões.  Em 
safras  onde  o volume  de  canas  disponí- 
veis excedia  das  conveniências  de  trans- 
formá-las em  açúcar,  tendo  em  vista, 
inclusive  os  baixos  preços  que  predomi- 


navam no  mercado  livre  mundial,  o Ins- 
tituto promoveu  a produção  de  mél  riGO 
invertido  (high-test  molasse),  destinan- 
do-se à exportação.  A experiência  pro- 
porcionou uma  nova  expectativa  para  a 
indústria,  com  vistas  à diversificação. 


A POSIÇÃO  DO  ESTOQUE 

Os  estoques,  tomados  em  31  de  maio, 
ao  término  do  ano-safra,  são  desde  mui- 
to elevados,  reflexo  da  realização  de  pro- 
duções que  excedem  às  necessidades  mí- 
nimas do  mercado  interno  e às  expecta- 
tivas da  demanda  externa.  Assim  tem 
acontecido  em  virtude  da  preocupação 
de  não  minimizar  as  safras,  permitindo 
que,  ao  invés  de  ser  armazenado  o açú- 
car ensacado,  fosse  a reserva  mantida  no 
campo.  Face  ao  sistema  de  garantias 
asseguradas  à produção  realizada,  ainda 
não  houve  a preocupação  de  se  calcular 
custos  comparados  para  uma  e outra  al- 
ternativa. 

Na  década  passada  registrou-se  acen- 
tuada exacerbação  dos  estoques,  a partir 
da  safra  de  1965/66,  a partir  de  quanto 
e até  o último  ano  do  período  eles  pas- 
saram a corresponder  a aproximadamen- 
te um  terço  do  volume  das  safras. 
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ESTOQUES  FINAIS  DE  AÇÚCAR  EM  31  DE  MAIO 
(Unidade:  sacos  de  60  kgs-) 


Safras  Norte/Nordeste  Centro/Sul  TOTAL 


1960/61  3 417  405  2 744  032  6 161  437 

1961/62  7 890  433  2 181  533  10  071  966 

1962/63  3 543  313  1 658  898  5 202  211 

1963/64  6 416  298  550  323  6 966  621 

1964/65  10  100  828  2 629  616  12  730  444 

1965/66  10  771  895  16  218  080  26  989  975 

1966/67  13  290  004  12  723  179  26  013  183 

1967/68  15  171  807  10  753  992  25  925  799 

1968/69  16  498  633  5 486  478  21  985  111 

1969/70  15  696  176  3 577  094  19  273  270 


FONTE  DOS  DADOS:  Serviço  de  Estatística  e Cadastro,  da  Divisão  de  Estudo 

e Planejamento  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 


O crescimento  dos  estoques  no  Cen- 
tro/Sul, a partir  de  1965/66,  decorreu  da 
produção  record  realizada  nessa  safra, 
no  Estado  de  São  Paulo  e,  no  excedente, 
foi  predominante  o tipo  cristal  standard, 
de  999.3  de  polarização,  destinado  ao 
mercado  interno.  Sua  armazenagem  se 
fez  às  expensas  dos  próprios  produtores 
e o seu  escoamento  obedeceu  a um  plano 
que  se  desenvolveu  ao  longo  de  três  sa- 
fras. No  Norte/Nordeste,  porém,  a causa 
dos  estoques  elevados  foi  a necessidade 
do  aproveitamento  da  matéria-prima 

Cristal 


1965/66  1 782  020 

1966/67  4 774  864 

1967/68  3 113  544 

1968/69  746  171 

1969/70  2 282  992 

Em  relação  à década  anterior,  verifi- 
cou-se uma  inversão:  os  tipos  destinados 
ao  abastecimento  do  mercado  interno 
passaram  a segundo  plano,  assumindo 
os  de  exportação  maior  importância, 
principalmente  na  região  Norte/Nordes- 
te,  o que  é coerente  com  a predominân- 
cia regional  na  produção  para  o mercado 
externo . 


MATÉRIA-PRIMA 

A série  estatística  relativa  às  canas 
moídas  para  a produção  de  açúcar  re- 
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disponível,  tendo  em  vista  que  o açúcar 
é fator  predominante  na  formação  da 
renda  de  alguns  Estados,  notadamente 
os  de  Pernambuco  e Alagoas . Nesse  caso, 
a produção  excedente  é realizada  em 
tipo  cru  (demerara),  para  exportação. 

Como  a safra  do  Norte/Nordeste  tem 
início  a l9  de  setembro,  o nível  mais  bai- 
xo dos  estoques  nessa  região  são  os  apu- 
rados em  31  de  agosto.  Tomando  as 
posições  nessa  data,  a partir  de  1964/65/ 
66,  temos  a seguinte  decomposição  dos 
estoques  regionais,  segundo  tipos: 

Demerara  TOTAL 

(Em  sacos  de  60  kgs.) 


2 447  953 
1 374  528 
6 482  929 
6 644  978 
5 501  158 


4 229  973 

6 149  392 
9 596  473 

7 391  149 
7 784  150 


gistra,  na  década  sob  análise,  duas  flu- 
tuações básicas.  Uma  em  1962/63,  quan- 
do declinou  em  relação  aos  dois  anos 
anteriores,  conseqüência  da  má  distri- 
buição de  chuvas  e,  também,  do  desesti- 
mulo implícito  na  política  de  preços  de 
sustentação  e da  não  concessão  de  fi- 
nanciamentos para  novas  lavouras;  e 
outra,  em  1965/66,  abundância,  resul- 
tante de  estímulos  diversos  e da  excep- 
cional estação.  Fora  essas  duas  safras 
— 1962/63  e 1965/66  — a tendência  foi 
bem  mais  coerente  que  a observada  no 
aproveitamento  industrial,  sobretudo  no 
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Centro/Sul.  Tendo  em  vista  a rígida  li- 
mitação da  produção  nessa  área,  espe- 
cialmente em  São  Paulo,  onde  os  estímu- 
los do  mercado  e da  política  de  defesa 
encontram  sempre  resposta  mais  ime- 
diata, a relação  açúcar-cana  torna-se  aí 
pouco  expressiva.  As  usinas  do  Estado 
maior  produtor  operam  com  rendimen- 
tos baixos  em  açúcar,  de  forma  a trans- 
ferirem méis  residuais  ainda  bastante 
ricos  para  suas  destilarias  anexas  de 
álcool . 


No  Norte/Nordeste  a prática  de  sa- 
fras industriais  muito  extensas,  iniciadas 
antes  que  as  canas  mais  precoces  atin- 
jam o seu  melhor  estado  de  maturação 
e se  prolongando  até  bem  passado  o me- 
lhor ciclo  de  uso,  bem  assim  a moagem 
de  canas  com  mais  de  24  horas  de  co- 
lhidas e o elevado  número  de  horas  per- 
didas por  deficiência  de  abastecimento, 
os  rendimentos  industriais  estão  sempre 
bastante  longe  dos  níveis  econômicos 
desejados. 


CANAS  ESMAGADAS  PARA  EXTRAÇAO  DE  AÇÚCAR 
(Em  toneladas  métricas) 


Safras Norte/Nordeste  Centro/Sul  TOTAL 


1960/61  13  713  180  22  835  254  36  548  434 

1961/62  14  294  391  22  151  005  36  445  596 

1962/63  11  121  265  22  155  815  33  277  082 

1963/64  13  240  701  22  167  869  35  408  570 

1964/65  14  230  016  25  687  942  39  926  958 

1965/66  13  018  986  37  157  753  50  176  739 

1966/67  16  344  895  27  832  853  44  177  748 

1967/68  15  824  218  29  233  111  45  057  329 

1968/69  14  956  836  28  130  507  43  087  343 

1969/70  ...  17  594  108  29  344  093  46  938  201 


PONTE  DOS  DADOS:  Serviço  de  Estatística  e Cadastro,  da  Divisão  de  Estudo 

e Planejamento  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 


O PARQUE  INDUSTRIAL 


Duas  tendências  simultâneas  ocorre- 
ram ao  longo  dos  anos  sessenta,  no  que 
respeita  âo  parque  industrial:  1)  acen- 
tuou-se o processo  de  concentração  e 
centralização  de  usinas;  e 2)  aumentou 
a capacidade  de  produção  instalada. 

O primeiro  desses  movimentos  reflete 
a impossibilidade  da  sobrevivência  das 
usinas  de  pequena  capacidade,  de  equi- 
pamento antigo  e obsoleto,  sem  condi- 
ções para  suportar  os  investimentos  que 
seriam  necessários  ao  seu  reequipamento 
e ampliação.  Não  obstante  a política  de 
preços  oficiais  econômicos,  praticada 
para  a cana  e para  o açúcar,  gerou-se 
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nas  diversas  áreas  produtoras  uma  com- 
petição irreversível,  onde  as  empresas  de 
médio  e grande  porte  usam  de  sua  efi- 
ciência técnica  e administrativa,  sobre- 
pondo-se às  pequenas  e tradicionais. 
Estas  últimas  têm  três  opções,  ou  a de 
serem  absorvidas,  mediante  incorpora- 
ção ou  fusão,  por  uma  unidade  de  maior 
porte,  ou  aceitarem  associação  para  fu- 
são com  unidades  nas  mesmas  condições, 
ou  então,  abandonarem  o setor  agroin- 
dustrial  canavieiro,  num  processo  de  di- 
versificação de  atividades. 

Adiante,  apresentamos  a distribuição 
das  usinas  em  funcionamento  nas  safras 
de  1960/61  e de  1969/70.  Na  primeira, 
estiveram  em  operação  303  unidades  e, 
na  segunda,  somente  262 . 
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NORTE/NORDESTE 

USINAS 

1960/61 

EM  FUNCIONAMENTO 
1969/70 

CENTRO/SUL 

1960/61 

Pará 

1 

— 

Minas  Gerais  . . . 

30 

Maranhão 

1 

2 

Espirito  Santo  . . 

3 

Piauí  

1 

1 

Rio  de  Janeiro  . . 

28 

Ceará  

1 

2 

São  Paulo 

94 

R.  G.  do  Norte  . . 
Paraíba  

4 

7 

3 

7 

Paraná  

4 

Pernambuco  .... 

52 

42 

Sta.  Catarina  . . . 

4 

Alagoas  

28 

27 

R.  Grande  do  Sul 

— 

Sergipe  

27 

9 

Mato  Grosso 

6 

Bahia 

10 

6 

Goiás  

2 

TOTAL  

132 

99 

TOTAL  

171 

1969/70 


26 

2 

27 

96 

5 

4 

1 

3 

4 


168 


O Norte/Nordeste  foi  a região  em  que 
maior  número  de  usinas  suspenderam 
suas  atividades:  33.  O Estado  mais  afe- 
tado foi  o de  Sergipe  que,  tradicional- 
mente se  caracterizava  pelo  grande 
número  de  pequenas  fábricas.  Pernam- 
buco, o principal  centro  açucareiro  da 
Região  e o segundo  mais  importante  do 
País,  viu  o número  de  suas  usinas  baixar 
de  52  para  42  unidades  e a Bahia  de  10 
para  6.  No  Centro-Sul,  Minas  Gerais 
perdeu  4,  Mato  Grosso  3,  Espírito  Santo 
e Rio  de  Janeiro,  uma  cada. 

A cessação  de  atividades  das  peque- 
nas usinas  não  importou  praticamente 
na  redução  de  capacidade  de  produção 
dos  diversos  Estados,  pois  em  quase 
todos  eles  a produção  aumentou  subs- 
tancialmente, o que  reflete  o melhor 
aproveitamento  de  fábricas  que  se  en- 
contravam sub-limitadas  e que,  pela 
incorporação  de  limites  das  usinas  que 
desapareceram,  puderam  utilizar  melhor 
a sua  capacidade. 

Investimentos  novos  de  vulto  foram 
feitos,  porém,  sobretudo  nos  Estados  de 
São  Paulo  e de  Alagoas,  a partir  de 
1963/64,  visando  o reaparelhamento  e a 
ampliação  de  suas  fábricas.  Eles  foram 
em  grande  parte  estimulados  pela  apa- 
rente exaustão  da  capacidade  industrial 
observada  a partir  da  safra  de  1961/62 
e que  levara  o Instituto  a proceder^  à 
revisão  dos  limites  oficiais  de  produção, 
em  dezembro  de  1963,  fixando  o novo  li- 


mite global  do  País  em  100,0  milhões  de 
sacos.  A concentração  dos  investimentos 
naqueles  dois  Estados  resultou  de  serem 
aqueles  em  que  o setor  tinha  condições, 
no  momento,  de  mobilizar  os  recursos 
indispensáveis  no  âmbito  da  atividade 
açucareira . 


REVISÃO  POLÍTICA 

A utilização  dos  limites  de  produção 
fixados  na  Resolução  n?  1 284/57  e a 
aparente  exaustão  da  capacidade  indus- 
trial instalada  no  País  face  à expectativa  í 
de  um  crescimento  acelerado  da  deman- 
da, levaram  o Instituto  a proceder  à 
fixação  de  novos  limites  individuais  de  j 
produção,  elevando  o limite  global  do 
País  para  100,0  milhões  de  sacos,  uma 
parcela  dos  quais,  15,0  milhões,  deveria 
ser  aplicada  na  criação  de  oportunidades 
para  a instalação  de  novas  usinas.  O 
teto  do  novo  limite  global  fora  encon- 
trado com  base  na  projeção  do  consumo 
doméstico  verificado  a partir  de  1953/54, 
com  vistas  à safra  de  1970/71,  para 
quando  se  estimava  que  o consumo  “per-! 
capita”  viesse  a atingir  o nível  de  48: 
quilos.  Na  mesma  ocasião,  a política  ca-i 
feeira,  através  do  GERCA  — Grupo  Es- 
pecial de  Racionalização  da  Cafeicultura 
— promovia  uma  campanha  de  erradi- 
cação de  cafezais  velhos,  admitindo  que 
as  áreas  assim  liberadas  fossem  objeto 
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de  um  programa  de  diversificação  agrí- 
cola, sendo  a cana-de-açúcar  considera- 
da como  uma  das  lavouras  a serem  fa- 
vorecidas, inclusive,  com  assistência  fi- 
nanceira . 

Vários  fatores  se  somavam,  na  época, 
no  estímulo  à produção  açucareira:  a 
escassez  das  safras  de  1962/63  e 1963/64, 
os  preços  altos  praticados  no  mercado 
livre  mundial,  a facilidade  na  concessão 
de  financiamentos  para  a fundação  de 
novas  lavouras  de  cana.  Enquanto  o 
Instituto  adotava  as  medidas  necessá- 
rias à seleção  de  projetos  para  o seu 
programa  de  novas  usinas,  as  empresas 
açucareiras  que  dispunham  de  recursos, 
desenvolveram  um  vasto  esforço  no  sen- 
tido de  reaparelhamento  e expansão  de 
suas  usinas. 

Somando-se  àqueles  estímulos,  a es- 
tação agrícola  para  a safra  de  1965/66 
desenvolveu-se  de  forma  excepcional,  em 
termos  de  clima,  possibilitando  a reali- 
zação, na  safra  em  apreço,  de  uma  pro- 
dução da  ordem  de  76,0  milhões  de  sacos, 
excedendo  a todas  as  possibilidades  de 
absorção  no  mercado  interno  e de  escoa- 
mento para  o mercado  externo.  Em  face 
dos  excedentes  que  logo  se  formaram  e 
tendo  em  vista  a perspectiva  de  que  as 
safras  seguintes,  em  conseqüência  da 
extensão  da  área  cultivada,  seriam  se- 
melhantes àquela,  o Instituto  preparou 


a minuta  de  projeto  que,  encaminhado 
ao  Congresso  Nacional  pelo  Poder  Exe- 
cutivo, transformou-se  na  lei  n9  4 870, 
proporcionando  ao  Instituto  meios  para 
o restabelecimento  de  uma  política  de 
limitação  rígida  da  produção  e de  ino- 
vações na  área  da  comercialização,  tais 
como  a divisão  do  País  em  dois  micro- 
mercados,  auto-suficientes  e não  comu- 
nicáveis, cada  um  deles  praticando  um 
preço  regional.  Com  essa  medida,  im- 
pedia-se que  o açúcar  do  Centro-Sul,  de 
menor  custo  e menor  preço  de  venda, 
viesse  a competir  com  o do  Norte/Nor- 
deste nesta  última  região. 

Posteriormente,  foi  anulada  a con- 
corrência para  a instalação  de  novas 
usinas,  exceto  para  aquelas  cujos  pro- 
jetos já  tivessem  sido  homologados.  Mas 
foi  mantido  o limite  global  de  100,0  mi- 
lhões de  sacos.  Com  a parcela  destinada 
às  novas  usinas,  foram  reajustados  em 
200.000  sacos  os  limites  de  todas  as  pe- 
quenas usinas,  mesmo  sem  que  a grande 
maioria  delas  estivessem  em  condições 
técnicas  de  utilizar  o novo  limite. 

Com  a nova  legislação  foram  revoga- 
dos dispositivos  tradicionais  que,  de  cer- 
ta forma,  vinham  bloqueando  o desen- 
volvimento do  setor,  abrindo  caminho, 
inclusive,  para  uma  revisão  mais  pro- 
funda que  viria  a ter  lugar  já  nos  pri- 
meiros anos  setenta. 
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A HISTÓRIA  DO 
AÇÚCAR  NO  BRASIL  (II) 

CARMEN  VARGAS  * 
JANE  GONZAGA  * 


NOTA  INTRODUTÓRIA 

É de  acentuada  importância  a caracterização  da  Colonização 
Ibérica,  para  compreendermos  as  situações  que  conduziram  à cria- 
ção da  cultura  da  cana-de-açúcar  no  Brasil. 

Este  segundo  trabalho  apresenta  em  primeiro  plano,  o Ocupa- 
ção Antilhana  e a introdução  da  cana-de-açúcar  na  área,  ressaltando 
com  isto  o primeiro  centro  comercial  açucareiro  da  América,  decor- 
rência natural  da  expansão  colonial  dos  países  ibéricos. 

A ocupação  portuguesa  na  América,  nos  traz  de  perto  o caso 
brasileiro,  que  será  constante  nos  estudos  subsequentes,  especifican- 
do-se a cultura  canavieira  e suas  implicações  globais. 

À sociedade  indígena  brasileira  correlacionada  ao  período 
1500  — 1530,  envolve  um  enfoque  direto  aos  primórdios  da  His- 
tória do  Açúcar  no  Brasil,  que  constitui  a principalidade  da  série  de 
trabalhos  que  vêm  sendo  realizados . 

Desta  forma,  a abordagem  geral  da  Colonização  Ibérica,  en- 
volve os  seguintes  temas: 

a)  A Ocupação  Antinhana  — cana-de-açúcar; 

b)  A Ocupação  Portuguesa  na  América; 

c)  O impacto  da  conquista  na  sociedade  indígena  brasileira; 

d)  1500  — 1530  — ocupação  por  pontos  - — economia  ex- 
trativa. 


* Bacharéis  em  História  — Faculdade  Federal  Fluminense. 
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A colonização  ibérica  está  inserida 
num  modelo  que  leva  em  conta  o in- 
;ercâmbio  entre  os  continentes.  Pode- 
mos identificar  duas  zonas  temperadas: 
Suropa  e parte  da  América,  e três  zonas 
;ropicais:  África,  parte  da  América  e 
4sia.  Os  produtos  de  um  grupo  com- 
jlementam  os  do  outro.  Do  ponto  de 
irista  demográfico,  a Europa,  Ásia  e 
África,  de  um  lado,  e as  Américas  de 
mtro,  complementam-se  entre  si . O 
irimeiro  grupo  fornece  muita  mão-de- 
)bra  e o segundo  necessita  dela.  Esta 
latureza  duplamente  complementar 
londuzirá  ao  desenvolvimento  das  duas 
íreas. 

Devemos  analisar  o caso  específico 
Ias  iíhas  do  Atlântico  oriental.  É im- 
jortante  alinhar  Açores,  Madeira  e as 
lhas  do  golfo  da  Guiné,  com  a Amé- 
ica.  São  regiões  carentes  de  povoamen- 
;o.  Os  Açores  representam  logo  o celei- 
•o  de  Lisboa,  da  mesma  forma  como  a 
Imérica  temperada  logo  o fará.  No  sé- 
:ulo  XV  a cana-de-açúcar  logo  se  de- 
senvolve em  Madeira,  transferindo-se 
>ara  o Brasil  no  século  XVI.  Temos  o 
ixemplo  de  São  Tomé  que  é coloniza- 
:ão  portuguesa,  introduzindo-se  aí 
ilantações  canavieiras  de  caráter  escra- 
vocrata . 

Vejamos  como  se  processou  a ocupa- 
;ão  antilhana  no  que  se  refere  ao  culti- 
vo da  cana-de-açúcar . 

Já  os  descobridores  conheciam  a im- 
jortância  do  produto,  levando-o  em  1493 
las  Canárias  para  São  Domingos.  Lo- 
;o  ficou  comprovado  com  a pequena 
luantidade  trazida,  que  a cana  na 
únérica  tinha  rápido  crescimento  e en- 
volvia qualidade  comparável  à Sicília  e 
Lndaluzia,  caso  fossem  enviadas  mu- 
las de  maior  valor  qualitativo,  o que 
ogo  foi  solicitado. 

Inicialmente,  a falta  de  povoamento 
la  região  e a preocupação  com  o ouro 
i tesouros  prejudicou  o cultivo  da  cana, 
íue  parece  ter  sido  logo  depois  reintro- 
iuzida  como  coisa  nova.  Assim  é que 
ím  1506  Aguilon,  teria  trazido  algumas 
nudas  das  Canárias  para  São  Domin- 
gos, o que  resultou  na  fundação  de  en- 
çenhos  que  logo  atingiram  o número  de 
0.  A mão-de-obra  aí  era  constituída  de 
íscravos  de  Guiné,  à semelhança  de  Ca- 
nárias, Madeira  e São  Tomé.  Estes  en- 
çenhos  eram  movidos  a cavalo  ou  roda 
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d água . Os  tambores  para  aquisição  do 
guarapo  foram  trazidos  por  Gonzalo  de 
Velozo,  que  preocupou-se  também  com 
a aquistição  de  força  de  trabalho  espe- 
cializada. * 

O colono  Aguilon  foi  o introdutor  na 
America,  do  primeiro  açúcar,  sendo  que 
suas  amostras  foram  enviadas  para  a 
Espanha  em  1515.  Apesar  das  dificul- 
dades encontradas  a indústria  açucarei- 
ra se  desenvolveu  mediante  o seguinte 
quadro  de  variáveis,  sem  as  quais  teria 
sido  impossível  seu  desenvolvimento: 

a)  empréstimos  concedidos  pelo  Estado 
aos  colonos,  para  que  pudessem  mover 
os  engenhos  com  propulsão  mecânica; 

b)  o fornecimento  de  dirigentes,  produ- 
tos manufaturados,  meios  de  transpor- 
te e equipamentos,  sobretudo  da  Euro- 
pa; c)  a mão-de-obra  escrava,  trazida 
principalmente  da  África,  com  o auxí- 
lio dos  frades  de  São  Jerônimo.  O trá- 
fico de  escravos  assume  logo  grande 
importância,  porquanto  em  1518  Carlos 
V concede  a primeira  licença  para  im- 
portação de  4.000  africanos.  Outros  ri- 
cos negociantes  logo  adquiriram  a licen- 
ça para  aquisição  da  mão-de-obra  afri- 
cana. 

Em  cerca  de  1520  já  existia  em  São  Do- 
mingos grande  quantidade  de  cana,  sen- 
do inclusive  mencionado  como  produto 
do  Novo  Mundo,  entre  os  europeus.  O 
número  de  grandes  engenhos  em  1537 
ultrapassava  a 30.  Nessa  época  o açú- 
car era  exportado  para  á Espanha  em 
condições  favoráveis  por  demais.  Tan- 
to que  com  o imposto  de  importação  do 
produto,  Carlos  V edificou  luxuosos  pa- 
lácios em  Madri  e Toledo. 

Entre  a quarta  e quinta  décadas  do 
século  XVI,  São  Domingos  dispõe  de  40 
grandes  engenhos,  com  mais  de  30.000 
escravos.  Deve-se  notar  que  a Igreja  re- 
conheceu a escravidão,  possuindo  ela 
mesma,  numerosos  escravos,  sendo  por- 
tanto, um  comércio  legal  para  a época, 
apesar  do  agravamento  do  rigor  do  tra- 
balho e da  opressão  exercida  pelos  diri- 
gentes de  engenho. 

São  Domingos,  nas  Antilhas,  foi  uma 
das  melhores  áreas  para  a fundação  de 
engenhos  . Dado  a isto,  os  outros  pro- 
prietários tinham  que  conceder  suas  ter- 
ras, na  medida  em  que  fossem  solicita- 
das pelo  cultivar  da  cana-de-açúcar . 
No  final  da  segunda  década  do  século 
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XVI,  Carlos  V,  ordena  que  as  autorida- 
des da  Grã-Canária,  Tenerife  e Palma 
liberassem  os  imigrantes  que  se  dirigis- 
sem a São  Domingos. 

Vejamos  agora  as  dificuldades  encon- 
tradas no  cultivo  desta  região:  a Igreja 
exigia  o dízimo  do  açúcar,  seja  qual 
fosse  a qualidade,  só  sendo  de  fato  to- 
talmente liberado  em  1551;  a opressão 
dos  indígenas  e escravos  negros  pelos 
brancos,  conduziu  a levantes  que  tive- 
ram conseqüências  seriamente  prejudi- 
ciais, tais  como:  a morte  de  homens, 
animais  e engenhos;  a Espanha  tenta- 
va através  de  relações  diplomáticas  re- 
solver os  problemas  relativos  aos  cor- 
sários franceses  e ingleses  que  vinham 
a procura  de  riquezas  no  Novo  Mundo. 

Outra  dificuldade  encontrada  pelo  se- 
nhor de  engenho  antilhano,  foi  o siste- 
ma de  “porto  único”  estabelecido  pelo 
governo  espanhol.  Isto  significava  que 
o açúcar  só  poderia  penetrar  no  merca- 
do europeu  através  de  Sevilha.  Os  Paí- 
ses Baixos  eram  os  maiores  contribui- 
dores  para  o transporte  do  açúcar,  o 
que  significava  maior  despesa  para  o 
senhor  de  engenho,  não  poder  permitir 
que  se  conduzisse  o açúcar  diretamen- 
te àquela  região  e sim  a Sevilha.  O sis- 
tema de  “porto  único”  forçou  uma  aber- 
tura ilegal  para  o comércio  do  açúcar, 
que  o tornava  mais  rentável:  seria  o 
contrabando  via  Canárias-Cadiz,  o que 


fugia  as  possibilidades  espanholas  d 
controle  direto. 

Em  Porto  Rico  a cultura  da  canarde 
açúcar  só  inicia  na  terceira  décadE 
criando-se  posteriormente  maior  núme 
ro  de  engenhos. 

A cultura  canavieira  em  Jamaic 
corresponde  à mesma  época  de  Port 
Rico.  Cuba  recebe  cana  de  JamaicEi 
mas  os  resultados  nesta  época  não  fc 
ram  favoráveis,  nos  primeiros  tempo: 
apesar  de  terem  recebido  favores  sem: 
lhantes  aos  de  Jamaica,  só  conseguir  ai 
produzir  xarope,  somente  no  início  d; 
século  XVn  irão  intensificar  sua  produ 
ção  canavieira.  De  São  Domingos  tair, 
bém  foi  levada  cana  para  Nova  Espa 
nha  e México,  sendo  que  mais  tarde  < 
México  irá  exportá-la  para  a Espanha 

É no  século  XVH  que  se  verificará  ; 
decadência  da  produção  açucareira  es 
panhola  nas  Antilhas,  justo  quando  a 
sente  a concorrência  mais  direta  de  ele 
mentos  holandeses,  ingleses  e franceses 
povos  de  maior  capacidade  empresaria 
desta  fase,  o que  assinala  um  corte  ns 
importância  da  indústria  açucareira  em 
preendida  até  então,  por  grupos  mono 
polistas  espanhóis. 

Para  melhor  enfoque  do  intercâmbu 
entre  os  continentes  e analisar  o cará 
ter  das  correntes  comerciais  da  era  fo 
calizada,  apresentados  o seguinte  qua 
dro  (extraído  da  obra  de  Mauro,  Fré- 
déric,  “Nova  História  e Novo  Mundo”): 
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A ocupação  portuguesa  na  América 
se  deve  em  grande  parte,  à pressão  exer- 
cida sobre  os  países  ibéricos,  pelas  de- 
mais nações  européias  interessadas  nes- 
te empreendimento.  Estas  nações  defen- 
diam o ponto  de  vista  de  que,  só  o ter- 
ritório colonizado  deveria  pertencer  a 
determinado  país.  Quando  os  portugue- 
ses sentem  de  perto  o perigo  externo, 
procuram  soluções,  tentando  inclusive, 
convencer  pelo  suborno  a corte  france- 
sa, diretamente  interessada  nas  terras 
brasileiras . Sendo  esta  atuação  muito 
precária,  a corte  portuguesa  irá  optar 
pela  solução  mais  prática  e segura:  iria 
portanto,  “descobrir”  e colonizar  as  ter- 
ras que  lhe  pertenciam  pelo  Tratado  de 
Tordesilhas  de  1494. 

A empresa  agrícola  de  um  modo  ge- 
ral, seria  inteiramente  inviável,  por- 
quanto existissem  fortes  concorrentes  já 
estabelecidos  no  mercado,  enfatisando- 
se  aí  o próprio  mercado  interno  euro- 
peu. Por  outro  lado,  a empresa  agríco- 
la numa  primeira  fase,  era  por  demais 
dispendiosa.  Assim  é que,  a saída  en- 
contrada para  o caso  português  no  Bra- 
sil, foi  a cana-de-açúcar,  produto  de  al- 
to valor  para  o mercado  europeu  ca- 
rente de  açúcar.  Outro  fator  decisivo 
para  esta  opção,  foi  a experiência  ante- 
riormente bem  sucedida,  nas  ilhas  do 
Atlântico  oriental. 

Portugal  teve  a seu  favor  ainda,  pelo 
menos  quatro  fatores  que  alicerçaram 
seu  trabalho:  1)  relativo  avanço  técnico, 
que  serviu  de  base  para  sua  atuação  na 
cultura  canavieira  no  Brasil;  2)  o rom- 
pimento do  monopólio  veneziano,  com 
relação  às  fontes  de  produção  extra  eu- 
ropéia; 3)  a decisiva  contribuição  dos 
flamengos,  sobretudo  no  que  se  refere  ao 
transporte  das  mercadorias;  4)  a dispo- 
nibilidade do  mercado  africano  de  escra- 
vos, que  viria  suprir  a carente  mão-de- 
obra  colonial. 

É neste  quadro  que  veremos  a intro- 
dução da  cana-de-açúcar  no  Brasil,  sen- 
do trazida  de  São  Tomé,  e possivelmente 
de  Madeira.  O primeiro  ponto  explora- 
do com  a cana,  teria  sido  São  Vicente, 
no  sul,  primeira  área  a se  levantar  enge- 
nhos. Já  na  quarta  década  do  século 
XVI,  Pero  de  Góis  levou  cana  para  Vi- 
la-da-Rainha,  na  planície  do  rio  Pa- 
raíba . 
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Dificuldades  de  toda  ordem,  surgirair 
nos  primeiros  tempos  de  cultivo.  Sobre 
tudo  lutas  com  o gentio  revoltado  con 
as  violências  e sua  não  integração  à: 
novas  formas  de  trabalho,  estranhas  j 
seu  modo  de  vida  até  então.  A soluçãt 
encontrada  para  o caso  brasileiro  foi  í, 
mesma  da  região  antilhana  — buscou 
se  a mão-de-obra  africana,  que  alicerçoi 
o estabelecimento  da  indústria  açucarei 
ra  no  Brasil. 

É na  segunda  década  do  século  XV 
que  surge  o primeiro  engenho  era  Per 
nambuco.  Teria  sido  possivelmente  da: 
o açúcar  brasileiro  que  se  tem  notícii 
ter  chegado  em  Lisboa,  nesta  mesm; 
época.  O plantio  e a fabricação  siste 
mática  em  Pernambuco,  só  se  verificará 
a partir  da  quarta  década,  quandc 
Duarte  Coelho  consegue  dos  banqueiro: 
de  Lisboa,  grandes  somas  que  impulsio- 
naram os  trabalhos  de  campo  e a indús- 
tria açúcareira,  sendo  que  no  final  dc 
século,  Pernambuco  será  a mais  rica  das 
capitanias  da  colônia  portuguesa. 

Veremos  em  trabalhos  posteriores  que, 
menos  de  um  século  foi  suficiente  para 
que  a cana-de-açúcar  se  transformasse 
em  um  produto  do  mais  alto  valor  para 
o mercado  mundial,  agora  acessorado 
por  novas  rotas  marítimas,  onde  o 
Atlântico  é o cenário  das  transações  do 
comércio  internacional. 

O impacto  da  conquista  na  sociedade 
indígena  brasileira,  configura  um  qua- 
dro resultante  do  sistema  organizatório 
tribal,  que  logo  passou  a ressentir-se  dos 
efeitos  desintegradores,  dado  à sua  im- 
possibilidade de  adaptar-se  a novas  rea- 
lidades, decorrentes  do  contacto  com  o 
colonizador  europeu. 

Enquanto  o europeu  se  limitou  à ex- 
ploração do  pau-brasil,  não  foi  afetada 
a unidade  e autonomia  do  sistema  tri- 
bal brasileiro,  porque  não  implicava,  na 
intromissão  de  muitos  elementos  estra- 
nhos ao  grupo.  O europeu,  nessas  con- 
dições, respeitava  a autoridade  indíge- 
na, agrupando-se  nas  feitorias,  fazen- 
do-se “amigos”  do  indígena. 

Com  o advento  da  agricultura,  parti- 
cularmente a de  cana-de-açúcar,  trans- 
formaram-se as  relações  entre  indíge-1 
nas  e europeus,  passando  a supremacia 
para  as  mãos  destes . O europeu  passou/; 
a ver  o indígena,  como  um  obstáculo  à 
posse  da  terra,  como  fonte  de  mão-de- 
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obra  e ao  mesmo  tempo,  a grande  amea- 
ça à segurança  da  colonização.  É então, 
que  se  verificam  os  conflitos  sociais  com 
os  índios,  pois  . os  objbtivos  dos  brancos, 
implicaria  em  expropriação  territorial, 
escravidão  e desarticulação  tribal. 

Os  grupos  coloniais  lusitanos,  passa- 
ram a pensar  seriamente  na  submissão 
do  indígena.  No  entanto,  havia  grande 
necessidade  de  prudência,  dado  ao  ini- 
migo externo,  sobretudo  francês.  Toda 
concessão  podia  ser  feita  ao  colono,  mas 
de  modo  a que  a Coroa  pudesse  utilizar 
as  tribos  “amigas”  como  instrumento  de 
conquista  e controle  dos  territórios 
ocupados . 

A desintegração  das  tribos,  as  doen- 
ças, a escassez  de  víveres,  somadas  aos 
inconvenientes  do  trabalho  forçado,  so- 
bretudo da  lavoura,  faziam  com  que  o 
regime  de  vida  operasse  como  um  sorve- 
douro de  vidas  humanas. 

O período  de  1500-1530  é caracteri- 
zado pelo  estabelecimento  das  feitorias, 
que  nada  mais  é que  a ocupação  territo- 
rial por  pontos  isolados  e sem  qualquer 
vinculação  inter-f eitorias . Sua  ligação 
era  tão  somente  efetuada  pelos  grupos 
de  mercadores,  que  aí  se  estabeleciam 
temporariamente.  As  feitorias  estabeleci- 
das no  litoral  brasileiro,  durante  as  três 
primeiras  décadas,  não  deixaram  senão 
traços  de  reconhecimento  a uma  terra 
que,  haveria  de  ser  colonizada  mais  soli- 
damente . 

A verdadeira  colonização  se  iniciou 
com  as  vilas  e cidades,  o que  só  se  tor- 
nou possível  depois  da  fase  de  uma  eco- 
nomia meramente  extrativa,  para  uma 
economia  de  empresa  agrícola,  o que  no 
caso  brasileiro,  resultou  nos  primeiros 
tempos,  em  última  análise,  na  cultura 


canavieira.  Essas  vilas  e cidades  neces- 
sitaram da  criação  de  áreas  agrícolas, 
destinadas  ao  abastecimento  local,  o que 
deu  origem  às  primeiras  experiências 
agrárias,  introduzindo-se  aí  as  primei- 
ras plantas  cultivadas. 

O grande  valor  destas  primeiras  vilas 
e cidades,  reside  em  que,  em  seus  arre- 
dores é que  se  construíram  as  primeiras 
engenhocas  rústicas,  para  moer  cana- 
de-açúcar  recém  introduzida,  traçando 
as  primeiras  linhas  do  futuro  mapa  bra- 
sileiro, congregando  o conjunto  de  seus 
engenhos  açucareiros.  O surgimento  da 
cultura  canavieira  no  Brasil,  favoreceu 
grandemente  as  regiões  onde  ela  pene- 
trou e se  expandiu.  Formaram-se  as- 
sim, os  primeiros  focos  que  concentra- 
ram em  torno  de  si,  a imigração  de  ele- 
mentos metropolitanos.  E desde  logo, 
os  senhores  de  engenho  acumularam 
rendas,  que  lhes  possibilitou  a aquisição 
de  mão-de-obras  escrava,  advinda  da 
África. 

Na  realidade,  a economia  extrativa, 
aliada  à ocupação  por  pontos,  não  ren- 
dia o suficiente  para  manter  a prospe- 
ridade das  feitorias . A pirataria  e a con- 
corrência antilhana  diminuíram  a mar- 
gem de  lucro.  Este  quadro  conduz  à 
grande  empresa  agrícola  açucareira  que, 
como  solução  encontrada  no  momento, 
foi  a pedra  de  toque  da  cultura  colonial 
brasileira,  atraindo  para  si  valores  de 
toda  ordem:  mão-de-obra  especializada, 
técnicas  européias  na  produção  e na  ad- 
ministração, mão-de-obra  para  a lavou- 
ra, a obra  do  missionário  jesuíta  e ou- 
tros valores  que  compõem  um  quadro 
estável,  de  uma  cultura  que  em  última 
análise,  assimila  valores  intercontinen- 
tais que,  se  integrando  à cultura  nativa 
irá  compor  o quadro  cultural  brasileiro. 
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ECONOMIA  RURAL  E 
PLANEJAMENTO  ECONÔMICO 

M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor-Geral  do  ISEO 


— Fatores  que  dificultam  o planejamento  econômi- 
co da  produção  rural  brasileira  — Bibliografia. 


Não  é de  hoje,  se  bem  que  relativa- 
mente recente,  que  o Brasil  se  esforça 
para  PLANIFICAR  a sua  economia  e, 
com  isso,  resolver  problemas  seculares 
que  entravam  o seu  DESENVOLVIMEN- 
TO e,  portanto,  o BEM-ESTAR  de  seu 
povo. 

No  período  pré-guerra  (antes  de  1939) 
houveram  tentativas  de  PLANIFICA- 
ÇÃO, entretanto,  as  naturais  resistên- 
cia da  classe  empresarial,  sempre  receio- 
sa  da  intervenção  do  Estado  na  econo- 
mia, e o despreparo  ou  não  informação 
da  opinião  pública  sobre  o assunto,  im- 
pediram que  as  intenções  e iniciativas 
governamentais  conduzidas  nesse  ter- 
reno adquirissem  maior  expressão. 

Posteriormente  à guerra  de  1939-45 
teve  lugar  a primeira  grande  iniciativa 
para  implantar,  entre  nós,  o PLANEJA- 
ME1NTO  ECONÔMICO.  Com  efeito,  a 
Lei  n.°  1.102  de  18-V1H-1950,  ao  insti- 
tuir o PLANO  SALTE  esboçou,  em  seu 
articulado  e em  seus  anexos,  os  contor- 
nos, ainda  que  imprecisos  quanto  à teo- 
ria econômica  geral  e quanto  à técnica 
de  formulação  de  um  autêntico  PLANO 
ECONÔMICO. 

Note-se  que  a sigla  SALTE  nomina- 
tiva do  PLANO  era  a definição  de  seus 
OBJETIVOS  fundamentais,  a saber: 
SAÚDE,  ALIMENTAÇÃO,  TRANSPOR- 
TE e EINEJRGIA.  Tais  OBJETIVOS  eram 
e ainda  são  os  velhos  problemas  que 
sempre  angustiaram  o País  e cujas  so- 
luções constituíram  e constituem  ainda 
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hoje  algumas  das  principais  aspirações 
nacionais.  Não  é de  admirar,  portanto, 
que  o Governo  no  âmbito  deses  OBJETI- 
VOS, conforme  se  depreende  dos  ANE- 
XOS que  acompanham  a Lei  n.°  1.102, 
citada,  procurasse  atingir  todo  o comple- 
xo social  e econômico  brasileiro.  Apenas, 
assim  fazendo,  se  estabeleciam  entre  os 
OBJETIVOS  expressos  através  da  SI- 
GLA e os  conteúdos  desses  mesmos  OB- 
JETIVOS certas  impropriedades. 

Com  efeito,  ALIMENTAÇÃO,  por 
exemplo,  quer  significar  no  PLANO  SAL- 
TE muito  mais  do  que  a extensão  do 
termo  permite  abranger,  visto  como,  sob 
tal  rubrica  foram  colocados  todos  os 
problemas  pertinentes: 

1 — à agricultura,  considerando-a 

nos  seus  aspectos  agronômicos  e 
agroindústrias; 

2 — à defesa  dos  recursos  naturais 

renováveis; 

3 — ao  armazenamento  e conserva- 

ção dos  produtos  agrícolas; 

4 — à comercialização  da  produção 

agrícola  e,  bem  assim,  a dos  pro- 
dutos necessários  à agricultura; 

5 — à produção  de  corretivos,  de  fer- 

tilizantes, de  máquinas  agrícolas 
e de  seus  implementos,  de  fungi- 
cidas e inseticidas; 

6 — ao  êxodo  rural  e à política  de  fi- 

xação do  homem  no  meio  rural; 

7 — à colonização  e à repartição  das 

terras  agricultáveis  de  proprie- 
dade do  Estado  ou  por  este  ad- 
quiridas para  tal  fim; 
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8 — à imigração  para  as  zonas  agrí- 
colas; 

9 — e,  finalmente,  ao  ensino  e pes- 
quisa agronômicas. 

Nada  obstante,  o PLANO  SALTE,  foi 
uma  iniciativa  arrojada  e pioneira  entre 
nós.  Se  não  produziu  os  frutos  que  se 
esperavam  dele  não  se  atribua  o fato 
aos  seus  defeitos  de  técnica  pura  e sim- 
plesmente, pois,  esses  defeitos  poderiam 
ser  corrigidos  com  o tempo.  O seu  ma- 
logro foi,  isto  sim,  decorrente  de  seu 
abandono,  conseqüente  este,  de  nossa 
instabilidade  política  e do  mau  hábito, 
infelizmente  muito  comum  entre  os  que 
decidem  neste  País,  de  considerar  im- 
prestáveis ou  totalmente  superadas, 
quaisquer  iniciativas  de  gestões  anterio- 
res. Ora,  nada  existe  de  mais  compro- 
metedor para  um  PLANO  ECONÔMICO, 
geralmente  de  LONGO  PRAZO,  do  que  a 
sua  descontinuidade.  Por  isso,  o PLANO 
SALTE  e os  outros  que  imediatamente 
lhe  sucederam,  não  puderam  alcançar 
o seu  OBJETIVO  final:  — O DESEN- 
VOLVIMENTO do  País.  Todavia,  dessas 
experiências  de  PLANEJAMENTO  ECO- 
NÔMICO ficaram  algumas  realizações 
proveitosas  e,  mais  do  que  elas,  resta- 
ram e se  robusteceram: 

a)  a CONSCIÊNCIA  de  nosso  SUB- 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMI- 
CO; 

b)  a VONTADE  nacional  de  superar 
esse  SUBDESENVOLVIMENTO; 

c)  e,  ao  final,  certa  experiência  em 
Política  Econômica,  indispensável 
à TÉCNICA  do  PLANEJAMENTO. 

Assim,  tomou-se  viável  a identificação 
e discriminação  dos  principais  FATORES 
que  dificultam  o PLANEJAMENTO  ECO- 
NÔMICO, os  quais,  no  campo  da  PRO- 
DUÇÃO AGRÍCOLA  brasileira  são,  ao 
nosso  entender,  os  seguintes: 

I  — A grande  extensão  territorial 
do  País  aliada  à rarefação  de- 
mográfica em  imensas  áreas 
interiores  e,  ainda,  à má  dis- 
tribuição dos  núcleos  popula- 
cionais; 

II  — * Deficiência  da  rede  de  trans- 
portes e dos  meios  de  comuni- 
cação, os  quais  ligam  muito 


imperfeitamente  as  áreas  po- 
voadas; 

UI  — E,  finalmente,  a escassez  de  in- 
formações e de  levantamentos 
estatísticos  que  nos  forneçam 
regularmente  dados  atualiza- 
dos sobre: 

1 — a população  rural,  sua  estrutu- 

ra, seus  índices  de  sanidade,  de 
capacitação  físico-mental  e de 
cultura,  etc.; 

2 — a produção  agrícola,  sua  com- 

posição, seu  volume  físico  glo- 
bal por  produto  e,  ainda,  suas 
possibilidades  reais; 

3 — o uso  das  terras  agricultáveis  e 

o rendimento  médio  das  cultu- 
ras; 

4 — a tecnologia  empregada  na  pro- 

dução rural  e o potencial  ins- 
talado nas  empresas  agrícolas; 

5 — o emprego  e o desemprego  dos 

F.P.  .na  agricultura  e,  também, 
qual  a mobilidade  do  FATOR 
TRABALHO  no  meio  rural; 

6 — a estrutura  dos  salários  e as  me- 

didas de  proteção  da  MÃO  DE 
OBRA  agrícola; 

7 — a segurança  da  PRODUÇÃO 

RURAL  e as  garantias  de  PRE- 
ÇOS MÍNIMOS  ao  produtor 
agrícola; 

8 — as  estruturas  da  OFERTA  e 

DEMANDA  de  produtos  agríco- 
las, notadamente,  de  alimentos; 

9 — as  condições  doi  créditos,  finan- 

ciamentos e investimentos  exis- 
tentes na  área  rural; 

10  — a participação  do  Estado  na 
na  produção  rural  etc. 

Os  FATORES  que  acabamos  de  men- 
cionar constituem,  como  afirmamos,  al- 
guns dos  principais  óbices  às  operações 
do  PLANEJAMENTO  ECONÔIMCO  da 
PRODUÇÃO  AGRÍCOLA.  Entretanto, 
eles  não  são  impeditivos  dessas  opera- 
ções. Apenas,  os  PLANOS  resultantes 
das  operações  em  espécie  são  aproxima- 
tivos e,  uma  vez  postos  em  execução,  os 
resultados  que  se  obtém  deles  deverão 
estar  mais  ou  menos  distanciados  das 
METAS  preestabelecidas.  O fato,  em  si, 
não  deve  causar  maiores  apreensões,  vis- 
to como,  ele  é uma  ocorrência  natural  e 
comum  a todos  os  PLANOS  ECONÔMI- 
COS em  sua  fase  executiva.  Ademais,  é 
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em  razão  dessa  ocorrência,  que  se  esta- 
belecem os  CONTROLES  dos  resultados 
e que  são  previstos  os  AJUSTAMENTOS 
periódicos  dos  PLANOS  da  PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA  às  contingências  de  tempo  e 
lugar  e,  também,  à dinâmica  da  ECO- 
NOMIA RURAL,  que  os  citados  PLANOS 
modificam  e objetivam  desenvolver. 

Finalizamos  aqui  a nossa  tarefa  adver- 
tindo que  o nosso  propósito  era,  tão-so- 
mente, dar  uma  idéia  bastante  geral  do 
PLANEJAMENTO  ECONÔMICO  e de  sua 
aplicação  na  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA. 
Devemos  frizar,  também,  que  a técnica 
em  espécie,  para  ser  aprendida,  requer 
a sua  aplicação,  isto  é:  — APRENDER 
FAZENDO.  Quanto  a exemplos,  dispen- 
samo-nos  de  os  oferecer,  pois  a biblio- 
grafia que,  a seguir,  veremos  está  refer- 
ta  deles. 

BIBLIOGRAFIA  CITADA  E 
RECOMENDADA 

I  — LIVROS 

1 — ADESG-USP  — Curso  de  Extensão 

Universitária  — Potencial  Nacio- 
nal e Poder  Nacional  — São  Pau- 
lo — 1965. 

2 — BAER,  Werner  — A Industriali- 

zação e o Desenvolvimento  Econô- 
mico no  Brasil  — Rio  de  Janeiro 
— Fundação  Getúlio  Vargas  — 
1966. 

3 — B.D.E.S.C.  — Plano  de  Crédito 

Rural  Orientado  — Florianópolis 

— 1964. 

4 — B.D.E.S.C.  — Plano  de  Expan- 

são de  Crédito  Rural  Orientado  no 
Estado  de  Santa  Catarina  — Flo- 
rianópolis — 1962. 

5 — BNDE-CEPAL  — Análises  e Pro- 

jeções do  Desenvolvimento  Econô- 
mico — Rio  de  Janeiro  — 1957. 

6 — BOULDING,  Kenneth  E.  — Prin- 

cípios de  Política  Econômica  — 
São  Paulo  — Editora  Mestre  Jou 

— 1967. 

7 — BROOMAN,  F.S.  — Macroecono- 

mia — Rio  de  Janeiro  — Zahar 
Editores  — 1963. 

8 — CAMPOS,  Roberto  de  Oliveira  — 

Planejamento  do  Desenvolvimen- 
to Econômico  de  Países  Subdesen- 
volvidos — Rio  de  Janeiro  — 
EBAP  — Fundação  Getúlio  Var- 
gas — 1954. 


— CAMPOS,  Roberto  de  Oliveira  •— 

Economia,  Planejamento  e Nacio- 
nalismo — Rio  de  Janeiro  

APEC  Editora  S.A.  — 1963. 

— CIDA  — México  — Washington, 
D.C.  — Union  Panamericana  — 
Secretaria  Geral  de  La  Organiza- 
cion  de  los  Estados  Americanos  J 

— 1964. 

— CIDA  — Seleccion  Bibliográfica 
— Washington,  D.C.  — Union 
Panamericana  — Secretaria  Ge- 
neral de  los  Estados  Americanos 

— 1964. 

— CLARK,  John  Maurice  — Insti- 
tuições Econômicas  e Bem-Estar 
Social  — Rio  de  Janeiro  — Zahar 
Editores  — 1967. 

— CON.  NAC.  POL.  AGRÁRIA  — Os 
Problemas  da  Terra  no  Brasil  e 
na  América  Latina  — Rio  de  Ja- 
neiro — Ministério  da  Agricultu- 
ra — 1954. 

— CONS.  DE  MINISTROS  — Pro- 
grama do  Governo  . Bases  — Bra- 
sília — 1961 . 

— CONSPLAN  — O Debate  do  Pro- 
grama de  Ação  — Secretaria  Exe- 
cutiva do  Conselho  Consultivo  do 
Planejamento  — 1965. 

— DERNBURG,  Thomas  F.  e Mc- 
DOUGALL,  Duncan  M.  — Macro- 
economia — São  Paulo  — Edito- 
ra Metre  Jou  — 1967. 

— Diversos  — Planeacion  dei  De- 
sarrolo  Económico  — México  — 
Fondo  de  Cultura  Económica  — 
1964. 

— Diversos  — A Agricultura  na 
Rússia  — ' Rio  de  Janeiro  — Dis- 
tribuidora Record  — 1966. 

— Diversos  — A Força  Criadora  — 
Rio  de  Janeiro  — Livraria  Frei- 
tas Bastos,  S.A.  — 1967. 

— Diversos  — Impacto  da  Ação  do 
Governo  sobre  as  Empresas  Bra- 
sileiras — Rio  de  Janeiro  — Fun-  j, 
dação  Getúlio  Vargas  — 1963. 

— FAO  — Bibliografia  sobre  el  Ana- 
lisis  y las  Proyecciones  de  la  De- 
manda y de  la  Produccion  — 1963 
— Roma  — Organizacion  de  las 
Naciones  Unidas  para  la  Agricul- 
tura y la  Alimentacion  — 1964. 

— FAO  — El  Estado  Mundial  de  la 
Agricultura  Y la  Alimentacion  — 
Roma  — Organizacion  de  las  Na- 
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ciones  Unidas  para  la  Agricultura 
y la  Alimentacion  — 1966. 

23  FAO  — El  Estado  Mundial  de  la 

Agricultura  Y la  Alimentacion  — 
Roma  — Organizacíon  de  las  Na- 
ciones  Unidas  para  la  Agricultura 

Y la  Alimentacion  — 1965. 

24  — FAO  — El  Estado  Mundial  de  La 

Agricultura  Y la  Alimentacion  — 
Roma  — ■ Organizacion  de  las  Na- 
ciones  Unidas  para  la  Agricultura 

Y Alimentacion  — 1955. 

25  — GOMES,  Luiz  Souza  — Dicioná- 

rio Econômico  — Comercial  e Fi- 
nanceiro — Rio  de  Janeiro  — Li- 
vraria Tupã  Editora  S.A. 

26  — GOULART,  João  — Mensagem  ao 

Congresso  Nacional  — Brasília  — 
D.I.N.  — 1963. 

27  — GOV.  EST.  PARANÁ  — Plano 

de  Diversificação  da  Lavoura  — 
Secretaria  da  Agricultura  — 1961. 

28  — GUERREIRO  RAMOS  — Admi- 

nistração e Estratégia  do  Desen- 
volvimento — Rio  de  Janeiro  — 
Fundação  Getúlio  Vargas  — 1966. 

29  — HEILBRONER,  Robert  L.  — A 

Formação  da  Sociedade  Econômi- 
ca — Rio  de  Janeiro  — Zahar  Edi- 
tores — 1964. 

30  — HEILBRONER,  Robert  L.  — - Ele- 

mentos de  Macroeconomia  — Rio 
de  Janeiro  — Zahar  Editores  — 
1966. 

31  -*  HARBISON,  Frederick  e MYERS, 

Charles  A.  — Educação,  Mão-de- 
Obra  e Crescimento  Econômico  — 
Rio  de  Janeiro  — Editora  Fundo 
de  Cultura  S.A.  — 1965. 

32  — nCA  — Contribucion  al  Planea- 

miento  para  la  Consolidacion  de 
la  Colonia  “Repatriacion”  — Bo- 
gotá — CIRA  — 1966. 

33  — LEWIS  — W.  Arthur  — Os  prin- 

cípios do  Planejamento  Econômi- 
co — * Rio  de  Janeiro  — Editora 
Fundo  de  Cultura  S.A.  — 1960. 

34  — MARINHO,  Josaphat  — Compati- 

bilidade do  Orçamento  Cíclico  e 
da  Planificação  com  a Constitui- 
ção de  1946  — Bahia-S.A.  Artes 
Gráficas  — 1950. 

35  — M.P.C.E.  — O Programa  de 

Ação  e as  Reformas  de  Base  — 
2 vols.  — Rio  de  Janeiro  — EPEA 
— 1965. 
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36  — M.P.C.E.  — Programa  de  Ação 

Econômica  do  Governo  — 1964 

— 1966  — 2.a  edição  — EPEA  — 
1965. 

37  — M.P.C.G.  — Diretrizes  de  Go- 

verno — Programa  Estratégicos 
de  Desenvolvimento  — D.I.N  — 
1967. 

38  — MYRDAL,  Gunnar  — Perspecti- 

vas de  uma  Economia  Internacio- 
nal — Rio  de  Janeiro  — Editora 
Saga  — 1967. 

39  — NOVE,  Alec  — A Economia  So- 

viética — Rio  de  Janeiro  — Zahar 
Editores  — 1963. 

40  — PHILIP,  André  — História  dos 

Fatos  Econômicos  e Sociais  — 
Lisboa  Herder  — 1965. 

41  — PRADO,  Lafayete  — Planeja- 

mento de  Transporte  no  Brasil  — 
Separata  da  Rev.  Br  as.  de  Trans- 
portes — Rio  de  Janeiro  — GIPOT 

— 1966. 

42  — PRES.  DEL  GOB  — Resumen  dei 

Plan  de  Desarrollo  Económico  Y 
Social  1964  — 1967  — 4.a  Edición 
— Espanha  — Oficians  de  Rela- 
ciones Públicas  — 1966. 

43  — PRES.  REP.  — Plano  Trienal  de 

Desenvolvimento  Econômico  e So- 
cial 1963  — 1965  — Síntese  — 
D.I.N.  — 1962. 

44  — ■ R.I.A.P.  — Organização  Admi- 

nistrativa para  o Desenvolvimen- 
to Econômico  — Rio  de  Janeiro 
— Centro  de  Publicações  Técnicas 
da  Aliança  — 1964. 

45  — SECKLER-HUDSON,  Catheryn  — 

Principais  Processos  de  Organiza- 
ção e Direção  — Rio  de  Janeiro 
— E.B.A.P.  Fundação  Getúlio 
Vargas  — 1955. 

46  — SELTZER,  Lawrence  H.  — No- 

vos Horizontes  do  Progresso  Eco- 
nômico — São  Paulo  — Editora 
Atlas,  S.A.  — 1966. 

47  — SIRKIN,  Gerald  — Introducción 

a la  Teoria  Macroeconômica  — 
— México  — Fondo  de  Cultura 
Económica  — 1962. 

48  — SOLOMON,  Morris  e J.  e EDIN, 

Osman  — * Análises  de  Projetos  — 
2a  edição  — Rio  de  Janeiro  — 
APEC  Editora  S.A.  — 1966. 

49  _ SOROKIN,  G.  — La  Planificación 

de  la  Eéonomia  de  la  URSS  — 
Moscou  Editorial  Progresso  S.A. 
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50  — SUDENE  — Plano  Diretor  em 

Execução  — Recife  — 1962. 

51  — SUDENE  — HL  Plano  Diretor  — 

Anteprojeto  — 1966/68  — Recife 
— Setor  Gráfico  da  SUDENE  — 
1965. 

52  — TTNBERGEN,  Jan  — Programa- 

ção para  o Desenvolvimento  — 
Rio  de  Janeiro  — Centro  de  Pu- 
blicações Técnicas  da  Aliança  — 
1964. 

53  — WALINSKY,  Louis  J.  — Plane- 

jamento e Execução  do  Desenvol- 
vimento Econômico  — Rio  de  Ja- 
neiro — Zahar  Editores  — 1965. 

II  — PERIÓDICOS 

54  — BECKER,  Nestor  J.R.  — A Agri- 

cultura Soviética,  in  Revista  Bra- 
sileira de  Economia  — Ano  18,  n.° 
4,  págs.  129  e segs.  — Rio  de  Ja- 
neiro — F.G.V.  — 1964. 

55  — CEPAL/FAO  — Uma  Política 

Agrícola  para  acelerar  el  Desar- 
rollo  Econômico  de  América  La- 
tina, in  Revista  de  Ciências  Eco- 
nômicas n.°  2 — págs.  28  e segs. 
— São  Paulo  — Ordem  dos  Eco- 
nomistas — 1961. 

56  — CHENERY,  Hollis  B.  — La  Apli- 

cacion  de  Critérios  de  Inversión, 
in  Revista  de  Desarrollo  Económi- 
co — vol.  II  (93)  n.°  4 — La 
Plata  — 1959. 

57  _ FUJIOKA,  M.  — El  Plan  dei  Ja- 

pón  para  Doblar  el  Ingresso,  in 
Economia  Y Finanzas  — Ano 
XXXIX,  n.°  341  — págs.  21  e segs. 
— Santiago  de  Chile  — 1965. 

58  — FERREIRA,  José  Pelúcio  — Estu- 

dos Setoriais  e Programação  Eco- 
nômica, in  Revista  do  BNDE  — 
vol.  I,  n.°  1,  págs.  21  a 27  — Rio 
de  Janeiro  — 1964. 

59  — FERNANDEZ,  Alfredo  — Aplica- 

cion  de  los  Resultados  Censales  a 
la  Planificación  de  uma  Política 
Económica  Y Social,  in  Revista  de 
la  Facultad  de  Ciências  Económi- 
cas Y de  Administración  de  Mon- 
tevideo — 2.a  Época  — n.°  19, 
págs.  1459  e 1464  — Montevideo 
— 1960. 

60  — IIPES  — Discusiones  sobre  Pla- 

nificación, in  Notícias  de  la  CE- 
PAL  n.°  1 — págs.  1 e segs.  — 
Santiago  de  Chile,  1967. 


— KAHN,  Alfredo  E.  — Critérios  de 
Inversión  in  Programas  de  Desar- 
rollo, in  Revista  de  Desarrollo 
Económico  — vol.  II  (3)  — n.°  4 

— págs.  49  a 75  — La  Plata  — 
1959 

— KINGSTON,  Lucia  Silva  — Evo- 
lução Econômica  da  União  Sovié- 
tica, in  Revista  Brasileira  de  Eco- 
nomia — Ano  18  — n.°  4,  págs. 
111  a 127  — Rio  de  Janeiro  — 
1964. 

— KITCHELL,  Raymund  E.  — Pla- 
nejamento: Um  Sistema  Para 

Ação,,  in  Revista  de  Administra- 
ção Pública  — n.o  1,  págs.  75  a 
101  — Rio  de  Janeiro  — 1967. 

— LAN  GE,  Oskar  — Fundamentos 
de  la  Planeación  Económica  in 
investigación  Económica  — Vol. 
XXIV  — n.°  96,  págs.  639  a 682 
— México  — 1964 . 

— LIBERMAN,  Y.G.  — Dirección  Y 
Planificación  Industrial,  in  Nues- 
tra  Indústria  Económica  — Ano 
3,  n.°  14  — págs.  46  a 57  — La 
Habana  — 1965. 

— LINHARES,  Bruno  Mattos  — Ano- 
tações para  Programação  Macro- 
econômica, in  Revista  do  BNDE 

— vol.  I,  n.°  1 págs.  12  a 20  — 
Rio  de  Janeiro  — 1964. 

— MONTELLO,  Jessé  — • A Econo- 
metria e o Planejamento  Econô- 
mico in  Revista  do  BNDE  — vol. 
I,  n.°  2,  pág.  117  e 134  — Rio  de 
Janeiro  — 1964. 

— MONTEVERDE,  Alonso  Aguilar 
— Planeación  dei  Desarrollo  Eco- 
nómico, in  Investigación  Econó- 
mica — vol . XXXV  — n.°  96,  pág. 
683  a 714  — México  — 1964. 

— MOORE,  Frederick  e ISARD, 
Walter  — Métodos  de  la  Ciência 
Regional  Aplicables  a la  Planifi- 
cación Regional,  in  Económica  — 
Ano  V,  n.°  17/  20  pág.  251  a 260 
■ — La  Plata  — 1959. 

— O’ BANDO,  Teobaldo  Loayza  — La 
Planificación  Económica,  in  Re- 
vista de  la  Universidad — Ano  I 

— n.°  1,  pág.  66  a 83  — Puno, 
Perú  — 1964. 

— PEREIRA,  Jorge  Duprat  de  Brito 
— Formulação  Preliminar  de  uma 
Técnica  para  a Programação  Eco- 
nômica da  Aplicação  dos  Recur- 
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sos  do  BNDE,  in  Revista  do  BNDE 
— vol.  I,  n.°  4 — pág.  326  a 351 
— Rio  de  Janeiro  — 1964. 

72  — RAMIREZ,  Manuel  Paliares  — 

Programación  de  la  Inversión 
Estatal,  in  Investigación  Econó- 
mica — vol.  XXIV  — n.°  94  — 
págs.  241  a 271  — México  — 1964. 

73  — REVISTA  TRIMESTRAL  — Los 

Planos  de  Desarrollo  de  America 
Latina,  in. . . do  Bank  of  London 
& South  American,  Limited,  vol. 
IV  — n.°  3 — pág.  113  a 122  — 
Londres  — 1964. 

74  — ROJAS,  José  Garrido  — Organi- 

zación  para  el  Desarrollo  Regio- 
nal, in  Economia  Y Finanzas  — 
Ano  XXIX,  n.°  340  — págs.  3 a 
6 — Santiago  de  Chile  — 1965. 

75  — SAEZ,  Raul  — Como  Debe  ser  um 

Plano  Nacional,  in  Progresso  — 
64/65  — págs.  21  a 26  — New 
York  — 1964. 

76  — SAMPER,  Armando  — Atraso 

Agrícola,  in  Progresso  64/65  — 
págs.  163  a 169  — New  York  — 
1964. 

77  — SÍNTESE  — Programa  de  Ação 

Econômica  do  Governo,  in. . . Ano 
VI  — n.°  24  — Rio  de  Janeiro 
1964. 

78  — SUJAPEWSKY,  B.  — Adminis- 

tración  de  la  Economia  Socialis- 
ta Y Planificación  de  la  Produc- 
ción,  in  Nuestra  Industria  Econó- 
mica — Ano  3,  n.°  14  — La  Ha- 
bana  — 1965. 


79  — VTLLELA,  Annibal  — Os  Méto- 
dos de  Planejamento  na  URSS,  in 
Revista  Brasileira  de  Economia  — 
Ano  XVin,  n.°  4 — Rio  de  Janei- 
ro — 1964. 


UI  — APOSTILAS  MIMEOGRAFA- 
DAS 


80  — BALBOA,  Manoel  — Contabilida- 

de Social  — Curso  de  Treinamen- 
to em  Problemas  de  Desenvolvi- 
mento Econômico  — CEPAL  e ou- 
tras — 1958. 

81  — CPPA  — Elaboração  de  Projetos 

— Curso  de  Introdução  à Técnica 
de  Planejamento  — Convênio 
M.A.  — USAID  — 1965. 

82  — KERSTENETZEY,  Isaac  — Téc- 

nicas de  Planejamento  Econômico 

— (Roteiro  de  aula)  — Curso  de 
Introdução  à Técnica  de  Plane- 
jamento Convênio  M.A.  — USAID 

— 1965. 

83  — MENDES,  Aluísio  Guimarães  — 

Introdução  do  Orçamento  Progra- 
ma no  Governo  Federal  — Curso 
de  Introdução  à Técnica  de  Plane- 
jamento Convênio  M.A.  — USAID 

— 1965. 

84  — SAMPAIO,  Plínio  de  Arruda  — 

Planejamento:  Noções  Fundamen- 
tais — Planejamento  Governa- 
mental: Características  Essen- 

ciais — (Conferência)  — 1960. 
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O BRASIL  COMO  EXPORTADOR 

DE  ACÚCAR 

•» 

F.  WATSON  * 


A história  do  Brasil,  desde  seus  primórdios,  sobretudo  no  seu 
período  colonial,  sempre  esteve  intimamente  ligada  ao  açúcar  e à 
cana. 

As  primeiras  exportações  do  produto  se  realizaram  logo  após 
seu  descobrimento  e se  destinaram,  em  sua  maior  parte,  aos  países 
da  Europa. 

Pernambuco,  Maranhão  e Bahia  foram  os  Estados  que,  pela 
sua  maior  produção,  exportaram  maiores  contingentes  de  açúcar 
não  centrifugado. 

A produção  brasileira  passou  a expandir-se  extraordinariamen- 
te em  todo  país,  estimulada  pela  fertilidade  do  solo,  exuberância  do 
clima  e lucros  oferecidos  pelo  seu  comércio  interno  e externo. 

Já  no  século  XIX  possuía  o Brasil  usinas  produzindo  açúcar 
centrifugado,  de  boa  qualidade  para  a época,  graças  sobretudo  à 
experiência,  aos  ensinamentos  e às  máquinas  de  origem  européia, 
principalmente  a francesa. 

Para  falarmos  do  Brasil  como  exportador  de  açúcar,  entretan- 
to, não  devemos  reportar-nos  aos  séculos  passados,  mas  sim  aos  úl- 
timos anos. 

Na  safra  1932/33,  quando  da  criação  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  possuía  o Brasil  376  usinas,  com  ump  produção  de 
8.745.779  sacos  (520.000  t.m.),  dos  quais  foram  exportados 
712 .000  sacos  (42 .300  t.m.).  O Estado  que  possuía  o maior  nú- 
mero de  usinas  era  Sergipe  (o  menor  do  Brasil),  com  96  unidades 
fabris. 

Existiam  também  no  país  nessa  época  cerca  de  600  engenhos, 
com  a produção  de  5.418  sacos  (322.000  t.m.)  de  açúcar  não  cen- 
trifugado, de  consumo  local  das  fazendas  e da  população  de  reduzi- 
do poder  aquisitivo. 

Já  em  1960/61,  havia  na  região  Norte-Nordeste  132  usinas 
e no  Centro-Sul  171  (total  303),  que  produziram  54.349.757  sa- 

* — Diretor  de  Divisão  de  Exportação  do  I.A.A. 
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cos  (3.233.000  t.m.)  sendo  13.509.382  sacos  de  demerara  para 
exportação  (803.000  t.m.)  e 40.840.375  sacos  (2.427.000  t.m.) 
de  cristal  destinado  ao  consumo  interno . À produção  do  açúcar  não 
centrifugado  desapareceu,  pela  preferência  da  população  pelo  pro- 
duto da  melhor  qualidade. 

A produção  por  usina  na  referida  safra  foi  de  151.257  sacos 
por  unidade  no  Norte  e 201 . 099  sacos  no  Sul. 

Na  última  campanha,  isto  é,  1971/72,  o número  de  usinas  que 
produziram  açúcar  na  região  Norte-Nordeste  se  reduziu,  nesse  lon- 
go interregno,  de  132  para  97,  e no  Centro-Sul  de  171  para  153. 

A produção  da  última  safra  1971/72  foi  de  89.685.022  sa- 
cos (5.336.000  t.m.  líquidas)  sendo  23.875.603  sacos  de  deme- 
rara (1.420.000  t.m.)  e 65.809.419  sacos  de  cristal  (3.915.635 
t.m.),  elevando-se,  também,  a produção  por  unidade  fabril  para 
317.711  sacos  na  Região  Norte-Nordeste  e 385 . 326  sacos  na  Cen- 
tro-Sul. 

Nas  safras  da  década  50,  a exportação  brasileira  de  açúcar  era 
realizada  com  o objetivo  de  estabelecer  o equilíbrio  entre  a produ- 
ção e o consumo  interno,  de  modo  a evitar  o aviltamento  dos  pre- 
ços pelo  excesso  de  ofertas. 

A exportação  de  açúcar  era,  assim,  um  instrumento  de  defesa 
do  mercado  interno,  já  que  somente  se  exportava  para  os  mercados 
externos  o açúcar  que  excedia  de  nossas  necessidades  de  consumo. 

A partir  da  safra  1960/61  o açúcar  passou  a figurar  perma- 
nentemente e com  relevo  na  pauta  das  exportações  brasileiras,  sen- 
do que  de  1965  até  agora  as  exportações  tem  tido  maior  incremento. 

Nossas  exportações  de  açúcar  de  1961/62  até  1971/72  tive- 
ram um  incremento  de  105,7%  (de  11.638.000  sacos  para 

23.940.000  sacos). 

Nesse  período,  a produção  de  açúcar  experimentou  um  aumen- 
to de  59%,  de  56.433.000  sacos  (13.357.763  t.m.)j  para 

89.685.000  (5.336.000  t.m.). 

E o consumo  interno,  nesse  mesmo  período,  apresentou  a ele- 
vação de  38%:  de  45.365.000  sacos  (2.692.000  t.m.)  para 

62.377.000  (3.711.000  t.m.). 

Temos  presentemente  uma  áera  plantada  de  cana  no  Brasil 
da  ordem  de  1.300.000  hectares,  das  quais  80%  se  destinam  à 
produção  de  açúcar  e álcool  e os  restantes  20%  à fabricação  de 
aguardente  e outros  fins. 

Sua  maior  concentração  se  verifica  na  Região  Centro- Sul,  no- 
tamente  no  Estado  de  São  Paulo,  cuja  produção  é quase  50%  da 
produção  do  País. 

São  incomensuráveis  as  nossas  possibilidades  para  expandir  a 
lavoura  canavieira  de  todos  os  Estados  da  Federação,  e em  conse- 
qüência,  para  aumentar  a nossa  produção  de  açúcar  e álcool. 
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A política  brasileira  da  agroindústria  açucareira  tem  sido  pau- 
tada, entretanto,  de  maneira  que  a produção  do  açúcar  se  realize  a 
fim  de  atender  à demanda  do  mercado  interno  e às  reais  possibili- 
dades de  exportação. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  autarquia  do  Governo  Bra- 
sileiro, responsável  pela  execução  dessa  política,  elabora  seus  pla- 
nos anuais  de  produção  e exportação,  de  modo  a contribuir  para  o 
fortalecimento  da  economia  mundial  de  açúcar,  e com  o propósito 
de  cumprir  o Acordo  Internacional,  como  um  de  seus  membros  e 
permanentes  defensores. 

Não  se  pode,  todavia,  esconder  a realidade  de  que  o Brasil, 
dentre  os  demais  países  produtores  exportadores,  é o que  reúne 
maiores  possibilidades  para  atender  a extraordinária  demanda  mun- 
dial de  açúcar,  sobretudo  nas  décadas  de  70  e 80,  cuja  expansão  tíe 
consumo  é da  ordem  de  22  a 26  milhões  de  toneladas,  respectiva- 
mente. 

Temos  excelentes  terras,  climas  variados,  dois  períodos  de  moa- 
gem e a indispensável  infra-estrutura,  para  montagem  de  novas 
usinas  e reequipamento  das  existentes,  em  termos  da  maior  econo- 
micidade  e sem  necessidade  de  recorremos  à indústria  pesada  do 
exterior . 

À par  dessa  política  de  contenção  da  produção,  nos  limites 
exigidos  pelo  nosso  consumo  interno  e pelo  respeito  intransigente 
do  Acordo  Interancional,  vem  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
dando  execução  a um  plano  que  visa  a exportar  o nosso  açúcar  nas 
melhores  condições  e com  os  mais  altos  índices  de  qualidade. 

Na  safra  passada  passamos  a exigir  os  mais  elevados  padrões 
de  pureza  do  açúcar  demerara  e na  atual  (72/73)  toda  a produção 
que  não  se  realizar  com  observância  rigorosa  dos  índices  estabele- 
cidos no  atual  Plano  de  Safra,  será  recusada  e devolvida  às  usinas. 

Ao  mesmo  tempo  em  que,  a partir  da  safra  72/73,  serão  abo- 
nados aos  produtores  prêmios  de  qualidade,  superiores  em  cerca  de 
100%  aos  recebidos  do  exterior  e aplicadas  multas  pela  produção 
de  açúcar  fora  das  especificações  do  Plano  de  Safra. 

Com  o objetivo  de  estabelecer  melhor  controle  da  produção 
dentro  dos  índices  de  qualidade  e propiciar  às  usinas  condições  para 
melhorar  a qualidade  do  açúcar,  selecionou  o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  38  usinas  para  a fabricação  exclusiva  de  demerara,  entre 
as  250  existentes. 

Durante  a safra  71/72,  nenhum  açúcar  foi  exportado  com 
polarização  inferior  a 97°,  oscilando  a média  da  safra  em  torno  de 
97,5°,  passando  o I.A.A.  a receber  prêmios  pelos  fatores  de  filtra- 
bilidade,  teor  de  cinza,  cor,  polarização  e tamanho  da  grã. 

À par  dessa  melhoria  de  qualidade  do  açúcar,  deu  o Instituto 
início  à construção  de  sólida  infra-estrutura  assegurando  a melhor 


conservação  do  produto,  a fim  de  atender  as  exigências  dos  mer- 
cados internos  e externo. 

No  dia  3 de  setembro  foi  inaugurado  o Terminal  Açucareiro 
do  Recife,  cujas  características  principais  são: 

a)  Capacidade  de  armazenagem  de 


uma  só  vez 200 . 000  t.m. 

b)  Capacidade  de  armazenagem 

rotativa  300.000  t.m. 

c)  Capacidade  de  carregamento  >.  1.000  t.m.  p/hora 

d)  Capacidade  de  recepção  .....  500  t.m.  p/hora 


Foram  construídos  novos  armazéns  e reconstruídos  diversos,  de 
modo  que  podemos  dispor  agora  de  uma  capacidade  de  armazena- 
gem, em  ótimas  condições,  para  1.200.000  t.m. 

Reequipamos  nossos  laboratórios  com  o aparelhamento  mais 
moderno,  de  forma  a promover  rigorosa  amostragem  e análise  do 
produto  por  ocasião  da  saída  das  usinas  e antes  dos  embarques 
para  o exterior. 

Construímos  em  Maceió  um  cais  exclusivamente  para  expor- 
tação de  açúcar,  independentemente  da  ampliação  do  porto,  que 
passará  a operar  maior  número  de  navios  ao  mesmo  tempo. 

Ainda  com  o objetivo  de  propiciar  à agroindústria  açucareira 
melhores  índices  de  rentabilidade  e qualidade  do  açúcar,  vem  dando 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  execução  a um  vasto  plano  de  in- 
corporação, fusão  e relocalização  de  usinas  em  todo  o País. 

Os  recursos  a serem  investidos  nesse  programa,  sem  dúvida  al- 
guma fadado  a proporcionar  à indústria  açucareira  nova  dimensão, 
se  aproximam  de  US$  60.000.000,00  (sessenta  milhões  de  dóla- 
res), em  grande  parte  oriundos  dos  resultados  das  exportações  de 
açúcar. 

Embora  ainda  não  se  tenham  concluídos  todos  esses  planos,  no 
mês  de  junho  do  corrente  ano  pôde  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
dar  prova  de  capacidade  e organização  ao  embarcar,  para  merca- 
dos externos,  nesses  trinta  dias,  313.000  toneladas  métricas  de 
açúcar,  batendo  todos  os  recordes  de  exportação,  elevando-se  a 
1.321.000  t.m.,  o contingente  exportado  no  período  de  janeiro  a 
junho  do  corrente  ano. 

Como  se  verifica  dos  comentários  anteriores,  em  menos  de  10 
anos  surge  o Brasil,  no  cenário  mundial  do  açúcar,  como  um  dos 
maiores  produtores  e exportadores,  colocando-se,  neste  ano,  em  se- 
gundo lugar  no  rol  dos  exportadores  (primeiro  Cuba)  e na  mesma 
posição  dos  países  produtores,  estando  à nossa  frente  a Rússia,  se 
considerarmos  a produção  dos  Estados  Unidos  apenas  no  conti- 
nente. 
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As  exportações  brasileiras  de  açúcar  de  janeiro  a agosto  foram 
de  1 . 629 . 590  t.m.,  no  valor  de  US$  270 . 712 . 960,00  e até  o final 
do  ano  deverão  aproximar-se  de  Cr$  400 . 000 . 000,00,  colocando- 
se,  desse  modo,  o açúcar  em  2.°  lugar  na  pauta  de  nossas  exporta- 
ções, representando  10,6%  do  valor  global  da  Balança  Comercial 
no  corrente  exercício. 

Vários  fatores  da  atual  política  açucareira  nacional  e a con- 
juntura mundial  do  açúcar  estão  indicando  que  o Brasil,  nos  próxi- 
mos anos,  se  colocará  como  líder  absoluto  no  mercado  internacio- 
nal do  açúcar,  devendo-se  registrar,  nesta  oportunidade,  que  o gran- 
de avanço  da  agroindústria  açucareira  do  País,  em  busca  da  maior 
produção,  produtividade  e melhores  padrões  de  qualidade  do  pro- 
duto, iniciou-se  há  cerca  de  dois  anos,  graças  à nova  mentalidade 
empresarial  açucareira  e,  sobretudo,  ao  atual  governo,  através  do 
Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  e do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  pela  ação  dinâmica  clarividente  e realizadora  do  atual  Pre- 
sidente, General  Álvaro  Tavares  Carmo. 
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gressistas há  quase  um  século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  rapidamente  a informação  disponível  sôbre 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
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O custo  é de  apenas  USf  10,00  por  doze  edições 
mensais  porte  pago;  V.  S.»  permite-se  nõo  assinar? 
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SESQUICENTENARIO 

Etimologia,  Matemática  e Estética 


Pe.  JORGE  0’GRADY  DE  PAIVA 
Professor  da  PUC,  Astrônomo 

(. Exclusivo  para  BRASIL  AÇUCAREIRO) 


O advérbio  numeral  latino  sesqui  que 
entra,  como  prefixo,  na  composição  de  vo- 
cábulos eruditos,  significa,  literalmente,  a 
metade  de  número  qualquer  a este  acres- 
cida; equivale,  assim,  a um  e meio  ou  seja, 
a uma  e meia  vezes  a quantidade  ou  nú- 
mero que  se  considera. 

Etimologicamente,  deriva  do  latim  se- 
misque  ( et  semis,  isto  é,  e meio) , com  a 
queda  do  mi  intermediário,  resultando  ses- 
que,  que  passou  a sesqui (*) . 

Matematicamente,  implica  sésqui  na 
relação  divisória  3/2,  cujo  quociente  é 1,5, 
o que  faz  com  que  a 3.a  potência,  denomi- 
nada cubo,  seja  sesquiáltera  da  2.a,  que  é 
o quadrado.  É,  assim,  que  a 3a  lei  de  Ke- 
pler,  relacionando  “os  cubos  das  distâncias 
médias  dos  planetas  ao  Sol  com  os  qua- 
drados de  seus  períodos  de  revolução”, 
constitui  relação  sesquialternada,  razão  de 
ser  dita  harmônica,  de  vez  que  estão  aque- 
las proporções,  entre  si,  exatamente  como 
se  acham  as  freqüências  dos  intervalos  pa- 
ra as  consonâncias  musicais. 

Inúmeros  são  os  vocábulos,  consagrados 
pelo  uso,  compostos  de  sésqui,  encontran- 
do-se, entre  eles,  um,  agora,  muito  em  vo- 
ga — sesquicentenário  — por  haver  trans- 
eorrido,  este  ano,  século  e meio  de  nossa 
independência  política.  E,  entre  outros 
substantivos,  podemos  citar:  sesquidígito 
— polegada  e meia;  sesquiora  — hora  e 
meia;  sesquióxido  — composto  químico  em 
que  a quantidade  de  oxigênio  é uma  e meia 
vezes  maior  do  que  a do  correspondente 


(*)  A origem,  dada  por  outros,  do  latim  se  abs- 
que  (absque  se),  com  a elisão  medial  de  ab, 
formando  sesque  e,  depois,  sesqui,  é obs- 
cura e duvidosa. 


metal  da  composição,  como  se  vê  pela  fór- 
mula Fe203,  do  sesquióxido  de  ferro.  Em 
astronomia  há  o sesquiquadrado  — aspec- 
to de  dois  corpos  celestes  separados  por  um 

e meio  quadrantes  ou  seia,  135° 

(90°  + 45°). 

Entre  os  adjetivos,  figuram:  especifica- 
mente, sesquimensal,  relativo  a mês  e meio 
e sesquipedâneo,  alusivo  a pé  e meio;  ge- 
nericamente, temos  sesquiáltero  ou  ses- 
quialternado . Observe-se,  porém,  que  se  a 
quantidade  é seguida  não  da  metade  e, 
sim,  da  terça,  quarta  ou  quinta  parte,  di- 
zemos, não  obstante,  sesquitércio,  sesqui- 
quarto  ou  sesquiquinto,  etc.,  como  é co- 
mum na  linguagem  musical. 

O adverbial  fracionário  sésqui,  traduzin- 
do um  e meio  denota,  enfim,  o ir  além,  o 
passar  adiante,  o ultrapassar. 

Esteticamente,  vamos  considerá-lo  atra- 
vés de  expressiva  e bela  composição  poéti- 
ca, equivalente  ao  anseio  de,  nas  asas  do 
sonho,  avançar  sempre  mais,  a fim  de  con- 
duzir o homem  cada  vez  mais  longe,  mais 
distante,  superando  a si  mesmo  no  esforço 
realizador  do  cotidiano  progresso. 

Referimo-nos  à “Dimensão  dos  sonhos”, 
soneto  do  brasileiro  Mendonça  Júnior,  no 
qual  transparece,  na  forma  e no  fundo, _a 
sesquialteridade,  isto  é,  o ir  além,  o não 
parar  nunca,  o prosseguir  sempre,  ideal  e 
destino  do  próprio  Brasil,  cuja  dimensão 
dos  sonhos  vem  se  transformando,  desde  o 
grito  do  Ipiranga,  na  dimensão  mesma  da 
realidade  nacional. 

Reproduzamos  o soneto  para  vermos  co- 
mo nele  lateja  a Pátria,  cujos  gloriosos  des- 
tinos como  que  aí  se  aninham: 


Antônio,  toma  o teu  veleiro  e sai 
Sem  rumo  certo,  para  o mais  além, 

Antes  que  o vento  pare  e a tarde  acabe. 

Chega  sempre  mais  longe  quem  não  sabe 
Nem  deseja  saber  aonde  vai, 

O que  nenhum  itinerário  tem. 

Persegue  o amanhã,  o mais  distante, 
Velas  abertas,  quilhas  sobre  os  mares 
E,  por  muito  mais  longe  que  chegares 
Tenta,  sempre,  ir  um  pouco  mais  adiante. 

Solta  os  olhos  andejos  e tristonhos 
No  fugitivo  azul  do  mais  além. 

O mar  é grande,  mas  o mar  não  tem 
A imensurável  dimensão  dos  sonhos. 

Fizemos  menção  à sesquialteridade  for- 
mal do  soneto.  Claro  que  não  é este,  nem 
poderia  ser,  sesquiáltero  quanto  ao  número 
de  versos,  pois,  teria,  se  o fosse,  21  e,  não, 
14.  Se  14  versos,  como  tanto  se  há  dito  e 
proclamado,  constringem  a idéia  e a en- 
travam, 21  a deixariam,  por  demais,  folga- 
da; o que  significa  que  não  é possível  com- 
por, propriamente,  sesquissoneto . Mas  há 
meio  — e Mendonça  Júnior  o empregou  — 
de  fazer  ultrapassar  o soneto  sua  própria 
forma  ou  de  dilatá-lo:  é a inversão  na  or- 
dem das  estrofes.  E como,  em  “Dimensão 
dos  sonhos”,  há  transposição  estrófica,  são 
os  tercetos  ultrapassados  pelos  quartetos. 
Mas  é,  sobretudo,  no  fundo  de  tão  singu- 
lar soneto-mensagem  que  melhor  se  lhe 
percebe  a sesquialteridade,  patente  no  ex- 
presso desejo  de  progredir,  de  avançar,  de 
ir  mais  longe: 

Antônio,  toma  o teu  veleiro  e sai 
Sem  rumo  certo,  para  o mais  além, 

Antes  que  o vento  pare  e a tarde  acabe. 

Perguntamos:  não  fez,  assim,  o Tira- 
dentes?  Não  desfraldou,  aos  ventos  da  Pá- 
tria, qual  vela  panda,  o lábaro  vespertino 
da  “Liberdade,  ainda  que  tardia?”  E se- 
guindo, mártir, 

para  o mais  além 

não  entrou  na  História,  onde  esteve,  a va- 
gar, no  tempo, 

Sem  rumo  certo  

até  ancorar,  definitivamente  em  nossos 
corações? 


Não  fez,  assim,  D.  Pedro,  cujo  brado  de 
“Independência  ou  Morte”,  de  “Ou  ficar 
a Pátria  Livre  Ou  morrer  pelo  Brasil”,  ecoou 
pelas  quebradas  antes  que  parassem  de  so- 
prar as  auras  da  liberdade  e antes  de  aca- 
bada a tarde  daquele  7 de  Setembro? 

E não  levaram  a independência  mais 
além  os  que  introduziram,  no  Brasil,  a for- 
ma republicana  de  governo,  com  o fim  de 
proporcionar  a todos,  ao  clarão  da  liber- 
dade e à brisa  do  civismo  — ideal  do  Tira- 
dentes  — maiores  franquias  democráticas? 

E quanto  a nossos  dias?  Timoneiro  da 
Nação,  não  avançou  o Presidente  Médici, 
mar  a dentro, 

. .Velas  abertas,  quilhas  sobre  os  mares, 

decretando,  e patrulhando,  o mar  territo- 
rial de  200  milhas? 

Todo  o progresso  do  Brasil  tem  sido 
constante  ultrapassar  a si  mesmo.  Nossos 
navios,  a princípio  de  cabotagem,  não  tar- 
daram a percorrer  os  7 mares  do  globo. 
Habitante  de  país  com  8.500  km  de  ex- 
tensão costeira,  tem  o brasileiro  a vocação 
do  mar  e a tristeza  ancestral  da  raça. 
Diz-lhe,  porisso,  o intérprete  das  Musas: 

Solta  os  olhos  andejos  e tristonhos 
No  fugitivo  azul  do  mais  além. 

E não  se  limita  o homem  brasileiro  a 
deslisar  scbre  as  águas,  a singrar-lhes  a su- 
perfície. Desce  ao  fundo  do  mar,  cava-lhe 
o leito  e sobe  à tona  com  o cobiçado  ouro 
negro.  Nem  tem  sido  outra  sua  ação  la- 
boriosa e fecunda,  terra  a dentro.  Aí  pro- 
cura, e encontra,  e explora,  o rico  veio  das 
minas,  quase  não  havendo  minério,  inclu- 
sive atômico,  inexistente  no  solo  pátrio.  E, 
da  exploração  das  minas,  passa  à produ- 
ção de  energia,  represando  os  rios  para 
construir  hidroelétricas,  baluartes  da 
emancipação  econômica  e instrumentos  de 
superação  do  subdesenvolvimento. 

Mas  perguntamos,  ainda:  quem  desbra- 
vou, no  passado  histórico,  o sertão,  fazen- 
do chegar  mais  longe  a presença  do  Bra- 
sil, dilatando-lhe  as  fronteiras?  Não  foram 
os  bandeirantes?  Pois  a epopéia  repetiu-se 
no  presente,  ao  derrubarmos  as  matas,  no 
planalto  goiano,  para  situar  mais  longe 
a capital,  interiorizando-a.  E,  ao  nos  em- 
brenharmos pelas  florestas  da  Amazônia, 
rasgando  estradas,  fomos 


um  pouco  mais  adiante. 


E não  continuou  indo  o Brasil,  e bem 
mais  adiante,  nos  setores  estético,  artísti- 
co e esportivo,  com  tríplice  coroa  da  beleza 
universal  conquistada,  l.°  lugar  no  Festi- 
val Internacional  da  Canção,  em  San  Re- 
mo, Falma  de  Ouro  em  Cannes,  no  Festi- 
val Cinematográfico,  tricampeonato  mun- 
dial de  futebol  e mundial  de  automobilis- 
mo? 

E se  olharmos,  agora,  para  o céu,  é com 
o mesmo  espetáculo  de  superação  e pro- 
gresso que  deparamos,  pois  das  linhas  do- 
mésticas que  cortavam,  ontem,  nosso  es- 
paço aéreo,  já  passamos  às  internacionais, 
varando  o 

azul  do  mais  além. 

Desde  muito  o Brasil,  no  rumo  traçado 


PersegiLe  o amanhã,  o mais  distante, 

a se  encontrando  em  marcha  acelerada 
para  o ano  2.000.  E,  aparelhado  pela  tec- 
nologia, sintoniza  o operário  brasileiro 
3om  a máquina.  E o trator,  a sulcar  o solo 
Dara  fazer  emergir  as  searas  ondulantes, 


lembra  o veleiro  do  poeta,  a deixar,  nas 
ondas,  a esteira  das  espumas... 

Oriundo  de  três  raças,  hígido,  propaga-se 
o brasileiro  com  fé  e patriotismo,  sem  com- 
plexo de  inferioridade  nem  cálculos  mes- 
quinhos; antes  o faz  com  naturalidade  e 
despreocupação,  já  estando  nessa  densida- 
de demográfica  a atingir  a casa  dos  100 
milhões . 

Tal  qual  no  confiante  roteiro  do  poeta: 

Chega  sempre  mais  longe  quem  não  sabe 
Nem  deseja  saber  aonde  vai, 

O que  nenhum  itinerário  tem. 

O sesquicentenário  da  independência  do 
Brasil,  retrata-se,  de  corpo  e alma,  na  ses- 
quialteridade  desse  soneto  de  Mendonça 
Júnior,  brasileiro  a quem  prestamos,  ao 
ensejo  desses  150  anos  de  glória,  decorri- 
dos, esta  homenagem  glorificadora  de  sua 
inspiração  poética . 

Dir-se-ia  que  ele  foi  além  de  si  mesmo 
— sesquialterando-se  — para  deixar  níti- 
da e perpetuada,  na  “dimensão  dos  so- 
nhos”, a própria  dimensão  da  Pátria  que 
como  o mar,  é grande,  mas  o supera  por- 
que, se  o mar  não  tem,  tem  o Brasil,  sim, 


A imensurável  dimensão  dos  sonhos. 


SESQUICENTENÁRIO 


Durante  a Semana  da  Pátria,  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  esta- 
beleceu um  cerimonial  para  o hastea- 
mento  da  Bandeira  Nacional  — ano 
do  Sesquicentenário  da  Independência 
do  Brasil.  Nas  fotos  acima,  aspectos  , 
parciais  do  acontecimento,  ocorrido 
entre  1?  e 7 de  setembro  de  1972. 


ATO  N9  43/72  — DE  22  DE  SETEMBRO  DE  1972 


Dispõe  sobre  a converção  em  açúcar 
demerara,  para  exportação,  de  uma  par- 
cela de  produção  de  açúcar  cristal  defe- 
rida às  usinas  dos  Estados  de  Pernam- 
buco e Alagoas  na  safra  de  1972/73. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e levando  em  consideração 
que  as  previsões  de  consumo  de  açúcar  cristal  na  Região  Norte-Nor- 
deste, durante  a safra  de  1972/73,  indicam  a formação  de  estoques 
remanescentes  superiores  à demanda  estimada  para  o período, 

RESOLVE: 

Art.  19  — Fica  convertida,  no  tipo  demerara,  consoante  o qua- 
dro anexo,  uma  parcela  de  2,0  milhões  de  sacos  do  contingente  de 
açúcar  cristal  atribuído  às  usinas  de  Pernambuco  e Alagoas  pelo  art.  39 
da  Resolução  n9  2.066,  de  26  de  maio  de  1972  (Plano  da  safra  de 
1972/73). 

Art.  29  — Para  assegurar  o normal  atendimento  das  necessi- 
dades de  consumo  do  mercado  da  área,  os  Delegados  Regionais  do  IAA 
nos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas  poderão  aprovar  permutas  de 
fabricação  de  açúcar  demerara  pelo  tipo  cristal,  realizadas  por  unida- 
des industriais  entre  si  ou  com  a cooperativa  centralizadora  de  vendas 
do  respectivo  Estado. 

Art.  39  — Em  nenhuma  hipótese  será  aprovada  a permuta  de 
tipos  de  açúcar  cujo  volume  abranja  parcela  do  estoque  final  com- 
pulsório atribuído  a cada  usina  não  cooperada. 

Art.  49  — As  unidades  industriais  que  tenham  feito  permuta 
de  uma  parcela  do  contingente  de  açúcar  demerara  que  lhe  foi  deferido 
para  a safra  de  1972/73,  poderão  iniciar  desde  logo  a produção  de 
açúcar  cristal,  independente  das  restrições  contidas  no  Ato  n9  32/72, 
de  2 de  agosto  de  1972. 

Art.  õ9  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e dois  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de  mil  novecentos  e se- 
tenta e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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DISTRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  - SAFRA  DE  1972/73 

REGIÃO  NORTE- NORDESTE  - ESTADOS  DE  PERNAMBUCO  E ALAGOAS 

UNIDADE:  SACO  OE  RO  QUILOS 
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ATO  N9  44/72  — DE  22  DE  SETEMBRO  DE  1972 


Estabelece  as  cotas  básicas  de  comer* 
cialização  de  açúcar  cristal,  para  os 
Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  na 
safra  de  1972/73,  e dá  outras  provi- 
dências . 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 

Art.  I9  — Ficam  estabelecidas,  para  os  Estados  de  Pernambuco 
e Alagoas,  na  safra  de  1972/73,  de  acordo  com  o disposto  na  letra  “b” 
do  inciso  I do  art.  20  da  Resolução  n9  2.066,  de  26  de  maio  de  1972 
(Plano  da  Safra  de  1972/73),  as  cotas  básicas  de  comercialização  men- 
sal constantes  do  quadro  anexo. 

Parágrafo  único  — Tendo  em  vista  o disposto  no  art.  24  da 
Resolução  n9  2.066,  de  26  de  maio  de  1972,  as  cotas  básicas  de  comer- 
cialização mensal,  indicadas  no  quadro  anexo,  serão  revistas  quando 
o IAA  julgar  conveniente,  considerando  a posição  estatística  e o com- 
portamento do  mercado. 

Art.  29  — As  usinas  não  cooperadas,  que  não  tenham  disponi- 
bilidades de  açúcar  cristal  para  atender  às  cotas  básicas  de  comercia- 
lização fixadas  para  os  meses  de  setembro  e outubro  de  1972,  poderão 
utilizar  o volume  dessas  duas  cotas,  em  parcelas  iguais,  na  comercia- 
lização dos  dez  (10)  meses  seguintes. 

§ l9  — Em  face  do  disposto  neste  artigo,  as  cooperativas  cen- 
tralizadoras de  vendas  de  Pernambuco  e Alagoas,  visando  a assegurar 
o abastecimento  regional,  poderão  comercializar,  nos  meses  de  setem- 
bro e outubro  de  1972,  o volume  de  açúcar  equivalente  às  cotas  básicas 
não  utilizadas  pelas  usinas  não  cooperadas. 

§ 29  — Na  hipótese  prevista  no  parágrafo  anterior,  as  coopera- 
tivas centralizadoras  de  vendas  ficarão  sujeitas  ao  reajustamento  de 
suas  cotas  correspondentes  aos  dez  (10)  meses  seguintes,  em  volume 
igual  à comercialização  suplementar  realizada  nos  meses  de  setembro 
e outubro  de  1972. 

Art.  39  — A fim  de  atender  a exigências  do  mercado  regional, 
as  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  dos  Estados  de  Pernambuco 
e Alagoas  ficam  autorizadas  a designar  até  três  (3)  usinas  associadas 
para  produzir  desde  logo  açúcar  cristal,  independente  das  restrições 
estabelecidas  pelo  Ato  n9  32/72,  de  2 de  agosto  de  1972. 

Art . 49  — Qualquer  antecipação  de  saída  de  açúcar  cristal,  por 
conta  de  cotas  básicas  de  comercialização  dos  meses  seguintes,  somente 
será  permitida  pelo  IAA  quando  solicitada  pelo  Sindicato  da  Indústria 
do  Açúcar  a que  esteja  filiada  a usina  interessada  e desde  que  tenha 
sido  comprovada  por  essa  entidade  a efetiva  demanda  da  parcela  a ser 
antecipada. 

Parágrafo  único  — O volume  de  açúcar  antecipado  será  descon- 
tado da  cota  básica  do  mês  seguinte,  ficando  vedada  a sua  dedução 
do  estoque  final  compulsório  atribuído  à respectiva  usina. 
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Art.  59  — A Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  providen- 
ciará, junto  às  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e às  usinas  não 
cooperadas  dos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  o levantamento  das 
saídas  de  açúcar  cristal  ocorridas  no  mês  de  setembro  de  1972,  para  o 
efeito  de  aferir  o seu  comportamento  em  confronto  com  as  respectivas 
cotas  básicas  de  comercialização  fixadas  no  quadro  anexo. 

Parágrafo  único  — Se  as  saídas  verificadas  no  mês  de  setembro 
de  1972  tiverem  excedido  o volume  das  respectivas  cotas  básicas  de 
comercialmente  constantes  do  quadro  anexo,  as  quantidades  exceden- 
tes serão  descontadas  das  cotas  básicas  relativas  ao  mês  de  outubro 
de  1972. 

Art . 69  — Caberá  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotar 
as  providências  adequadas  à fiel  execução  deste  Ato. 

Art.  7^  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e dois  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de  mil  novecentos  e se- 
tenta e dois. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N9  45/72  — DE  22  DE  SETEMBRO  DE  1972 


Estabelece  as  cotas  básicas  de  comercia- 
lização de  açúcar  cristal  para  as  usinas 
de  Sergipe,  na  safra  de  1972/73. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 

Art.  19  — Ficam  estabelecidas  para  as  usinas  de  Sergipe,  na 
safra  de  1972/73,  de  conformidade  com  o disposto  na  letra  “b”  do  inci- 
so I do  art.  20  da  Resolução  n?  2.066,  de  26  de  maio  de  1972  (Plano 
da  Safra  de  1972/73),  as  cotas  básicas  de  comercialização  a seguir  in- 
dicadas: 


USINAS 

Produção 

Autorizada 

Cotas  Básicas 
Mensais 

1. 

Central  Riachuelo  

250.000 

20.834 

2. 

Oiteirinhos  

190.000 

15.833 

3. 

Proveito 

75.000 

6.250 

4. 

Santa  Clara 

90.000 

7.500 

5. 

São  José  do  Pinheiro 

220.000 

18.333 

6. 

Vassouras  

75.000 

6.250 

TOTAL  

900.000 

75.000 

Art . 29  — Caberá  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotar 
todas  as  providências  necessárias  à compensação,  nas  cotas  básicas  de 
outubro  de  1972,  das  distorsões  que  forem  apuradas  no  confronto  entre 
as  saídas  ocorridas  no  mês  de  setembro  de  1972  e as  respectivas  cotas 
de  comercialização,  estabelecidas  neste  Ato. 

Art.  39  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e dois  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de  mil  novecentos  e se- 
tenta e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N9  46/72  — DE  22  DE  SETEMBRO  DE  1972 

Estabelece  as  cotas  básicas  de  comercia* 
lização  de  açúcar  cristal  para  as  usinas 
da  Paraíba,  na  safra  de  1972/73. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE: 

Art.  I9  — Ficam  estabelecidas  para  as  usinas  da  Paraíba,  na 
safra  de  1972/73,  consoante  o disposto  na  letra  “c”  do  inciso  I do 
art.  20  da  Resolução  n9  2.066,  de  26  de  maio  de  1972  (Plano  da  Safra 
de  1972/73),  as  seguintes  cotas  básicas  de  comercialização. 


USINAS 

Produção 

Autorizada 

Cotas  Básicas 
Mensais 

1. 

Monte  Alegre 

♦ 

170.000 

18.889 

2. 

Santana  

120.000 

13.333 

3. 

Santa  Helena  

430.000 

47.778 

4. 

Santa  Maria  

180.000 

20.000 

5. 

Santa  Rita  

170.000 

18.889 

6. 

São  João  

370.000 

41.111 

7. 

Tanques  

180.000 

20.000 

TOTAL  

1.620.000 

180.000 

Parágrafo  único  — As  cotas  básicas  de  comercialização  fixadas 
neste  artigo  compreendem  os  meses  de  setembro  de  1972  a maio  de  1973. 

Art . 29  — Caberá  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotar 
todas  as  providências  necessárias  à compensação,  nas  cotas  básicas  de 
outubro  de  1972,  das  distorsões  que  forem  apuradas  no  confronto  entre 
as  saídas  ocorridas  no  mês  de  setembro  de  1972  e as  respectivas  cotas 
de  comercialização,  estabelecidas  neste  Ato. 

Art.  39  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Maria  Alzir  Diógenes 
Av.  Duque  de  Caxias,  n.°  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  2285. 

PARAÍBA:  DELEGADO  — Amobio  Angelo  Mariz 
Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 59  andar  — João 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns  115/121-89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  22000. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Orosimbo  Fulgêncio  (em  exercício) 
Av.  Afonso  Pena,  867  — 9.°  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  DELEGADO  — Cleanto  Denys  Santiago 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  3130. 

SAO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21.°  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANÁ:  DELEGADO  — Heraldo  Botelho  Costa 
Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 2 O9  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  Jacques  Richer  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SAO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 
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Das  Usinas 
com  Ioda 


Nacionais 

doçura. 


I 


Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  e.  com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e São  Paulo. 


Composta  e impressa  pela  Soc.  Graf.  Vida  Doméstica  Ltda.  — Rua  Vise.  de  Maranguape,  15 
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